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APRESENTAÇÃO 
 

O presente Relatório de Gestão - RG da Agência Brasileira Gestora de Fundos 
Garantidores e Garantias S.A - ABGF, referente ao período de gestão de 01 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2015, apresentado ao Tribunal de Contas da União - TCU a título de prestação de 
contas anual, foi elaborado de acordo com as disposições da Instrução Normativa TCU nº 63/2010, 
das Decisões Normativas TCU nº 146/2015 e 147/2015, da Portaria TCU nº 321/2015 e da Portaria 
nº 522/2015 da Controladoria - Geral da União - CGU. 

 
Este Relatório está estruturado sob a forma de itens, conforme apresentado a seguir: 

 
1 VISÃO GERAL DA ABGF 
2 PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHO 

ORÇAMENTÁRIO E OPERACIONAL 
3 GOVERNANÇA 
4 RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 
5 DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 
6 ÁREAS ESPECIAIS DE GESTÃO 
7 CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DE ÓRGÃOS DE 

CONTROLE 
 
As principais realizações da ABGF no período de gestão, de 01 de janeiro a 31 

de dezembro de 2015, foram: 
 A recepção da gestão do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural – FESR; e 
 A renovação do Contrato de Prestação de Serviços com a SAIN - Secretaria de 

Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, para a execução dos serviços 
relativos ao Seguro de Crédito à Exportação – SCE, ao amparo do Fundo de Garantia 
à Exportação – FGE; 
 
As principais dificuldades enfrentadas pela ABGF para realização dos objetivos 

no exercício foram: 
 a não concretização do aumento de capital da Empresa, mediante transferência da 

titularidade das cotas patrimoniais do Fundo Garantidor de Investimentos – FGI, do 
Fundo Garantidor da Habitação Popular – FGHAB e do Fundo de Garantia de 
Operações – FGO, da União para a ABGF; e 

 a não concretização da capitalização do FGIE.  
 

Os principais planos e projetos, para o exercício de 2016, compreendem: 
  
 a renovação do contrato de prestação de serviços com a União, por intermédio da 

SAIN, para a execução dos serviços relacionados ao SCE, ao amparo do FGE; 
 a regulamentação da gestão do FESR junto ao Conselho Nacional de Seguros 

Privados – CNSP;  
 a regulamentação da forma de remuneração da ABGF na gestão do FESR; 
 a capitalização da ABGF, mediante transferência dos recursos do FGP; 
 a capitalização da ABGF com a transferência da titularidade das cotas patrimoniais 

da União nos fundos FGI, FGO e FGHAB, para a ABGF; e, por fim, 
 a capitalização do FGIE e a conclusão do regulamento de garantias.  
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1. VISÃO GERAL DA ABGF 
 
1.1 Finalidade e competências institucionais da ABGF.  

 
Conforme seu Estatuto Social, a ABGF tem por finalidade: 
 
I – a concessão de garantias contra riscos: 
a) de Morte e Invalidez Permanente - MIP do mutuário, de Danos Físicos ao 
Imóvel- DFI e de crédito, relacionados a operações de crédito habitacional, no 
âmbito de programas ou instituições oficiais;  
b) comerciais, em operações de crédito ao comércio exterior com prazo superior 
a dois anos; 
c) políticos e extraordinários, em operações de crédito ao comércio exterior de 
qualquer prazo;  
d) de descumprimento de obrigações contratuais  referentes a operações de 
exportação de bens ou serviços;  
e) de crédito em operações de aquisição de máquinas/ implementos agrícolas e 
em operações de crédito educativo, no âmbito de programas ou instituições oficiais; e 
f) em operações a microempreendedores individuais, autônomos, micro, 
pequenas e médias empresas. 
II – a constituição, administração, gestão e representação de fundos garantidores; 
III – a constituição, administração, gestão e representação de fundos que tenham por 

único objetivo a cobertura suplementar dos riscos de seguro rural nas modalidades agrícola, 
pecuária, aquícola e florestal, desde que autorizada pela legislação aplicável aos seguros privados, 
observadas as disposições estabelecidas pelo órgão regulador de seguros; e 

IV – a execução de todos os serviços relacionados ao seguro de crédito à exportação, 
inclusive análise, acompanhamento, gestão das operações de prestação de garantias e de 
recuperação de créditos sinistrados, nos termos do art. 4º da Lei nº 6.704, de 26.10.1979. 

 
As competências da ABGF estabelecidas em seu Estatuto social são: 
 
I – praticar todos os atos necessários à concessão de garantias, emissão de 

certificados de garantia, monitoramento e gestão das garantias outorgadas; 
II – receber comissão pecuniária por garantias outorgadas; 
III – realizar análise, precificação, aceitação, monitoramento e gestão de riscos 

relativos a garantias, inclusive contragarantias; 
IV – efetuar adiantamentos ou pagamentos e honras decorrentes de garantias 

outorgadas; 
V – impugnar garantias, adiantamentos ou honras prestadas em desacordo com as 

normas aplicáveis à empresa ou aos fundos por ela administrados; 
VI – promover a recuperação de créditos referentes às garantias honradas; 
VII – criar fundos para a garantia de suas operações na forma da legislação; 
VIII – administrar e gerir fundos garantidores; e 
IX – exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de seu objeto social ou 

decorrentes de lei ou deste Estatuto. 
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1.2 Normas e regulamento de criação, alteração e funcionamento da ABGF 

 
1.2.1  Normas de Criação e Autorização de Funcionamento 

Lei 12.712, de 30.08.2012 – Autoriza o Poder Executivo a criar a ABGF; autoriza a 
União a participar de fundos dedicados a garantir operações de comércio exterior ou projetos de 
infraestrutura de grande vulto; e dá outras providências. 

Decreto nº 7.976, de 01.04.2013 - Cria a ABGF, específica o seu capital social inicial 
e dá outras providências. 

 
1.2.2  Seguro de Crédito à Exportação – SCE 

Lei nº 6.704, de 26.10.1979 – Dispõe sobre o seguro de crédito à exportação e dá 
outras providências. 

Decreto nº 3.937, de 25.09.2001 - Regulamenta a Lei no 6.704, de 26.10.1979, que 
dispõe sobre o Seguro de Crédito à Exportação, e dá outras providências  

 
1.2.3  Fundo Garantidor de Infraestrutura – FGIE 

Lei 12.712, de 30.08.2012 – Autoriza o Poder Executivo a criar a ABGF; autoriza a 
União a participar de fundos dedicados a garantir operações de comércio exterior ou projetos de 
infraestrutura de grande vulto; e dá outras providências. 

Decreto nº 8.188, de 17.01.2014 - Dispõe sobre a composição e as competências do 
Conselho de Participação de Fundos Garantidores para Cobertura de Riscos em Operações de 
Projetos de Infraestrutura de Grande Vulto – CPFGIE e do Conselho de Participação em Fundo 
Garantidor de Operações de Comércio Exterior – CPFGCE 

Decreto nº 8.329, de 03.11.2014 - Dispõe sobre a integralização de cotas do Fundo 
Garantidor de Infraestrutura – FGIE pela União.  

 
1.2.4  Fundo de Estabilidade do Seguro Rural – FESR 

Decreto-Lei nº 73, de 21.11.1966 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências.  

Lei nº 13.195, de 25.11.2015 - Altera a Lei nº 12.712, de 30.08.2012, para 
estabelecer que a ABGF ficará encarregada da gestão do FESR até a completa liquidação das 
obrigações deste Fundo, as Leis nºs 4.829, de 05.11.1965, e 10.823, de 19.12.2003, e o Decreto-Lei 
nº 73, de 21.11.1966. 

 
1.3  Breve histórico da entidade 

  
  A ABGF é uma empresa pública vinculada ao Ministério da Fazenda, sob a forma de 
sociedade anônima, criada pelo Decreto nº 7.976, de 2013, conforme autorizado na Lei nº 12.712, 
de 30.08.2012, com prazo de duração indeterminado e com a finalidade, entre outras, de administrar 
fundos garantidores e prestar garantias às operações de riscos diluídos em áreas de grande interesse 
econômico e social.  

A ABGF tem por missão atuar no mercado de garantias, aplicando metodologias de 
avaliação de risco e gestão de fundos garantidores oficiais, contribuindo de forma complementar ao 
mercado privado, para o dinamismo das exportações e para o desenvolvimento econômico-social e 
da infraestrutura do país.  
 Em julho de 2015, a ABGF fez a primeira renovação do Contrato de Prestação de 
Serviços com a Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda para a execução de 
todos os serviços relacionados ao SCE, ao amparo do Fundo de Garantia à Exportação – FGE, 
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inclusive análise, acompanhamento, gestão das operações de prestação de garantia e de recuperação 
de créditos sinistrados. O presente contrato possui vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses. 
 Em novembro de 2014 foi constituído o FGIE, e aprovado o seu Estatuto. O FGIE é 
um fundo de natureza privada, com a finalidade de garantir, direta ou indiretamente, cobertura para 
quaisquer riscos, inclusive não gerenciáveis relacionados a concessões públicas, segundo as 
condições e formas previstas em seu Estatuto. A ABGF é sua administradora e representa o Fundo 
judicial e extrajudicialmente. Contudo, no exercício de 2015 não houve a capitalização necessária 
para o programa funcionar conforme concebido inicialmente.  
 Em 2015 a ABGF recebeu a missão de gerir o FESR, até a completa liquidação de 
suas obrigações, conforme disposto na Medida Provisória nº 682, em 13.07.2015, convertida na Lei 
13.195, de 25.11.2015. O FESR foi criado pelo Decreto-Lei nº 73, de 21.11.1966, e tem por 
finalidade manter e garantir o equilíbrio das operações do seguro rural no país, bem como atender à 
cobertura suplementar dos riscos de catástrofe, inerentes à atividade rural. O FESR garante a 
estabilidade das operações do Seguro Rural, nas modalidades agrícola, pecuário, aquícola, de 
florestas e de penhor rural. 
 
1.4 Ambiente de Atuação 
 

A ABGF foi criada com o objetivo de gerir fundos e conceder garantias que facilitem 
e aumentem o acesso de diversos agentes econômicos ao crédito, bem como elevar a confiança nas 
relações comercias – obrigações contratuais – entre esses agentes, atuando em um ambiente em que 
o setor privado de seguros tenha pouco ou nenhum interesse em atuar.  

Nesse sentido, atua na ampliação dos investimentos e das exportações do País, ao 
tentar preencher as lacunas de mercado nos setores de seguros e garantias, na otimização dos 
recursos públicos alocados em fundos garantidores e na gestão do suporte oficial às exportações 
através do seguro de crédito à exportação, atividade que detém experiência significativa.  

A União criou nos últimos anos alguns fundos garantidores específicos e de natureza 
privada, para setores específicos da economia, com o intuito de atender a segmentos pouco 
assistidos, tais como o FGI, o FGHab e o FGO. O modelo adotado, no entanto, precisa ser 
aprimorado, dada a multiplicidade de gestores, falta de tratamento atuarial específico, que limitam a 
ampliação fundamentada dos programas.  

Tal situação gera demanda por aquisição de novas cotas com recursos públicos e 
restringe os potenciais ganhos microeconômicos decorrentes de sua aplicação. Além disso, para 
cada nova necessidade, cria-se uma estrutura específica para alocar novos recursos e gerenciar as 
garantias a serem concedidas.  

É nesse contexto que a ABGF aparece como gestora de riscos em áreas de grande 
interesse econômico/social, prestação de garantias e na administração dos fundos garantidores.  

O FGIE, constituído em 28.11.2014, atuará de forma complementar ou suplementar 
ao mercado segurador e ressegurador, oferecendo capacidade adicional para assunção de riscos não 
absorvidos, parcial ou integralmente, pelo mercado securitário. Sua função será conceder garantias 
contra risco de crédito, de performance, de descumprimentos de obrigações contratuais ou de 
engenharia.  

Cabe salientar que o FGIE somente atuará de forma direta quando não houver 
aceitação, total ou parcial dos riscos por sociedades seguradoras e resseguradoras, ou, de forma 
indireta, nos casos em que a parcela de responsabilidade a ser retida por seguradoras e 
resseguradoras não seja inferior a 20% da responsabilidade total da operação. Nos demais casos, 
atuará de forma complementar. 
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Com relação ao Seguro de Crédito à Exportação, o papel da ABGF se restringe a 
prestar serviços de análise, gestão, acompanhamento e controle das operações de seguro de crédito à 
exportação ao amparo do FGE, ou seja, um serviço de natureza técnica contratado pela União, por 
intermédio da Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, com foco nas 
operações de financiamento à exportação. 

As seguradoras de crédito à exportação atuantes no País operam negócios de curto 
prazo, um nicho específico, ao passo que a ABGF se ocupa da gestão das operações de médio e 
longo prazo (créditos acima de 2 anos), que é considerada uma atividade singular e de caráter 
estratégico para ampliação das exportações e geração de divisas para o País. A exceção são as 
operações de Micro, Pequenas e Médias Empresas - MPME que também contam, com o amparo do 
FGE devido à falha de mercado. 

No que se refere ao FESR, a ABGF atua como gestora do Fundo até a completa 
liquidação de suas obrigações. O FESR foi criado em 1966 para manter e garantir o equilíbrio das 
operações do seguro rural do País, bem como atender à cobertura suplementar dos riscos de 
catástrofe, inerentes à atividade rural.  

Há oportunidades relacionadas à prestação de serviços para a União, principalmente 
no que diz respeito ao desenvolvimento de novas coberturas para apoiar as exportações brasileiras, 
em um cenário competitivo no mercado externo, e a maior utilização de produtos já existentes. As 
ameaças são reduzidas, porque há necessidade de apoio da União para as exportações e, além da 
ABGF, que é uma empresa pública, não existe outra empresa capacitada atualmente à prestação 
desse serviço. Tratando-se de contratação direta pela União não se vislumbram riscos de mercado 
para a ABGF. 
 
1.5 Organograma Funcional. 
 
1.5.1 ABGF 
 

 
 
 

Conselho de 
Administração

Diretoria 
Executiva

Presidência
Diretoria 

Administrativa e 
Financeira

Diretoria
de Operações

Diretoria  
de Risco

Gerência 
Executiva de 

Auditoria 
Interna

Conselho 
Fiscal 



 
 

Relatório de Gestão – Exercício 2015– Página 14 

 
 
 
1.5.2 Presidência 
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1.5.4 Diretoria de Risco 
 

 
 

 
 
 
 
1.5.5 Diretoria de Operações 
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Quadro 01– Informações sobre áreas e subunidades estratégicas 

Áreas/ Subunidades 
Estratégicas Competências Titular Cargo Período de atuação 

Conselho de 
Administração 

Orientação geral dos 
negócios e direção superior 
da ABGF 

Esteves Pedro Colnago Junior 
João Pinto Rabelo Junior 
Rodrigo Pereira de Mello 

Carlos Augusto Moreira Junior 
 

João Pinto Rabelo Júnior 
 

Presidente 
Presidente 
Presidente 
Presidente-
Substituto 
Presidente-
Substituto 

01.01.2015 a 29.04.2015 
29.04.2015 a 26.11.2015 
26.11.2015 a 31.12.2015 
01.01.2015 a 29.10.2015 

 
26.11.2015 a 31.12.2015 

Diretoria Executiva Gestão e representação dos 
negócios da ABGF, de 
acordo com a orientação 
geral do Conselho de 
Administração. 

Marcelo Pinheiro Franco 
 

Diretor-
Presidente 

01.01.2015 a 31.12.2015 

Diretoria de Operações Proposição e coordenação 
da execução das políticas e 
estratégias de 
operacionalização das 
garantias a serem 
outorgadas pela ABGF ou 
pelos fundos garantidores 
por ela administrados. 

Renato Gerúndio de Azevedo 
 
 
 

Fernando Vitor dos Santos 
Sawczuk 

Diretor de 
Operações 

 
 

Diretor de 
Operações 

01.01.2015 a 26.08.2015 
 
 
 

06.10.2015 a 31.12.2015 

Diretoria de Risco Coordenação do 
desenvolvimento dos 
modelos de análise, 
mensuração e precificação 
de risco de todas as 
operações de garantia 
concedidas pela ABGF ou 
pelos fundos por ela 
administrados. 

Marcelo Pinheiro Franco 
 

Diretor de Risco 
Substituto 

01.01.2015 a 31.12.2015 

 
1.6 Macroprocessos Finalísticos 

 
Macroprocesso 1: Prestação de serviços à SAIN, relacionados ao Seguro de 

Crédito à Exportação 
 
Trata-se da execução de todos os serviços relativos à prestação de garantias às 

operações de crédito à exportação na atividade de comércio exterior, ao amparo do FGE.  
As principais atividades incluem a recepção, a análise, o acompanhamento e a gestão 

dos riscos nas operações de crédito à exportação e, cobertas pelo SCE/FGE, assim como a 
elaboração de promessas de garantia e de certificados de cobertura e apoio na recuperação de 
créditos sinistrados. Adicionalmente, a ABGF participa dos principais fóruns de discussão 
internacionais atinentes à atividade do seguro de crédito à exportação, tais como: “Grupo de 
Prêmio”, “Entendimento Setorial Aeronáutico”, “Anti-corrupção” e “Meio-Ambiente”, que 
integram os grupos de trabalho permanentes de crédito à exportação da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, além de participações nos fóruns de discussão 
da União de Berna, associação que integra as principais agências de crédito à exportação do mundo.  

Os principais serviços gerados na prestação de serviços à União são a produção de 
relatórios e análises de risco de países, operações, bem como acompanhamento gerencial do FGE, 
que são encaminhados sistematicamente à SAIN, que se ocupa da função de Secretaria-Executiva 
do Comitê de Financiamento e Garantia das Exportações - COFIG, para serem pautados nas 
reuniões do Comitê ou, alternativamente, avaliados em sua própria alçada, na hipótese do valor do 
crédito ser inferior a US$ 20 milhões (vinte milhões de dólares norte-americanos). Além disso, são 
enviados eletronicamente à SAIN/MF os Relatórios de Análise das Operações de MPME, por meio 
do Sistema de Garantias Públicas - SGP/MPME; assim como é efetuada a emissão de Promessa de 
Garantia PG; da minuta do Certificado de Garantia de Cobertura CGC; das cobranças a devedores; 
do parecer e caracterização de sinistro; dos relatórios de sinistralidade; e dos estudos voltados para a 
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criação de produtos, bem como de modelos de certificado para atender a essas novas modalidades 
de cobertura.  

Nesse processo, os principais clientes são os exportadores, os bancos financiadores, a 
SAIN/COFIG e o BNDES (no papel de Gestor do FGE).  

As principais subunidades responsáveis são: i) Superintendência de Operações 
Internacionais - SUPOI, vinculada à Diretoria de Operações - DIROP; ii) Superintendência de 
Risco SUPRI, vinculada à Diretoria de Risco - DIRIS; e iii) Superintendência Jurídica - SEJUR, 
vinculada à Presidência - PRESI.  

Considerando as regras de remuneração e a condução dos serviços, a ABGF recebeu, 
aproximadamente, R$ 12,8 milhões no ano de 2015. Foram encaminhados à SAIN 50 pedidos de 
concessão de garantia de seguro de crédito à exportação voltados para operações de médio e longo 
prazos, qual seja, com prazos de financiamento superiores a 2 (dois) anos. Destes pedidos 47 
operações continham recomendação de aprovação e 3 operações com recomendação de 
indeferimento. No quadro a seguir estão representadas as operações com recomendação de 
aprovação: 
 

Quadro 02– Informações sobre o SCE/MLP 
Informações sobre o SCE/MLP - Posição em 31.12.2015 

Tipo de 
Operação 

Quantidade 
de 

Operações 

Nº 
Países 

Valor 
Exportação 

(US$) 

Valor 
Exportação 

(Euro) 

Prêmio Total 
Calculado 

(US$) * 

Prêmio Total 
Calculado 

(Euro) 

Prêmio 
Arrecadado 

em 2015 
(US$) ** 

Prêmio 
Arrecadado 

(Euro) 

Operações 
apresentadas em 
2015 - enc. p/ 
aprovação 

11 7 2.431.849.156,43 - 108.483.510,03 - - - 

Operações com 
Renovações 
Automáticas de 
PG 

6 5 1.692.960.432,90 - 106.100.160,36 - - - 

Operações com 
emissão de CGC 16 9 3.146.102.008,67 - 192.860.473,44 - 31.600.330,87 - 

Operações de 
exercícios 
anteriores e 
reapresentadas - 
enc. p/ 
aprovação 

5 3 532.632.336,00 103.967.478,23 29.150.268,75 13.899.009,61 - - 

Operações de 
renovação da 
PG - enc. p/ 
aprovação 

9 6 3.561.664.192,20 - 143.330.926,14 - - - 

TOTAIS 47 17 11.365.208.126,20 103.967.478,23 579.925.338,72 13.899.009,61 31.600.330,87 - 

* Prêmio Total Calculado: Prêmio calculado no momento da aprovação do Seguro de Crédito à Exportação, com base na expectativa de exportação 
apresentada pelo exportador. 
** Prêmio Arrecadado em 2015: Prêmios que foram pagos pelo exportador ou Beneficiário do Seguro para a contratação do Certificado de Garantia 
de Cobertura (CGC), com base nos documentos da exportação a ser efetivamente realizada. 

Fonte: SUPOI 
No exercício de 2015, foram encaminhadas 3 operações com recomendação de 

indeferimento, que totalizavam um valor de exportação de US$ 27.064.608,68 e prêmio total 
calculado em US$ 1.865.581,62.  

Merece destaque ainda, em 2015, o início das atividades do programa de apoio 
oficial à exportação destinado ao segmento de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME), 
ocorrido em maio de 2015. No exercício, foram analisadas 76 (setenta e seis) operações, sendo 40 
(quarenta) aprovadas, das quais 6 (seis) concretizadas, e 36 (trinta e seis) indeferidas.  
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Quadro 03– Informações sobre o SCE/MPME 

Informações sobre o SCE/MPME - Posição em 31.12.2015 

Natureza das 
Operações 

 Operações em US$   Operações em EURO  

 Qtd. de 
Oper. 

 Valor 
Global das 

Exportações  

 Prêmios 
Pagos *  

 Prêmios 
Estimados 

**  

 N.º de 
Países 

de 
Destino  

 Qtd. de 
Oper. 

 Valor 
Global das 

Exportações  

 
Prêmios 
Pagos *  

 Prêmios 
Estimados 

**  

 N.º de 
Países 

de 
Destino  

Aprovadas 31 3.255.904,75                 
-   16.128,45 17 3 180.278,40               

-   
          

608,84  3 

Concretizadas 6 556.574,20     
3.771,04  4.089,32 3                  

-   
                         

-   
              

-   
                    

-   
               

-   

Indeferidas 34 4.098.612,87                 
-   20.435,96 16 2 645.000,00               

-   
          

716,11  2 

* Prêmios Pagos: Preços da Cobertura que foram pagos pela MPME para a contratação do Certificado de Garantia de Cobertura (CGC), com base 
nos documentos da exportação a ser efetivamente realizada. 
** Prêmios Estimados: Preços da Cobertura calculados no momento da aprovação do Seguro de Crédito à Exportação, com base na 
expectativa de exportação apresentada pela MPME.   
Fonte: SUPOI  

Macroprocesso 2: Constituição, Administração, Gestão e Representação de 
Fundos Garantidores  

  
A) Fundo Garantidor de Infraestrutura – FGIE (não operacional) 
De natureza privada, foi criado com base na Lei nº 12.712/2012, com a finalidade de 

garantir, direta ou indiretamente, cobertura para quaisquer riscos, inclusive não gerenciáveis, 
relacionados a concessões, observadas as condições e formas previstas em seu estatuto, nas 
operações de que trata o §7º, Art. 33 da referida Lei de criação. 

As principais atividades relacionadas são a análise e prestação de garantias 
relacionadas ao objeto do Fundo; acompanhamento das propostas e operações garantidas; análise 
dos processos de solicitação de honras; pagamento e recebimento de honras de garantia; e a 
recuperação dos créditos decorrentes do pagamento dessas honras. 

Os principais produtos e serviços gerados e respectivas participações na composição 
das receitas próprias da ABGF não foram apurados, em razão do atual status não operacional do 
fundo. Igualmente, pelo mesmo motivo, deixaram de ser relacionados os principais insumos e 
fornecedores para a execução do macroprocesso. 

As principais unidades técnicas, diretamente responsáveis pelo macroprocesso são: i) 
Gerência Executiva de Operações de Infraestrutura - GEINF, vinculada à Diretoria de Operações - 
DIROP; ii) Gerência Executiva de Risco do FGIE - GERIF, vinculada à Diretoria de Risco - DIRIS; 
iii) Gerência Financeira - GEFIN e Gerência de Contabilidade - GECON, vinculadas à Diretoria 
Administrativa e Financeira - DIAFI. 

Os principais clientes e parceiros, relacionados à execução desse processo são: os 
contratantes da garantia (sociedades com sede e administração no Brasil, pessoas jurídicas de direito 
privado ou público, entes subnacionais, empresas, concessionárias e Sociedades de Propósito 
Específico - SPE); e o financiador ou agente financeiro, definido como instituição financeira 
autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil e participante das operações de garantia do FGIE. 

Dentre as ações desenvolvidas pela Administradora do FGIE, no exercício 2015, 
destacamos: 

a) as tratativas desenvolvidas com representantes da União, bancos oficiais e 
organismos multilaterais para reavaliação das garantias a serem concedidas pelo FGIE ao setor de 
rodovias, o que resultará na necessidade de adequação do Regulamento, Certificado de Garantia, 
Nota Técnica Atuarial e Contrato de Subscrição de Cotas e Condições Gerais para Outorga de 
Garantias pelo FGIE; 
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b) as negociações havidas com representantes da União para efetuar a 
capitalização do FGIE em cumprimento ao Decreto nr. 8.329, de 03.11.2014, que autorizou a União 
a realizar capitalização no valor de R$ 50 milhões, cuja integralização ficou a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda. Entretanto, por força do ajuste fiscal, a União integralizou apenas R$ 1 
milhão em 10.08.2015, não tendo havido até o final do exercício de 2015 a capitalização do valor 
restante. 

c) com o objetivo de discutir as alternativas de apoio ao PIL, em particular o 
setor de rodovias e de ferrovias, em desenvolvimento pelo Ministério da Fazenda e pelo Ministério 
do Planejamento, foi realizado Seminário coordenado pelo Ministério do Planejamento, em 
24.11.2015, com a participação de representantes do MF, dos bancos oficiais (BB, CAIXA e 
BNDES), dos organismos multilaterais (BID, CAF e Banco Mundial) e demais intervenientes do 
processo no Governo Federal.  A ABGF, como Administradora do FGIE, apresentou sua visão 
sobre o negócio e um ensaio para discussão com vistas à implementação de garantias para o setor de 
rodovias, contemplando ajustes nas condições de garantias e forma de capitalização do FGIE, que 
visam a trabalhar com os organismos multilaterais e suas opções de apoio. 

 
B) Gestão das Cotas dos Fundos FGI, FGHab e FGO (não operacional)  
Trata-se da gestão das cotas patrimoniais do FGI (administrado pelo BNDES), 

FGHab (administrado pela Caixa Econômica Federal) e FGO (administrado pelo Banco do Brasil). 
Nessa atividade, destaca-se o acompanhamento do desempenho e do equilíbrio 

econômico-financeiro dos fundos, a partir das informações gerenciais disponibilizadas pelos 
administradores, a avaliação, mediante diagnósticos técnicos e atuariais, e a proposição de 
alterações nos estatutos dos fundos, o exame e manifestação sobre a prestação de contas dos fundos, 
bem como a escrituração contábil, pela equivalência patrimonial, da variação das cotas patrimoniais 
nos demonstrativos e balanços do cotista. 

Tendo em vista a autorização legislativa, disposta no Decreto s/nº de 23.12.2013, 
para o aumento do capital da ABGF, mediante a transferência da totalidade das cotas da União nos 
referidos fundos, a ABGF aguarda resultado de discussões com o Ministério Supervisor e demais 
intervenientes com vistas ao cumprimento do Decreto.  

As principais unidades vinculadas à execução deste macroprocesso são: Gerência 
Executiva de Operações de Garantias de MPME - GEMPI, vinculada à Diretoria de Operações - 
DIROP; Gerência Executiva de Risco de Fundos Sociais e de Fundos de MPE - GERIS, vinculada à 
Diretoria de Risco - DIRIS; Gerência Executiva de Garantias Nacionais - GEREN, órgão da 
Superintendência Jurídica - SEJUR, vinculada à Presidência - PRESI; Gerência Financeira – 
GEFIN e Gerência de Contabilidade - GECON, vinculadas à Diretoria Administrativa e Financeira 
– DIAFI. 
 

C) Fundo de Estabilidade do Seguro Rural – FESR 
Refere-se à gestão do FESR, criado pelo Decreto-Lei nº 73, de 21.11.1966, com a 

finalidade de manter e garantir o equilíbrio das operações do seguro rural no país, bem como 
atender à cobertura suplementar dos riscos de catástrofe, inerentes à atividade rural. 

As Resoluções CNSP n° 46 e 50/2001 e 217/2010, dispõem sobre o Seguro Rural e o 
FESR, quanto ao Objeto, à Habilitação das sociedades seguradoras/resseguradoras, à Contribuição e 
Recuperação das sociedades seguradoras/resseguradoras, aos Aportes Extraordinários, Controle e 
Fiscalização e ao Controle Financeiro do FESR. 

Por força do artigo 1º do Decreto nº 94.442, de 12.06.1987, o FESR passou, em 
1988, a integrar o Orçamento Geral da União. O FESR integra o PPA, com a Ação “0026 - 
Cobertura de Déficit nas Operações de Seguro Rural”, a qual faz parte do Programa “2014- 
Agropecuária Sustentável, Abastecimento e Comercialização”. 
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Em 13.07.2015, foi publicada a Medida Provisória nº 682, convertida na Lei nº 
13.195, de 25.11.2015, a qual estabelece que a ABGF fica encarregada da gestão do FESR até a 
completa liquidação das obrigações deste Fundo.  

Nas atividades de gestão do FESR encontram-se contempladas: 
a) solicitação de inclusão de valor orçamentário para liquidação das indenizações às 

sociedades seguradoras / resseguradoras pelo FESR;  
b) verificação dos pedidos das sociedades seguradoras/resseguradoras para 

habilitação ao FESR; 
c) apuração do resultado do fundo para um determinado ano-safra compreendido no 

período de 01.07 a 30.06 do ano seguinte; 
d) liquidação das indenizações devidas pelo fundo, de conformidade com a 

respectiva disponibilidade orçamentária;  
e) controle financeiro do FESR e acompanhamento junto ao SIAFI – Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, das movimentações atinentes ao 
FESR; e   

f) elaboração de demonstrativos contábeis e financeiros do fundo.   
As principais unidades vinculadas à execução deste macroprocesso são: Gerência 

Executiva de Operações de Fundos Sociais – GEFUS, vinculada à Diretoria de Operações - DIROP; 
Gerência Executiva de Risco de Fundos Sociais e de Fundos de MPE - GERIS, vinculada à 
Diretoria de Risco – DIRIS, Gerência Executiva de Garantias Nacionais - GEREN, órgão da 
Superintendência Jurídica - SEJUR, vinculada à Presidência - PRESI; Gerência Financeira – 
GEFIN e Gerência de Contabilidade - GECON, vinculadas à Diretoria Administrativa e Financeira 
– DIAFI. 

Dentre atividades desenvolvidas pela ABGF, no exercício de 2015, após a recepção 
do Fundo, destacam-se:  

a) Em 22.07.2015 foi realizada reunião operacional com o IRB para verificação “in 
loco” dos processos para apuração e contabilização do resultado do Fundo e disponibilização à 
ABGF de mídia contemplando o histórico do FESR, enquanto gerido por aquela Empresa.  

b) Em 23.07.2015 foi submetida pela DIREX a absorção pela ABGF da gestão do 
FESR, aprovada pelo CONAD em 30.07.2015.  

c) Em 26.10.2015, a ABGF participou de reunião com a Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP, quando foram discutidos assuntos relativos à legislação em vigor, 
pontos merecedores de atenção requeridos pela metodologia de apuração atual e as propostas para 
nova regulamentação do FESR. 

O cumprimento do cronograma para apuração do resultado do FESR do ano-safra 
compreendido entre 01.07.2014 e 30.06.2015, já é de responsabilidade da ABGF. Ressalta-se que o 
cronograma foi finalizado em 29.12.2015, com as liquidações das indenizações devidas pelo Fundo 
às Seguradoras. 
 



 
 

Relatório de Gestão – Exercício 2015– Página 21 

2. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHO 
ORÇAMENTÁRIO E OPERACIONAL 
 
2.1  Planejamento Organizacional 
 
2.1.1 Descrição Sintética dos objetivos do exercício 
 

A ABGF, no exercício de 2015, tinha por objetivo viabilizar seus 3(três) pilares de 
negócios, divididos assim: i) a execução do contrato de serviços no seguro de crédito à exportação 
ao amparo do FGE; ii) a gestão do FGIE, como fundo garantidor privado, e das garantias a serem 
prestadas para  cobertura de riscos não gerenciáveis e não seguráveis; e, por fim, iii) viabilizar o 
aumento de capital da empresa com a transferência das cotas da União nos fundos garantidores FGI, 
FGO e FGHab. Além desses elementos que compunham a estratégia da ABGF para 2015, a 
empresa também vislumbrou a possibilidade de utilização dos recursos disponíveis no FGP – Fundo 
Garantidor de Parceiras Público Privadas, ou seja, das cotas da União, para viabilizar a prestação de 
garantias a projetos de infraestrutura.  

A ABGF, diante das restrições orçamentárias previstas para 2015, tinha também por 
objetivo racionalizar seus serviços através de investimentos em tecnologia, com o fito de reduzir 
custos administrativos e melhorar os controles internos. Capacitação, treinamento e 
desenvolvimento de recursos humanos também foram objeto do planejamento da empresa, mas 
sujeito à disponibilidade orçamentária e ao alcance das metas previstas para o exercício. 
 
2.1.2 Estágio de implementação do planejamento estratégico 
 

Em 2014, apesar de encontrar-se em estágio inicial, a ABGF direcionou sua 
estratégia em um Plano de Negócios, de acordo com as diretrizes do Ministério da Fazenda e na 
estruturação de suas principais atividades. O Planejamento Estratégico do período de 2015-2016 foi 
validado pelo Conselho de Administração na reunião Ordinária de 27.01.2015. No entanto, em 
razão de mudanças nos cenários econômico, social e político, foi proposto que houvesse uma 
revisão desse trabalho em março de 2015. 

Após a conclusão dessa revisão, em junho/2015, um novo grupo de trabalho, 
formado por colaboradores das diversas áreas da empresa, formalizou a entrega à DIREX da 1ª 
revisão do Planejamento Estratégico, contemplando missão, visão, valores, a análise SWOT, 
proposta de objetivos e ações estratégicas e seus indicadores. 

O Planejamento Estratégico ficou, então, composto por oito objetivos e dezesseis 
ações estratégicas, com um total de vinte e sete indicadores. 

Esse trabalho foi validado pelo Conselho de Administração na Reunião Ordinária de 
30.07.2015, ficando definido que o 1º Relatório de Desempenho seria apresentado em 
outubro/2015, contemplando o resultado do 3º trimestre de 2015.  

Ficou também definido que uma 2ª revisão do Planejamento Estratégico deveria ser 
realizado até o final de 2015 e apresentado no início de 2016. 

Em outubro de 2015, foi apresentado o 1º Relatório de Desempenho onde, dos 27 
indicadores, 18 possuíam metas a serem atingidas no período apurado. 

Desses indicadores, apenas 5 indicadores (27,78%) apresentaram resultados abaixo 
do esperado. No entanto, devemos ressaltar que, mesmo em fase de análise, o modelo já se mostrou 
aderente à realidade da empresa, já que 13 indicadores (72,22%) atingiram ou excederam a meta. 
Ou seja, as adaptações deverão ser pequenas, necessárias, mas não estruturais. 

Em outubro de 2015, após a apresentação do 1º Relatório de Desempenho, iniciou-se 
uma nova revisão do Planejamento Estratégico visando os ajustes necessários, identificados quando 
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do 1º monitoramento. Essa nova revisão já foi apresentada à DIREX e submetida ao crivo final pelo 
Conselho de Administração. 

O Relatório será encaminhado em maio de 2016, quando teremos o resultado do 2º 
monitoramento do Planejamento Estratégico, referente ao 4º trimestre de 2015, com 14 indicadores 
com metas a serem atingidas no período. 
 
2.1.3 Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros 
planos 
 
 A ABGF, no exercício de 2015, ao realizar a revisão do seu planejamento 
estratégico, buscou aprimorar os instrumentos e metodologias aplicados, utilizando a ferramenta 
Balanced ScoreCard – BSC, providência que incluiu também a revisão da sua missão e visão.  
 Para a definição da missão, foram considerados a legislação relacionada à Empresa e 
sua forma de atuação nos mercados interno e externo, bem como a tradução dos componentes 
importantes que devem integrá-la: o que fazer, para que e para quem. Considerando todos esses 
elementos, a missão da ABGF ficou assim definida: “Atuar no mercado de garantias, aplicando 
metodologias de avaliação de risco e de gestão de fundos garantidores oficiais, contribuindo, de 
forma complementar ao mercado privado, para o dinamismo das exportações e para o 
desenvolvimento econômico-social e da infraestrutura do país”. 
 No caso da visão de futuro, o texto foi baseado nas orientações advindas da alta 
administração da ABGF, que reflete a importância do papel da Empresa no mercado de garantias e 
no desenvolvimento do país. Dessa forma, a nova visão da ABGF é: “Ser referência na gestão de 
fundos garantidores e na concessão de garantias, exercendo papel de agência oficial de garantias 
para projetos de infraestrutura e de exportação voltados para o desenvolvimento do país”.  
 Após atualização da missão e visão da ABGF, as ações e objetivos estratégicos 
foram construídos buscando indicadores que refletissem resultados diretamente relacionados à 
missão institucional e aos negócios da Empresa. Foram definidos 8 objetivos estratégicos, sendo 
eles: 1) contribuir para o incremento das exportações; 2) administrar o FGIE, viabilizando garantias 
a projetos de investimento de interesse da administração pública; 3) complementar o mercado 
segurador privado na prestação de garantias; 4) assegurar a sustentabilidade financeira da empresa; 
5) aprimorar a gestão de risco; 6) aprimorar os processos institucionais; 7) aprimorar e consolidar os 
mecanismos de controle da ABGF; e 8) adequar o modelo e a estrutura organizacional. Cada 
objetivo possui ações estratégicas diretamente vinculadas a eles.  
 Os indicadores foram distribuídos pelas quatro diretorias, da seguinte forma: i) 
Presidência - 3 Indicadores de objetivo e 4 indicadores de ação estratégica; ii) Diretoria de 
Operações - 4 indicadores de objetivo e 7 indicadores de ação estratégica; Diretoria Administrativa 
e Financeira - 3 indicadores de objetivo e 3 indicadores de ação estratégica; e iv) Diretoria de Risco 
- 1 indicador de objetivo e 2 indicadores de ação estratégica.  
 
2.2 Formas e instrumentos de monitoramento da execução e resultados dos planos 

 
O monitoramento tem como objetivo o acompanhamento e a avaliação da execução 

das ações estratégicas, assegurando a interação entre o planejamento e a execução, possibilitando 
minimizar os desvios que venham a ocorrer e a retroalimentação constante de todo o planejamento. 

Este trabalho, além de oferecer um panorama da situação atual da empresa, 
oportuniza a discussão sobre os rumos que a mesma deseja tomar em um contexto factível, tendo 
como base informações atuais e úteis à tomada de decisão para um grande repertório de ações 
institucionais. 
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A partir dessa premissa, a ABGF desenvolveu um conjunto de 27 indicadores que 
permitem mensurar e avaliar o atingimento dos objetivos estratégicos da empresa.  

O período de cada coleta de dados foi definido de acordo com as características de 
cada um dos objetivos estratégicos. O monitoramento é realizado trimestralmente e a coleta de 
dados é feita até o 10º dia do mês subsequente ao trimestre. 

Cada indicador apresenta suas metas, resultados e gráficos, os quais são coletados 
pelas áreas gestoras, através de planilha disponibilizada. Cada indicador possui três escalas de 
avaliação: Abaixo da meta, Meta e Acima da meta. 

Após a disponibilização das informações, os dados são consolidados em um relatório 
em forma de texto e gráficos. O Relatório de Desempenho do Planejamento Estratégico é 
apresentado até o último dia do mês subsequente. 
 
2.3 Desempenho Orçamentário 

 
As informações que apresentam o desempenho orçamentário e financeiro no 

exercício de 2015 foram ajustadas, uma vez que a ABGF não faz parte do orçamento fiscal.  
A programação orçamentária está integralmente contida em seu Programa de 

Dispêndios Globais – PDG, aprovado pelo Decreto nº 8.383, de 29.12.2014, cuja reprogramação foi 
aprovada pelo Decreto nº 8.631 em 30.12.2015.  

O Orçamento de Investimento - OI, o qual integra o PDG, foi aprovado pela Lei nº 
13.115 de 20.04.2015 – LOA 2015. O Decreto de 26.02.2015 reabriu créditos extraordinários de 
2014 ao OI 2015 e a Lei nº 13.225, de 23.12.2015, alterou o OI 2015 da ABGF. As ações do 
Orçamento de Investimento fazem parte do Programa 0807 – Gestão e Manutenção de 
Infraestrutura de Empresas Estatais Federais, que visa dotar a administração das empresas estatais 
federais de condições necessárias para prestar adequado suporte a suas áreas operacionais. 
 
2.3.1 Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de 
responsabilidade da unidade 
 

Nos próximos quadros apresentamos os resultados obtidos na execução orçamentária 
das ações em investimento imobilizado. 
 
Quadro 04 – Ações do Orçamento de Investimento  

Identificação da Ação 
Código 4102     Tipo: Atividade 

Título  Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos 

Programa 
Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais Código:   
0807              Tipo: Gestão e Manutenção 

Unidade Orçamentária  25289 - Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF 

Ação Prioritária (    ) Sim      ( X  )Não          Caso positivo: (     )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira 
 Dotação Inicial   Dotação Final   Valor Realizado  

219.000 76.854 43.991 
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Identificação da Ação 

Código 4103     Tipo: Atividade 
Título  Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento 

Programa 
Programa de Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais Código:   
0807              Tipo: Gestão e Manutenção 

Unidade Orçamentária  25289 - Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF 

Ação Prioritária (    ) Sim      ( X  )Não          Caso positivo: (     )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) 
Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira 

 Dotação Inicial   Dotação Final   Valor Realizado  
1.983.684 1.090.900 821.105 

           
 R$1,00 

Ações 
(Programa 0807 - Programa de 

Gestão e Manutenção de 
Infraestrutura de Empresas 

Estatais Federais) 

Decreto de 
26.02.2015 

(Reabertura de 
crédito) 

LOA 
2015 

(Dotação) 

Lei nº 13.225 de 23 
de dezembro de 2015 

(Redução 
orçamentária) 

Dotação 
Final 

Execução 
Financeira 

2015 

4102 - Manutenção e 
Adequação de Bens Móveis, 

Veículos, Máquinas e 
Equipamentos - Nacional 

0 219.000 -142.146 76.854 43.991 

4103 - Manutenção e 
Adequação de Ativos de 

Informática, Informação e 
Teleprocessamento - Nacional 

654.140 1.983.684 -1.546.924 1.090.900 821.105 

Total 654.140 2.202.684 -1.689.070 1.167.754 865.096 
 
2.3.2 Fatores intervenientes no desempenho orçamentário 

 
O orçamento do ano de 2015 foi revisado de forma compatível com as necessidades 

da ABGF. A redução no valor da dotação decorreu do contingenciamento promovido pela empresa, 
preservando, contudo, as atividades essenciais. 

A execução orçamentária foi considerada compatível frente ao aprovado. A ABGF 
realizou um total de 74% em relação à dotação final do Orçamento de Investimento 2015. 
 
2.3.3 Informações sobre a realização das receitas 

 
Abaixo o resumo referente a receitas do orçamento (PDG) aprovado pelo Decreto nº 

8.383 e reprogramado pelo Decreto nº 8.631 comparado com o orçamento executado: 
 

    Quadro 05 – Informações sobre a realização das Receitas    Em R$1,00 
Grupo de Receita Último Aprovado Executado % de Realização 

Venda de Bens e Serviços 20.983.943 18.359.674 87% 

Instituições Financeiras 3.416.323 3.431.530 100% 

Demais Recursos 8.313 11.204 135% 

Total dos Recursos 24.408.579 21.802.408 89% 

¹ Valor da Receita Financeira é apresentada no PDG líquida de imposto de renda, conforme determinado pelo DEST 
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O valor da execução da receita para o ano de 2015 foi total de R$18,3 milhões, sendo 

que R$12,8 milhões apurado pela remuneração recebida do FGE, pelos serviços prestados ao SCE,  
e R$5,6 milhões pela recuperação das despesas administrativas incorridas pela ABGF na gestão do 
FGIE, conforme metodologia ABC de apuração de custo. 

Abaixo demonstramos a comparação mensal das receitas da ABGF: 

 
 
 

 
As receitas financeiras no ano de 2015 se apresentaram inferiores quando 

comparadas com as do ano de 2014 em função do estoque de recursos aplicados ser inferior, 
conforme gráfico abaixo: 
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2.3.4 Informações sobre a execução das despesas 
 
Abaixo apresentamos as despesas por modalidade de contratação, onde, na coluna de 

Despesa Contabilizada constam os valores cujas contratações ocorreram em 2015 e 2014 
respectivamente, desconsiderando os valores de serviços de natureza continuada para exercícios 
seguintes.  

Na coluna Despesa Paga, constam os valores pagos em 2015 e 2014 referente às 
contratações ocorridas no respectivo ano e conforme a competência. 

 
Quadro 06 – Despesas por modalidade de contratação Valores em R$ 1,00 
Unidade Orçamentária: Agência Brasileira Gestora de Fundos 
Garantidores e Garantias S.A. – ABGF 

Código UO:  
25289(OI) e 10007(PDG) 

Modalidade de Contratação Despesa Contabilizada Despesa paga 
2015 2014 2015 2014 

1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g) 1.807.784,17 715.246,90 1.944.707,30  654.462,50 
a)    Convite -  -  -  - 
b)    Tomada de Preços  -  -  -  - 
c)     Concorrência  -  -  -  - 
d)    Pregão  1.640.279,88 603.746,90 1.606.387,49 542.962,50 
e)     Concurso  -  -  -  - 
f)     Consulta  -  -  -  - 
g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas  -  -  -  - 
h) Adesão a Ata 167.504,29 111.500,00 338.319,81 111.500,00 

2.     Contratações Diretas (h+i) 365.996,17 1.078.936,36  2.111.730,44  894.160,35 
h)     Dispensa 128.993,04  941,351,73 1.692.977,33 781.980,83 
i)    Inexigibilidade 237.003,13  137.584,63  418.753,11  112.179,52  

3.     Regime de Execução Especial -  - - - 
j)      Suprimento de Fundos -  - - - 

4.     Total (1+2+3) 2.173.780,34 1.794.183,26 4.056.437,74 1.548.622,85 
 

Quadro 07 – Despesas por grupo e elemento de despesa                                                                                        R$1,00 
Unidade Orçamentária: Agência Brasileira Gestora de Fundos 
Garantidores e Garantias S.A. – ABGF Código UO: 25289 (OI) 10007(PDG) 

DESPESAS CORRENTES 
Grupos de Despesa Contabilizadas  Pagas 

2015 2014 2015 2014 
1. Despesas de Pessoal 21.097.024 16.671.841 20.348.672 15.657.084 
Salários Base  15.340.069 12.034.099 14.972.097  11.523.081 

Encargos Sociais 
(INSS/FGTS) 5.421.057   4.348.506  5.042.988  3.861.936 

Benefícios Sociais 
(Saúde/Previdência)  335.898 289.236  333.587  272.067 

2. Juros e Encargos da Dívida  - - - - 
Encargos e Financeiros e 
Outros – Outras Fontes - - - 

 
3. Outras Despesas Correntes 8.573.119   3.890.609  7.642.479  3.103.474 

Diárias  209.135  133.200   208.121  133.200 
Serviços de Terceiros  2.642.022  1.006.560  2.547.041 952.527 
Tributos e Encargos 

Parafiscais 3.390.384 1.979.093 2.767.448 1.411.153 

Utilidades e Serviços 231.694 86.156 208.047 55.251 
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Outros Dispêndios Correntes  1.955.503 645.854 1.782.279  517.072 
Materiais e Produtos  144.381   39.746 129.543   34.270 

DESPESAS DE CAPITAL 
Grupos de Despesa Contabilizadas  Pagas 

2015 2014 2015 2014 
4. Investimentos 865.096 485.522 473.387 458.114 
4102 - Manutenção e 
Adequação de Bens Móveis, 
Veículos, Máquinas e 
Equipamentos 

821.105  235.046 429.396   235.046 

4103 - Manutenção e 
Adequação de Ativos de 

Informática, Informação e 
Teleprocessamento 

43.991  250.476 43.991   223.068 

5. Inversões Financeiras  -   5.000  -  5.000 
Aquisição de Cotas FGIE -   5.000 -  5.000 
6. Outros Dispêndios de 
Capital  -  10.515   - 10.515 

 
A variação entre as despesas incorridas no ano de 2014 e as realizadas em 2015 são 

elevadas principalmente em função de no primeiro semestre de 2014 a ABGF não ter dispendido 
recursos com imobilizado ou serviços, tendo em vista que a empresa se encontrava em início do 
processo de estruturação.  

Somente a partir do segundo semestre de 2014 houve elevação do quadro de 
funcionários a partir da absorção da empresa SBCE, por esse motivo as despesas com pessoal são 
inferiores às do ano de 2015.  

As despesas com tributos apresentam maior relevância em 2015 quando comparada 
com a de 2014 em decorrência da ABGF ter iniciado o faturamento de receitas, e consequentemente 
a apuração de tributos, somente a partir do segundo semestre de 2014. 

Abaixo o resumo referente à despesa do orçamento (PDG) aprovado pelo Decreto nº 
8.383 e reprogramado pelo Decreto nº 8.631 comparado com o orçamento executado: 

 
Quadro 08 – Resumo de despesa do orçamento aprovado             Em R$1,00 

Grupo de Despesa Último 
Aprovado Executado % de 

Realização 
% de 

Representatividade 

Investimento no Ativo Imobilizado 1.167.754 865.096 74% 3% 

Pessoal e Encargos Sociais 21.708.781 21.097.024 97% 69% 

Materiais e Produtos 226.511 144.381 64% 0% 

Serviços de Terceiros 3.101.320 2.851.157 92% 9% 

Utilidades e Serviços 309.616 231.694 75% 1% 

Tributos e Encargos Parafiscais 3.946.179 3.390.384 86% 11% 

Outros Dispêndios Correntes 1.983.530 1.955.503 99% 6% 

Total dos Dispêndios 32.443.691 30.535.239 94% 100% 
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Investimento no Ativo Imobilizado 
 
Os investimentos em ativos imobilizados foram da ordem de 74% do previsto, os 

principais itens adquiridos se referem à aquisição de Servidores de Backup e Nobreaks (34%); 
Licenças (23%); CPD (12%); e sistema de telefonia (13%). A variação entre executado e aprovado 
se deu em função da economia obtida nos processos licitatórios e da não aquisição em 2015 de 
determinas licenças de uso. 
 

Pessoal e Encargos Sociais 
 
A dotação inicial de 2015 previa orçamento de R$ 29,8 milhões para despesas com 

pessoal e encargos sociais, dado que o exercício de 2014 encerrou com um quadro de 96 
funcionários. Porém ao final do primeiro semestre de 2015 houve necessidade de reestruturação da 
empresa, com redução de pessoal, encerrando exercício com a dotação de 70 funcionários e a 
execução da referida despesa foi reprogramada para R$ 21 milhões. A execução correspondeu a 
97% do aprovado. 

 
         Quadro 09 – Resumo Pessoal e Encargos Sociais 

Grupo de Despesa Último Aprovado Executado 
Salário Base 15.740.045 15.340.068 

Encargos Sociais 5.601.849 5.421.057 
Benefícios Sociais 366.887 335.899 

Total 21.708.781 21.097.023 

 
Serviços de Terceiros 
 
A principal despesa alocada em serviços de terceiros refere-se à contratação de 

benefícios para funcionários (49%), tal como auxílio alimentação.  
As despesas com prestadores de serviços técnicos e operacionais representaram 29% 

das despesas com serviços de terceiros da ABGF, os principais fornecedores em 2015 foram: a 
empresa de notícias Bloomberg (6%); empresa de informações creditícias (3%); e os prestadores de 
serviços continuados, tais como recepcionista, motorista, mensageiro, limpeza e copeira (9%).  

 
Quadro 10 – Resumo Serviços de Terceiros 

Grupo de Despesa  Valor 
Executado 

% de 
Representatividade 

Benefícios para funcionários 1.400.996 49% 
Despesas com Viagens 466.399 16% 

Serviços Técnicos e Operacionais 832.949 29% 
Publicidade 99.975 4% 

Capacitação e Treinamento 50.837 2% 
Outros 466.399 6% 
Total 2.851.157 100% 
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Tributos e Encargos Parafiscais 
 
Como consequência de a execução da receita com serviços ter se realizado abaixo da 

previsão, as despesas com tributos foram proporcionalmente reduzidas, devido à vinculação àquelas 
receitas. 

 
Outros Dispêndios Correntes 
A execução apresentada nesta rubrica, que atingiu 99% do orçamento autorizado, se 

refere, principalmente, às despesas com aluguel do imóvel onde está instalada a unidade da ABGF 
no Rio de Janeiro, que se ocupa basicamente da execução dos serviços de seguro de crédito à 
exportação com a União, por intermédio da SAIN/MF. 

 
2.4 Apresentação e análise de indicadores de desempenho 
 

Foram realizados dois monitoramentos em 2015, referentes ao 3º e 4º trimestre.  
No primeiro monitoramento, 18 indicadores possuíam meta a ser atingida. E destes, 

apenas 5 indicadores apresentaram resultado abaixo da meta. 
No entanto, em uma análise individual de cada um deles, podemos observar que dois 

destes não atingiram suas metas por dependerem de fatores externos à empresa. 
Outro indicador teve, durante o período de monitoramento, sua prioridade 

modificada, tornando-se, também, objeto de avaliação na revisão. 
No entanto, devemos ressaltar que, mesmo em fase de análise, o modelo já se 

mostrou aderente à realidade da empresa, já que 13 indicadores (72,22%) atingiram ou excederam a 
meta.  

No segundo monitoramento, 14 indicadores possuíam meta a ser atingida. Desses, 
apenas 3 indicadores apresentaram resultado abaixo da meta. Ou seja, 11 indicadores (78,57%) 
atingiram ou excederam a meta. 

Dado ao tempo de existência da empresa e o fato da reestruturação sofrida 
recentemente, a implementação do Planejamento estratégico ainda está sendo ajustada. Esses dois 
monitoramentos servirão de balizadores de reflexões, na próxima revisão, possibilitando a 
calibragem dos indicadores existentes ou sua substituição, se necessário. 

Como forma de ilustração, seguem abaixo os quadros resumos das medições. 
 

Quadro 11 - 1ª Medição Planejamento Estratégico – jul-set/2015 
Nº Indicador Meta Resultado Situação 

1 – Contribuir para o incremento das exportações       

1A Nº de Operações analisadas pela ABGF e apresentadas para deliberação 6 8 Acima 

1.1 Nº de etapas necessárias ao desenvolvimento de novos produtos e 
coberturas relacionados à área de exportação 1 1 Meta 

1.2 Nº de etapas de prospecção de novos mercados para exportação 2 2 Meta 

1.3 Nº de etapas necessárias ao estabelecimento de cooperação técnica com as 
ECA 1 1 Meta 

2 – Administrar o FGIE, viabilizando garantias a projetos de investimento no 
âmbito da administração pública       

2A Índice de atendimento das demandas por garantias do FGIE, no âmbito da 
administração pública NA --- --- 

2.1 Nº de etapas de implementação do modelo de garantias para o setor de 
rodovias 2 0 Abaixo 

2.2 Nº de etapas de implementação do modelo de garantias para projetos de 
PPP NA --- --- 
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3 – Complementar o mercado segurador privado na prestação de garantias       

3A Nº de MPME apoiadas pelo SCE/MPME 10 9 Abaixo 

3B Nº de operações garantidas pelo SCE/MPME 10 20 Acima 

3.1 Nº de etapas de operacionalização do seguro de crédito à exportação para 
as MPME 2 1 Abaixo 

4 – Assegurar a sustentabilidade financeira da empresa       

4A Índice de margem líquida 0,10% -0,17% Abaixo 

4B Índice de liquidez geral 1% 13,46% Acima 

4.1 Nº de etapas de renegociação das condições do contrato com a SAIN NA --- --- 

4.2 Nº de etapas de aprimoramento e controle e processos internos 
relacionados à área financeira 2 2 Meta 

4.3 Nº de etapas de prospecção de novos negócios 4 3 Abaixo 

5 – Aprimorar a gestão de riscos       

5A Número de ações estratégicas para o aprimoramento da gestão de risco NA --- --- 

5.1 Nº de etapas de aprimoramento de metodologias de análise e gestão de 
risco e precificação na concessão de garantias NA --- --- 

5.2 Nº de etapas de aprimoramento de procedimentos contábeis-atuariais e de 
controle de produtos e serviços NA --- --- 

6 – Aprimorar os processos institucionais       

6A Nº de processos validados NA --- --- 

6.1 Nº de etapas de otimização de processos 1 1 Meta 

7 – Aprimorar e consolidar os mecanismos de controle da ABGF       

7A Índice de adequação das medidas implementadas 92% 100% Acima 

7B Índice de conformidade dos processos avaliados NA --- --- 

7.1 Nº de etapas de aprimoramento e consolidação do sistema de controle 
interno NA --- --- 

8 – Adequar o modelo e a estrutura organizacional       

8A Nº de etapas de adequação do modelo e da estrutura organizacional 2 2 Meta 

8.1 Nº de etapas de revisão da estrutura organizacional 2 2 Meta 

8.2 Nº de etapas para aprovação do PCCS NA --- --- 

8.3 Nº de etapas para a realização de concurso público NA --- --- 
 

Quadro 12 – 2ª Medição Planejamento Estratégico – out-dez/2015 
Nº Indicador Meta Resultado Situação 

1 – Contribuir para o incremento das exportações       

1A Nº de Operações analisadas pela ABGF e apresentadas para deliberação 7 7 Meta 

1.1 Nº de etapas necessárias ao desenvolvimento de novos produtos e 
coberturas relacionados à área de exportação NA --- --- 

1.2 Nº de etapas de prospecção de novos mercados para exportação NA --- --- 

1.3 Nº de etapas necessárias ao estabelecimento de cooperação técnica com as 
ECA 1 1 Meta 

2 – Administrar o FGIE, viabilizando garantias a projetos de investimento no 
âmbito da administração pública       
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2A Índice de atendimento das demandas por garantias do FGIE, no âmbito da 
administração pública NA --- --- 

2.1 Nº de etapas de implementação do modelo de garantias para o setor de 
rodovias NA --- --- 

2.2 Nº de etapas de implementação do modelo de garantias para projetos de 
PPP NA --- --- 

3 – Complementar o mercado segurador privado na prestação de garantias       

3A Nº de MPME apoiadas pelo SCE/MPME 18 16 Abaixo 

3B Nº de operações garantidas pelo SCE/MPME 35 33 Abaixo 

3.1 Nº de etapas de operacionalização do seguro de crédito à exportação para 
as MPME NA --- --- 

4 – Assegurar a sustentabilidade financeira da empresa       

4A Índice de margem líquida -0,29% -0,40% Abaixo 

4B Índice de liquidez geral 1% 13,37% Acima 

4.1 Nº de etapas de renegociação das condições do contrato com a SAIN 1 1 Meta 

4.2 Nº de etapas de aprimoramento e controle e processos internos 
relacionados à área financeira 1 1 Meta 

4.3 Nº de etapas de prospecção de novos negócios 5 5 Meta 

5 – Aprimorar a gestão de riscos       

5A Número de ações estratégicas para o aprimoramento da gestão de risco NA --- --- 

5.1 Nº de etapas de aprimoramento de metodologias de análise e gestão de 
risco e precificação na concessão de garantias NA --- --- 

5.2 Nº de etapas de aprimoramento de procedimentos contábeis-atuariais e de 
controle de produtos e serviços NA --- --- 

6 – Aprimorar os processos institucionais       

6A Nº de processos validados 40 43 Acima 

6.1 Nº de etapas de otimização de processos NA --- --- 

7 – Aprimorar e consolidar os mecanismos de controle da ABGF       

7A Índice de adequação das medidas implementadas 92% 100% Acima 

7B Índice de conformidade dos processos avaliados NA --- --- 

7.1 Nº de etapas de aprimoramento e consolidação do sistema de controle 
interno NA --- --- 

8 – Adequar o modelo e a estrutura organizacional       

8A Nº de etapas de adequação do modelo e da estrutura organizacional 6 6 Meta 

8.1 Nº de etapas de revisão da estrutura organizacional 4 4 Meta 

8.2 Nº de etapas para aprovação do PCCS 2 2 Meta 

8.3 Nº de etapas para a realização de concurso público NA --- --- 
 
 

 
2.4.1  Indicadores específicos 

 
Abaixo apresentamos o quadro do resultado contábil da ABGF com análise vertical e 

horizontal: 
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Quadro 13 – Resultado contábil com análise vertical e horizontal 

 
2014 %VAR 2015 % 

Representatividade 

Receita FGE 9.299.730 38% 12.798.730 56%¹ 

Receita FGIE 372.147 1441% 5.733.775 25%¹ 

Total de Receitas 9.671.877 92% 18.532.504   

          

Impostos sobre a Receita (1.402.871) 88% (2.640.882) 9%² 

Receita Líquida 8.269.006 92% 15.891.623   

          

Salários (14.435.263) 19% (17.118.695) 58%² 

Encargos Sociais (2.877.874) 39% (3.999.621) 14%² 

Benefícios (403.536) 313% (1.665.473) 6%² 

Despesas Correntes (1.125.639) 155% (2.875.022) 10%² 

Outras receitas/despesas 
administrativas  

(10.901) 4411% (491.738) 2%² 

Viagens (334.546) 43% (476.872) 2%² 

Total de Despesas (19.187.760) 39% (26.627.420)   

Receitas financeiras 4.757.816 -6% 4.450.454 19%¹ 

Despesas financeiras (12.136) 583% (82.893) 0%² 

Lucro Bruto (6.173.075) 3% (6.368.236)   

IRRF/CSLL - - - - 

Lucro Líquido (6.173.075) 3% (6.368.236)   

EBITDA (6.142.004) 0% (6.114.048)   

Margem Líquida -75%   -40%   

¹ Sobre o Total de Receitas 

² Sobre o Total de Despesas 
 
Em função do resultado negativo de 2014 e perspectiva de prejuízo em 2015, a 

ABGF realizou ao final do primeiro semestre de 2015 um processo de reestruturação que resultou 
na diminuição de 30% do quadro de funcionários e redução de gastos correntes previstos para o ano 
de 2015, que resultaram em 37% de economia sobre o total de gastos inicialmente previstos. 
 
Quadro 14 – Resumo execução PDG 

Natureza da Despesa PDG 
Inicial %VAR PDG 

Reprogramado %VAR PDG 
Efetivo 

%Realização 
PDG Efetivo 
sobre o PDG 

Inicial 
Imobilizado 2.202.684 -47% 1.167.754 -26% 865.096 39% 

Pessoal 29.660.561 -28% 21.341.894 -3% 20.761.125 70% 
Despesas Gerais 11.557.324 -48% 5.987.866 -8% 5.516.796 48% 

Tributos 5.435.794 -27% 3.946.178 -14% 3.399.804 63% 
Total 48.856.363 -34% 32.443.692 -6% 30.542.821 63% 

 



 
 

Relatório de Gestão – Exercício 2015– Página 33 

Adicionalmente a Diretoria de ABGF iniciou tratativas de revisão do contrato de 
prestação de serviços no FGE, visando obter melhor retorno sobre os insumos aplicados no 
atendimento das demandas referente às operações de garantias sobre exportação. 

 
2.4.2  Informações e indicadores sobre o desempenho operacional 

 
Em 2015 a ABGF teve frustração nas suas metas de receitas, sendo a principal delas 

a falta de operacionalidade do FGIE, cuja previsão orçamentária inicial era de R$ 26,4 milhões de 
receita, sendo posteriormente ajustada para R$ 5,5 milhões e contemplando somente a recuperação 
das despesas incorridas na manutenção do fundo. 

As aprovações de novas operações de crédito de exportação tiveram comportamento 
abaixo do esperado, resultando em receitas com a prestação de serviços à SAIN, relacionados ao 
seguro de crédito à exportação, da ordem de R$ 12,8 milhões, correspondente a 91% do montante 
estimado. 

 Em 13.07.2015 a ABGF foi encarregada da gestão do FESR, cuja expectativa de 
receita é de 0,25% sobre os prêmios emitidos de operações cobertas pelo fundo. Não foi possível 
registrar a expectativa de receita, até o final de fevereiro de 2016, uma vez que  o modelo de 
remuneração se apresentava em fase de revisão pelo Ministério da Fazenda e se aprovado resultará 
em receita de R$ 1,4 milhão para a ABGF referente ao ano de 2015. 

As receitas financeiras ficaram dentro da expectativa. 
 

Quadro 15 – Receitas Financeiras 

 FGIE FGE FESR Receita 
Financeira 

Expectativa 5.475.654 14.016.602 1.500.000 4.287.608 
Realizado 5.733.775 12.798.730 - 4.295.052 

% de Realização 104,7% 91,3% 0% 100,2% 
 

Abaixo apresentamos o resultado das receitas operacionais frente aos recursos 
empregados por linha de negócio, apurados conforme metodologia de custeio ABC discutida no 
item 5.3 desse relatório. 

 
Quadro 16 – Receitas Operacionais 

2015 
  FGIE FGE FESR Outros 

Receitas 5.733.775 12.798.730 - - 
Despesas (Custeio ABC) (5.608.970) (19.852.704) (1.212.499) (2.905.135) 

Retorno sobre os 
insumos aplicados 2% -55% -100% -100% 

 
As despesas do FGIE são 100% recuperáveis junto ao fundo e o FGE está em fase de 

revisão do modelo de remuneração, visando o restabelecimento do equilíbrio do contrato com 
resultados positivos. 

Como mencionado acima, a remuneração do FESR encontra-se em fase de aprovação 
no âmbito do Executivo, e se aprovado o retorno da receita sobre os recursos aplicados ficarão em 
torno de 12% no ano de 2015. 
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3. GOVERNANÇA 
 
3.1. Descrição das estruturas de Governança 

 
A estrutura de governança da ABGF tem como base normativa o seu Estatuto Social 

e é composta das seguintes instâncias: 
 
a) Assembleia Geral de Acionistas: a União é a única acionista da empresa e é 

representada nas assembleias pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, que atua 
seguindo as orientações do Governo Federal. 

A Assembleia Geral realiza-se ordinariamente, na forma da Lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da ABGF exigirem, observados seu Estatuto e os 
aspectos legais relativos às convocações e deliberações; 

 
b) Conselho de Administração: órgão de orientação e direção superior da Empresa, 

responsável pela orientação geral dos negócios, definição de diretrizes e de objetivos estratégicos e 
o monitoramento de seus resultados.  

 Atua sob o regime de colegiado, composto por seis membros que se reúnem, com a 
presença da maioria, ordinariamente, de preferência uma vez por mês e no mínimo uma vez por 
trimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário.  

As deliberações são tomadas pelo voto da maioria dos Conselheiros presentes e são 
registradas no livro próprio de atas, sendo que, em caso de empate, o Presidente do Conselho de 
Administração exerce o voto de qualidade; 

 
c) Conselho Fiscal: órgão de fiscalização permanente da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial da Empresa e dos atos do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva. È composto por três membros titulares e respectivos suplentes, indicados pelo Ministro 
de Estado da Fazenda e eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição e 
observados os requisitos e impedimentos legais.   

Atua sob a forma de colegiado e se reúne ordinariamente a cada mês e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo seu presidente ou pelo Conselho de Administração, 
nos casos previstos em lei; 

 
d) Diretoria-Executiva: órgão colegiado responsável pela gestão e representação 

dos negócios da ABGF, de acordo com a orientação geral fixada pelo Conselho de Administração. 
Reúne-se ordinariamente uma vez por semana e extraordinariamente, mediante 

convocação do Diretor Presidente ou da maioria dos Diretores.  
As deliberações são tomadas pelo voto da maioria dos presentes e registradas no 

livro próprio de atas, sendo que, em caso de empate, o Diretor Presidente exerce o voto de 
qualidade; 

e) Auditoria Interna: área responsável em executar as atividades de auditoria, bem 
como propor medidas preventivas e corretivas de desvios detectados e verificar o cumprimento de 
recomendações ou determinações efetuadas pela Controladoria-Geral da União, Tribunal de Contas 
da União e pelo Conselho Fiscal da Empresa.  

A AUDIT está vinculada ao Conselho de Administração, apoia e assessora a alta 
administração da ABGF na consecução dos objetivos organizacionais, oferecendo-lhe informações 
relevantes acerca do estado dos controles internos, do gerenciamento de riscos e da governança 
corporativa; 
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g) Controle Interno: área responsável pelo gerenciamento dos processos de controle 
interno da ABGF. Estabelece instrumentos visando à conformidade dos processos e o cumprimento 
das normas internas e externas e institui mecanismos para o gerenciamento dos riscos corporativos; 

 
h) Auditoria Independente: em razão de ser uma sociedade por ações, a ABGF está 

obrigada a ter suas demonstrações financeiras auditadas por auditores independentes, cuja previsão 
consta do seu Estatuto. 

 
3.2 Informações sobre os Dirigentes e colegiados 
 
3.2.1 Composição dos Colegiados 
 
Conselho de Administração  
 
Quadro 17 – Composição do Conselho de Administração 

Nome Cargo Período de Atuação Órgão de Indicação 
Rodrigo Pereira de Melo Presidente 26.11.2015 a 31.12.2015 Ministério da Fazenda 

João Pinto Rabelo Júnior 
Presidente  29.04.2015 a 25.11.2015 

Ministério da Fazenda Presidente Substituto  26.11.2015 a 31.12.2015 
Carlos Augusto Moreira 
Araújo Presidente Substituto 01.01.2015 a 29.10.2015 Ministério da Fazenda 

Esteves Pedro Colnago 
Junior* 

Presidente 01.01.2015 a 28.04.2015 Ministério da Fazenda 

Conselheiro 29.04.2015 a 31.12.2015 
Ministério do 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão 

Marcelo Pinheiro Franco Membro Nato 01.01.2015 a 31.12.2015 Diretor Presidente ABGF 

André Alvim de Paula 
Rizzo Conselheiro 01.01.2015 a 28.04.2015 

Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior 

Anamélia Soccal Seyffarth Conselheira 29.04.2015 a 31.12.2015 
Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior 

Hadil Fontes da Rocha 
Vianna Conselheiro 01.01.2015 a 16.11.2015 Ministério das Relações 

Exteriores 
* O Conselheiro Esteves Pedro Colnago Júnior saiu do Ministério da Fazenda para o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, passando assim de Presidente do Conselho de Administração para Conselheiro, uma vez que o 
Presidente deve ser sempre indicado pelo Ministério da Fazenda.  
 
Conselho Fiscal  
 
Quadro 18 – Composição do Conselho Fiscal 

Nome Cargo Período de Atuação Órgão de Indicação 
Luiz Alberto de Almeida 
Palmeira Presidente 01.01.2015 a 31.12.2015 Ministério da Fazenda            

Renato Pontes Dias Conselheiro 01.01.2015 a 31.12.2015 Secretaria do Tesouro 
Nacional  

Ronaldo Affonso Nunes 
Lopes Baptista Conselheiro 01.01.2015 a 31.12.2015 Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional  
Cintia da Silva Arruda Suplente 01.01.2015 a 31.12.2015 Ministério da Fazenda            
Ana Cristina Bittar de 
Oliveira Suplente 01.01.2015 a 31.12.2015 Secretaria do Tesouro 

Nacional  
Cláudia Regina Gusmão 
Cordeiro Suplente 01.01.2015 a 31.12.2015 Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional  
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Diretoria Executiva  
 
Quadro 19 – Composição da Diretoria Executiva 

Área Nome Cargo Período de Atuação 
Diretoria Executiva Marcelo Pinheiro Franco Diretor-Presidente 01.01.2015 a 31.12.2015 

Diretoria de Operações 

Renato Gerúndio de 
Azevedo 

 
Marcelo Pinheiro Franco 

 
Fernando Vitor dos Santos 

Sawczuk 

Diretor de Operações 
 
 

Diretor de Operações 
Substituto 

Diretor de Operações 
 

01.01.2015 a 26.08.2015 
 
 

27.08.2015 a 05.10.2015 
 

06.10.2015 a 31.12.2015 

Diretoria de Risco 

Marcelo Pinheiro Franco 
 
 

Ronaldo Camillo 

Diretor de Risco Substituto 
 
 

Diretor de Risco Substituto 

01.01.2015 a 26.08.2015/ 
06.10.2015 a 31.12.2015 

 
27.08.2015 a 05.10.2015 

Diretoria Administrativa 
Financeira 

Ronaldo Camillo 
 

Diretor Administrativo 
Financeiro 01.01.2015 a 31.12.2015 

 
3.2.2 Processo de escolha dos dirigentes  
 
 Os procedimentos para investidura nos Conselhos de Administração e Fiscal, bem 
como da Diretoria Executiva, seguem o disposto no Estatuto Social da ABGF. Assim, seus 
membros deverão ser brasileiros, residentes e domiciliados no País, de notórios conhecimentos e 
experiência, idoneidade moral, reputação ilibada e capacidade técnica compatível com o exercício 
do cargo. A investidura no cargo observará os requisitos e impedimentos estabelecidos na Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e em legislação específica aplicável.  

O Conselho de Administração é formado por 6 membros, eleitos pela Assembleia 
Geral, com prazo de gestão de 1 ano, permitida a reeleição. Destaca-se que o Diretor Presidente da 
ABGF é eleito na qualidade de membro nato. Este Conselho observa a seguinte composição: 

a) 2 (dois) Conselheiros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre eles o 
Presidente do Conselho de Administração e o seu substituto; 

b) 1 (um) Conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; 

c) 1 (um) Conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior; 

d) 1 (um) Conselheiro indicado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores; e 
e) o Diretor Presidente da ABGF. 

O Conselho Fiscal é composto por 3 membros titulares e respectivos suplentes, 
eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida reeleição, observados os requisitos e 
impedimentos legais. Seus membros são indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre os 
quais um representante do Tesouro Nacional. 

A Diretoria Executiva é composta por 1 Diretor Presidente, indicado pelo Ministro 
de Estado da Fazenda, e 3 Diretores, totalizando, no mínimo, 3 membros, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pelo Conselho de Administração.  O prazo de gestão dos membros da Diretoria 
Executiva será de 3 anos, permitida a reeleição, observados os requisitos e impedimentos legais. 
 

3.3 Atuação da Unidade de Auditoria Interna 
 
a) estratégia de atuação em relação à unidade central e às unidades ou 

subunidades descentralizadas, quando houver. 
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A Unidade de Auditoria Interna da ABGF desenvolve suas atividades em todas as 
unidades, processos, atividades e controles existentes na Empresa, assim como avalia atos e fatos de 
gestão praticados por seus dirigentes e empregados para a consecução dos objetivos da empresa. 

No exercício de 2015, a estratégia de atuação adotada pela AUDIT considerou o 
estágio de evolução e consolidação da ABGF no cumprimento de seus objetivos institucionais: a 
concessão de garantias contra riscos; a constituição, administração, gestão e representação de 
fundos garantidores; e a execução de todos os serviços relacionados ao Seguro de Crédito à 
Exportação – SCE. 

As auditorias realizadas tiveram como foco a mitigação de riscos, a melhoria dos 
processos e sistemas, o fortalecimento dos controles internos e a conformidade com as normas e a 
legislação. 

 
b) informações quantitativas e qualitativas (área de negócio, unidade regional, 

objeto etc.) das auditorias e/ou fiscalizações realizadas no exercício de referência do relatório 
de gestão. 

 
Foram realizadas 071 auditorias em 2015, que absorveram 2.0742 horas de trabalho 

da Equipe. Os trabalhos abrangeram as Unidades da ABGF envolvidas nos processos nas unidades 
da empresa, Brasília e Rio de Janeiro, conforme a seguir:  

 Unidade Brasília: 
 revisão dos controles internos das unidades responsáveis pela elaboração do 
Relatório de Gestão - RG da ABGF exercício de 2014, para a avaliação da 
fidedignidade e completude das informações nele prestadas;  
 exame da regularidade de procedimentos licitatórios e de processos relativos 
à dispensa ou inexigibilidade de licitação, em atendimento ao disposto na IN CGU nº 
01/2007;  
 verificação da consistência da Folha de Pagamento de Pessoal e da 
regularidade dos processos de admissão, demissão e cessão de empregados, em 
atendimento ao disposto na IN CGU nº 01/2007;  
 exame de conformidade da contabilização de Reembolso de “Despesas 
Administrativas” Atribuídas ao FGIE, a Título de “Taxa de Administração” Recebida 
pela Administradora/ABGF;  
 Análise do Relatório de Auditoria nº 002/2015 referente à contabilização de 
Reembolso de “Despesas Administrativas” Atribuídas ao FGIE, a Título de “Taxa de 
Administração” Recebida pela Administradora/ABGF; 
 atividades de aconselhamento e serviços de orientação, assessoria, facilitação 
e treinamento relacionado ao Plano Estratégico da ABGF.  
 
 Unidade Rio de Janeiro:  
 auditoria operacional referente ao contrato de prestação de serviços celebrado 
entre a ABGF e a União, por intermédio da SAIN/MF, relacionado ao Seguro de 
Crédito à Exportação. 
A Auditoria interna realizou, ainda, o acompanhamento e avaliação das ações 

implementadas em cumprimento das recomendações ou determinações dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, da própria Auditoria Interna e dos Auditores Independentes. 

 

                                                
1Este número não considerou as Auditorias referentes a elaboração do PAINT e do RAINT. 
2 Para fins de Trabalho de Auditoria, este número não considerou 32 horas de capacitação.   
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c) demonstração da execução do plano anual de auditoria, contemplando 
avaliação comparativa entre as atividades planejadas e realizadas, destacando os trabalhos 
mais relevantes, as principais constatações e as providências adotadas pela gestão da unidade. 

 
No Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT do exercício de 2015 

foi prevista a utilização de um total de 3.824 horas. No entanto, esse total de horas foi estimado com 
uma equipe completa representada por 1 Gerente Executivo, 2 auditores e 1 assistente. Em 2015 
houve redução da equipe, o que ensejou na aprovação por parte do Conselho de Administração – 
CONAD de uma revisão do PAINT-2015 reduzindo o número de horas planejadas para 2.408 
horas, conforme demonstrado a seguir:  

 
Quadro 20 - Trabalhos de Auditoria – Previsto x Realizado – Exercício de 2015 

Descrição 
Horas % de 

Realização 
(B/A) 

Trabalhos % de 
Realização 

(C/D) 
Previstas 

(A) 
Realizadas 

(B) 
Previstas 

(C) 
Realizadas 

(D) 
Auditorias Operacionais e 
Acompanhamento 1.642 1.642 100,0 6 6 100,0 

Planejamento e Controle 240 240 100,0 2 2 100,0 
Auditorias Especiais 526 192 36,0 1 1 100,0 
Ações de Fortalecimento da 
Auditoria Interna - 32 - - - - 

Totais 2.408 2.106 87,0 9 9 100,0 
 
Dentre os trabalhos de auditoria realizados em 2015, destacaram-se os que 

envolveram os processos referentes às linhas de negócios da ABGF: o Fundo Garantidor de 
Infraestrutura – FGIE (não operacional, mas demandou análise das despesas e custos incorridos na 
Administração e Gestão do Fundo); e, Seguro de Crédito a Exportação - SCE, contrato de prestação 
de serviços celebrado entre a ABGF e a União por intermédio da Secretaria de Assuntos 
Internacionais – SAIN do Ministério da Fazenda, cujos exames permitiram concluir sobre os 
controles mantidos nesses processos, os resultados alcançados e as melhorias necessárias para 
dirimir os riscos envolvidos. 

No exercício de 2015, a ABGF em virtude dos apontamentos da AUDIT, 
implementou  melhorias em seus processos, apresentando evolução no nível de maturação de seus 
controles internos, adotando práticas que contribuíram para aprimorar o ambiente de controle, a 
governança, a gestão e a mitigação de riscos. Dentre esses procedimentos destacamos:  

 Revisão do Planejamento Estratégico, com oportunidade de participação de 
todas as áreas, resultando na construção da missão, visão, valores, cenário econômico 
e social, análise SWOT e definição de ações estratégicas, com seus respectivos 
indicadores, cuja adequada implementação fortalecerá a Empresa no cumprimento de 
sua missão;  
 Divulgação do Código de Ética da Empresa;  
 Elaboração e revisão de normativos, contribuindo para a organização, 
eficiência e segurança dos procedimentos; 
 Mapeamento dos processos operacionais, instituído para todas as áreas da 
empresa, ainda em andamento, contribuirá para a padronização e instituição de 
pontos de controle, com consequente redução do risco operacional; 
 Aprimoramento das ferramentas e dos procedimentos utilizados para a 
alocação de custos entre as linhas de negócios por meio do método ABC – Custeio 
baseado em atividades, possibilitando uma distribuição mais consentânea com o 
consumo efetivo de horas em cada atividade; e, 
 Início dos trabalhos de estruturação do Plano de Cargos e Salários e Plano de 
Funções, mediante a contratação de profissional especializada. 
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No período, a Empresa elaborou planos de ação para atender às recomendações da 
Auditoria Interna e da Auditoria Independente destinados à mitigação de riscos, fortalecimento dos 
controles internos, conformidade com normas e legislação e aperfeiçoamento dos processos 
relacionados ao Seguro de Crédito a Exportação, processos licitatórios, processos relacionados à 
folha de pagamento, admissão e cessão de funcionários, e contabilidade.  

 

d) eventuais adequações na estrutura organizacional da unidade de auditoria, 
inclusive reposicionamento na estrutura da entidade, demonstrando os ganhos operacionais 
deles decorrentes. 

 
A estrutura organizacional da Auditoria Interna teve redução do quadro de pessoal de 

um Gerente Executivo, um Assistente e dois Auditores para uma Gerente Executiva e um Auditor, 
em decorrência de reestruturação do quadro de funcionários da Empresa, o que não gerou ganhos 
operacionais.  

 

3.4  Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos 
 

Para exercer as atividades inerentes a uma unidade específica de correição, a ABGF 
dispõe de Sistema Disciplinar estruturado e regulamentado pelas normas Ação Disciplinar e Código 
de Ética e Conduta dos Empregados e Diretores.  

O normativo Ação Disciplinar - PRESI/COINT/NOR/003 disciplina a apuração de 
irregularidades, mediante a instauração de procedimento administrativo a cargo das unidades 
gestoras, Diretoria Administrativa e Financeira – DIAFI e Auditoria Interna, conforme o 
enquadramento da ocorrência, o cargo exercido pelo envolvido e o valor do prejuízo causado.    

No exercício de 2015, não ocorreram atos ou fatos irregulares envolvendo 
empregados da ABGF, passíveis de instauração de procedimentos correicionais de apuração de 
responsabilidades. 

 
3.5. Gestão de riscos e controles internos  

 

O modelo de controle em implantação na ABGF está fundamentado na referência de 
controle interno que o mundo organizacional globalizado conhece como COSO - Committee of 
Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, que define o controle interno como sendo 
“um processo desenvolvido para garantir, com razoável certeza, que sejam atingidos os objetivos da 
empresa no que se refere à eficiência e à efetividade operacional, confiança nos registros contábeis 
e financeiros e conformidade com regras externas e internas”.  

A ABGF conta com um modelo estruturado em 3 camadas, as quais envolvem as 
Unidades Gestoras dos processos, a Gerência de Controle Interno e a Auditoria Interna, e possibilita 
a identificação e a avaliação dos riscos capazes de comprometer os objetivos estratégicos da 
Empresa, e quantificar a dimensão de possíveis perdas por eles ocasionadas. Isso permite que a 
unidade implemente mecanismos e ações de controle que mitiguem os riscos identificados e 
viabilizem a continuidade dos negócios. 

A ABGF possui, ainda, empresa de Auditoria Independente contratada para auditar 
os balanços da Empresa e do FGIE. A MAZARS Auditores Independentes auditou a ABGF e a 
MRP Auditoria & Consultoria S/S auditou o FGIE. Ambas as empresas expressaram que as 
demonstrações financeiras da ABGF e do FGIE, respectivamente, apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira em 31.12.2015, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 
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3.6  Política de Remuneração dos Administradores e Membros de Colegiados 
Não houve valores distribuídos a membros da Diretoria e dos Conselhos de 

Administração e Fiscal, a título de bônus ou de participação da companhia, de que trata o subitem 
nº 5.10 do Anexo Único da Portaria TCU nº 321, de 30.11.2015.  

Conforme disposto no Decreto-Lei n° 2.355/87, art. 3°, caput, combinado com o 
Decreto n° 89.309/84, art. 4°, Decreto n° 3.735/01, art. 1°, inciso III, Portaria MP n° 250/05, art. 1°, 
e Decreto n° 8.189/14, Anexo I, art. 8°, inciso IV, alínea “h”, compete ao DEST aprovar a 
remuneração dos diretores e conselheiros das estatais federais. 

A proposta de remuneração dos dirigentes e conselheiros da ABGF foi definida na 
Nota Técnica n° 99/CGOR/DEST/SE-MP, de 13.03.2015, a qual também aprovou o pagamento dos 
benefícios de auxílio alimentação, auxílio moradia, auxílio saúde e previdência suplementar aos 
diretores.  

O DEST fixou por meio da mesma Nota Técnica a remuneração mensal dos 
conselheiros em 10% da remuneração anual média atribuída a cada diretor, incluindo 1/12 de 
gratificação natalina, dividida pelo fator 12 (doze), garantindo pagamentos iguais em todos os 
meses do exercício. 

A referida Nota Técnica fixou em até R$ 3.307.763,23 a remuneração global a ser 
paga aos administradores e conselheiros da ABGF, no período compreendido entre abril/2015 a 
março/2016, fixando limites individuais no período de doze meses. 

Relativamente à Diretoria Executiva foram aprovados os seguintes benefícios: 
Gratificação natalina; 
Gratificação de férias; 
Auxílio alimentação mensal, no valor fixo de R$ 979,51; 
Auxílio moradia mensal, no valor fixo de R$ 1.800,00; 
Auxílio-saúde mensal, no valor fixo de R$ 1.071,34 para o Diretor Presidente e R$ 

1.020,32 para os demais Diretores; 
Previdência suplementar mensal, no valor fixo de R$ 1.492,50 para o Diretor 

Presidente e R$ 1.421,43 para os demais Diretores. 
 

3.6.1  Demonstração da remuneração mensal de membros dos conselhos 
 

Quadro 21 – Remuneração dos Conselheiros de Administração                     
Conselho de Administração 

Nome do Conselheiro 
Período de Exercício Remuneração (R$) 

Início Fim Média mensal Total no exercício 

*Araujo, C.A.M. 27/08/2014 31/10/2015 4.128,04 42.162,53 

*Cozendey, C.M.B 27/08/2013 04/09/2014 0,00 882,10 

*Franco, M.P. 27/08/2013 - 4.137,05 50.526,67 

*Lima, R.E.M. 27/08/2014 31/12/2014 0,00 882,10 

Junior, E.P.C 30/12/2014   4.132,95 45.462,50 

Junior, J.P.R. 29/04/2015 - 4.182,07 37.638,63 

Mello, R.P. 26/11/2015 - 4.182,07 8.364,14 

*Rizzo, A.A.P. 27/08/2014 31/03/2015 4.001,98 8.886,06 

Seyffarth, A.S. 29/04/2015 - 4.182,07 37.638,63 

*Vianna, H.F.R. 27/08/2014 31/10/2015 4.128,04 42.162,53 
* Pagou-se R$ 882,10, referente à diferença de gratificação natalina de 3/12 do período 2013/2014. 

 

Fonte: Gepes 
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Quadro 22 – Remuneração dos Conselheiros Fiscais 

Conselho Fiscal 

Nome do Conselheiro 
Período de Exercício Remuneração (R$) 

Início Fim Média mensal Total no exercício 

*Baptista, R.A.N.L 27/08/2013   4.137,05 50.526,67 

Dias, R.P. 20/05/2014   4.137,05 49.644,57 

**Oliveira, A.C.B. 27/08/2013   0,00 294,03 

*Palmeira, L.A.A. 27/08/2013   4.137,05 50.526,67 

*Pereira, F.M. 27/08/2013 20/05/2014 0,00 588,07 
* Pagou-se R$ 882,10, referente à diferença de gratificação natalina de 3/12 do período 2013/2014. 
** Pagou-se gratificação natalina para conselheira suplente.  
Fonte: Gepes 
 

(1) O valor da gratificação natalina foi diluído mensalmente e somado aos honorários mensais, conforme determinação do Dest. 
(2) O valor compreende pagamento do aumento dos honorários, aprovado pelo Dest, aplicável a partir de abril/2015. 

Quadro 23 – Síntese da Remuneração da Diretoria Estatutária  
Identificação do Órgão 

Órgão: Diretoria Estatutária 

Remuneração dos Membros Exercício 
2015 2014 

Número de membros: *3 3 
I – Remuneração Fixa (a+b+c) ** 1.657.052,32 2.057.354,31 

a) honorários e gratif. Natalina 1.430.263,22 1.762.007,88 

b) benefícios (Auxílios Alimentação, Moradia, Saúde e Previd.)  133.469,26 172.504,01 

c) férias 93.319,84 122.842,42 

II – Total da Remuneração  1.657.052,32 2.057.354,31 
*ABGF, tem aprovado 4 Administradores, no Exercício de 2015 somente 3 ocupavam o cargo. 

**Valores registrados referem-se ao pagamento efetivado diretamente pela ABGF e os valores ressarcidos aos 
órgão/empresa de origem no caso dos diretores cedidos pelo Banco do Brasil e Tesouro Nacional. 

Fonte: Gepes 
 

Quadro 24 – Síntese da Remuneração do Conselho de Administração  

Identificação do Órgão 

Órgão : Conselho de Administração 

Remuneração dos Membros Exercício   
2015 2014 

Número de membros: 6 6 

I – Remuneração Fixa (a+b+c+d) 274.605,89 272.441,06 

a) honorários e gratif. natalina 274.605,89 272.441,06 

b) benefícios diretos e indiretos  0,00 0,00 

c) remuneração por partipação em comitês 0,00 0,00 

d) outros (férias) 0,00 0,00 
II – Total da Remuneração 274.605,89 272.441,06 
Fonte: Gepes 
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Quadro 25 – Síntese da Remuneração do Conselho Fiscal  

Identificação do Órgão 
Órgão : Conselho Fiscal 

Remuneração dos Membros Exercício   
2015 2014 

Número de membros: 3 3 

I – Remuneração Fixa (a+b+c+d) 151.580,01 144.224,49 
a) honorários e gratif. natalina 151.580,01 144.224,49 

b) benefícios diretos e indiretos  0,00 0,00 

c) remuneração por partipação em comitês 0,00 0,00 

d) outros (férias) 0,00 0,00 

II – Total da Remuneração  151.580,01 144.224,49 
Fonte: Gepes 
 

3.7 Informações sobre a empresa de auditoria independente contratada 
 
3.7.1 Empresa de auditoria independente contratada para a ABGF 
 

A ABGF realiza auditoria independente nas demonstrações contábeis levantadas em 
30 de junho e 31 de dezembro de cada exercício. A auditoria independente que examinou as 
demonstrações contábeis e financeiras da ABGF no exercício de 2015 foi a Mazars Auditores 
Independentes S/S, vencedora do certame licitatório, referente ao Pregão Eletrônico nº 013/2014, 
realizado em 22.12.2014.  

A Mazars é uma organização internacional, integrada e independente, especializada 
em auditoria, contabilidade, assessoria fiscal e consultoria, com sede na Rua Formosa nº 367, 12º 
andar, conjuntos 1250 e 1260, Ed. CBI, centro, CEP-01049-911 São Paulo - SP. 

Em 04.02.2015, foi assinado o Contrato nº 008/2015 com a Mazars Auditores 
Independentes S/S, inscrita no CNPJ sob o nº 07.326.840/0001-98 e no Conselho Regional de 
Contabilidade de São Paulo sob o nº CRC 2SP023701/O-8, com vencimento para 04.02.2016.  

De acordo com a Cláusula 8º do contrato nº 008/2015, o valor do contrato é de R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais), para o exame das DFCs levantadas em 31.12.2014 e 30.06.2015, 
sendo R$ 9.000,00 para o exame de cada demonstração contábil e financeira. 

A ABGF renovou o contrato com a Mazars para o exame das Demonstrações 
Financeiras e Contábeis (DFCs) por meio de Termo Aditivo celebrado em 22.12.2015, para o 
exame das DFCs levantadas em 31/12/2015, 30/06/2016 e 31/12/2016. 

O valor do 1º termo aditivo ao contrato nº 008/2015 é de R$ 29.300,40 (vinte e nove 
mil, trezentos reais e quarenta centavos), sendo R$ 9.766,80 (nove mil, setecentos e sessenta e seis 
reais e oitenta centavos) por exame de cada demonstração contábil e financeira. 

O objeto do contrato é a prestação de serviços técnicos profissionais de auditoria 
independente sobre as Demonstrações Financeiras e Contábeis e revisão dos controles internos da 
ABGF, que devem ser realizados de acordo com as normas de auditoria aplicáveis e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com emissão de pareceres e/ou relatórios. Os pareceres/relatórios 
terão como base as Demonstrações Financeiras e Contábeis de 30 de junho e 31 de dezembro de 
cada exercício. 
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O sócio auditor responsável pela auditoria na ABGF é o senhor Dominique Joseph 
Marcel Nezan, Contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo sob o nº 
CRC 1SP220825/O-0. 

3.7.2 Empresa de auditoria independente contratada para o Fundo Garantidor de 
Infraestrutura - FGIE 

 
O FGIE tem a obrigatoriedade de ter suas Demonstrações Financeiras e Contábeis 

(DFCs) auditadas, conforme artigo 6º, inciso XIV do Estatuto do Fundo, por auditores 
independentes, registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Para atender a obrigatoriedade de o FGIE ter suas DFCs revisadas por auditoria 
independente, a ABGF contratou a empresa MRP Auditoria & Consultoria S/S - ME, CNPJ Nº 
13.505.864/0001-07.  

Foi realizada uma contratação direta por dispensa de licitação de acordo com o inciso 
II do Art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, referente Processo nº 083/2015, Dispensa de 
Licitação nº 025/2015. 

A MRP AUDITORIA E CONSULTORIA é uma empresa especializada na prestação 
de serviços de contabilidade, consultoria, assessoria contábil e auditoria contábil, tributária para 
empresas privadas e órgãos públicos da administração direta e indireta. 

Em 17/12/2015, foi celebrado o contrato nº 059/2015 com a MRP AUDITORIA E 
CONSULTORIA, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal sob o nº 
CRC DF – 001326/O-4, para a auditoria das demonstrações financeiras e contábeis do FGIE 
referentes ao exercício de 2015.  

O objeto do contrato é a prestação de serviços técnicos profissionais de auditoria 
independente sobre as Demonstrações Financeiras e Contábeis e revisão dos controles internos do 
FGIE, que foram ser realizados de acordo com as normas de auditoria aplicáveis e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

De acordo com a Cláusula 10º do contrato nº 059/2015, o valor da contratação é de 
R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), para o exame das DFCs levantadas em 31.12.2015. 

O sócio auditor responsável pela auditoria no FGIE foi o senhor Ricardo da Silva Farias Passos, 
Contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal sob o nº CRC DF-
015504/O-2. 

3.8  Participação acionária de membros de colegiados da entidade 
 

 De acordo com o Estatuto Social da Empresa, 100% (cem por cento) do capital social 
da ABGF é de propriedade da União.  
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4. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 
 

A transparência é um dos princípios que a ABGF preza no seu relacionamento com a 
sociedade. Como empresa consciente, a ABGF tem buscado aproximar parceiros, clientes e 
cidadãos de suas informações, cumprindo o princípio da publicidade, fornecendo uma visão 
abrangente sobre suas operações, políticas, contratos e fontes de recursos. 

 
4.1 Canais de Acesso do Cidadão 

 
Para fins de solicitações, reclamações, denúncias, sugestões, etc., o cidadão conta 

com os seguintes meios disponibilizados pela ABGF: telefone, sítio eletrônico na Internet (onde 
além de e-mail, está disponibilizado o sistema e-Sic da CGU, específico para atendimento das 
demandas da Lei de Acesso à Informação - LAI), além de estrutura física, para atendimento 
presencial.  

No ano de 2015, a ABGF recebeu 54 (cinquenta e quatro) solicitações de 
informações, todas cursadas no âmbito da LAI e respondidas dentro do prazo regulamentar. No ano 
de 2014 foram registradas 7 (sete) solicitações/pedidos de informação. 

No que concerne à Ouvidoria, a ABGF aguarda a disponibilização do seu Sistema e-
Ouv da CGU, que funcionará nos mesmos moldes do Sistema e-Sic. Todavia, o site da Empresa 
disponibiliza um canal de contato que pode ser utilizado para denúncias. Registra-se, que, no ano de 
2015, a ABGF não recebeu por nenhum dos seus canais de comunicação sugestões, elogios, 
denúncias ou reclamações.   

 
4.2 Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários 

 
4.2.1  Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda 
 

Em 01.07.2015, a ABGF renovou com a Secretaria de Assuntos Internacionais – 
SAIN do Ministério da Fazenda (responsável pela concessão da garantia para operações de crédito à 
exportação), contrato de prestação de serviços para a execução de todos os trabalhos relacionados 
ao SCE, inclusive análise, acompanhamento, gestão das operações de prestação de garantias e de 
recuperação de créditos sinistrados. 

O contrato de prestação de serviços prevê sanções e multas no caso de não 
cumprimento de suas cláusulas, além de fiscalizações mensais por parte da Contratante. Para evitar 
o descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, a ABGF, por sua vez, realiza o controle das 
atividades do contrato, com a emissão de relatórios mensais.  

Em 2015 não houve a aplicação de sanções, mas apenas uma advertência que, após  
respondida, teve suas justificativas acatadas pela Contratante. Esses dados demonstram o bom 
cumprimento do contrato e a satisfação do cliente. Destaca-se que a natureza desse serviço exige da 
ABGF contato frequente com sua cliente, o que proporciona avaliações e medições da qualidade 
dos serviços prestados de forma pessoal, pontual e imediata. 
 
 
4.2.2  Fundo de Estabilidade do Seguro Rural – FESR 
 
  Em 13.07.2015 a ABGF ficou encarregada pela gestão do FERS até a completa 
liquidação de suas obrigações. Mesmo com a recepção das atividades na metade do ano, a ABGF 
foi capaz de realizar o pagamento das indenizações junto às seguradoras, que apresentaram 
resultado com sinistralidade acima de 100%, ainda no exercício de 2015. Esta notícia foi bem 
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recebida pelo mercado segurador, que demonstrou sua satisfação em reuniões e contatos com a 
Empresa.  

 
4.3 Mecanismos de transparência das informações relevantes sobre a atuação da 
unidade 

 
Por meio do sítio eletrônico www.abgf.gov.br, o cidadão tem acesso a todas as 

informações públicas, que revelam a atuação da ABGF, fornecendo uma visão abrangente sobre 
suas operações e suas políticas. 

Por meio do endereço www.abgf.gov.br/pages/acesso-a-informacao.php, a seção 
“Acesso à Informação”, também conhecida como página da transparência ativa, reúne dados 
relevantes para que o cidadão acompanhe a atuação da Empresa de forma simples e objetiva, 
permitindo conhecer tudo sobre a sua gestão, como as ações e programas de governo sob sua 
responsabilidade, contratos e fontes de recursos, despesas, relatórios de gestão e de auditorias, 
licitações e contratação de pessoal, cargos e salários, etc. 

 
4.4 Medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e instalações.  
  
  A ABGF lançou em novembro de 2015 o novo site da ABGF, com uma proposta 
mais moderna e prevendo a barra de acessibilidade, alinhando-se com as recomendações do 
Governo Brasileiro ao E-MAG – Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico. O E-MAG está 
alinhado com as recomendações internacionais, mas estabelece padrões de comportamento 
acessível para sites governamentais.  
  Destaca-se que o site da ABGF está preparado para receber propostas de Seguro de 
Crédito à Exportação, por meio de cadastro em sistema disponível para o usuário, não sendo 
necessário o deslocamento do mesmo.  

Com relação à acessibilidade de instalações, a unidade da ABGF em Brasília está 
instalada em espaço disponibilizado pelo Ministério da Fazenda, em prédio que conta com 
requisitos de acessibilidade. Todavia, a ABGF está instalada no 11º andar do prédio, somente 
podendo ser acessada por meio de escadas, uma vez que os elevadores chegam apenas até o 10º 
andar. Assim, sempre que há necessidade de atendimento de pessoas impossibilitadas de subir as 
escadas, o atendimento é realizado no 10º andar. A unidade do Rio de Janeiro está instalada em 
espaço alugado, em condomínio que atende as normas de acessibilidade, contando, por exemplo, 
com acessos, elevadores e rampas para pessoas com dificuldade de locomoção.  
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

Relatório de Gestão – Exercício 2015– Página 46 

5. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 
 
 

5.1 Desempenho Financeiro do Exercício 
 

Como pode ser observado nos Quadros 23 e 24, que apresentam as receitas e 
despesas da ABGF nos exercícios de 2014 e 2015, comparativo anual e semestral, a Companhia 
apurou prejuízo de R$ 6,4 milhões em 2015 e 6,2 milhões em 2014. 

A ABGF é uma empresa nova, que iniciou suas atividades operacionais somente em 
1º de julho de 2014, com a prestação de serviços de análise de garantia do Seguro de Crédito à 
Exportação, ao amparo do Fundo de Garantia à Exportação, após assinatura de contrato celebrado 
com União, por intermédio da SAIN/MF. 

A partir de 28.11. 2014, a ABGF iniciou a administração do FGIE, um fundo que 
tem como cotista majoritária a União, que até a data atual não integralizou a totalidade das cotas 
que subscreveu. Foi integralizado pela União R$ 1 milhão em 10/08/2015, a ABGF já integralizou 
as cotas que subscreveu.  

Em razão da não integralização dos recursos previstos na Lei nº 12.712, de 
30.08.2012, no FGIE, o Fundo não iniciou suas atividades operacionais. 

A ABGF participa de discussões com a União e os agentes interessados nas garantias 
a serem prestadas pelo FGIE, com vistas ao desenvolvimento de solução para o Fundo no contexto 
do programa de infraestrutura do Governo Federal. 

Em 13.07. 2015, a ABGF iniciou a gestão do Fundo de Estabilidade do Seguro 
Rural, conforme previsto no § 5º do art.38 da Lei nº 12.712, de 2012, incluído pela Lei nº 13.195, 
de 2015. Entretanto, a remuneração pela gestão do FESR, prevista no § 6º do art. 38 da Lei nº 
12.712, de 2012, ainda não foi definida por ato do Poder Executivo, como prevê o referido 
normativo legal. Por essa razão, a ABGF não pode apropriar as receitas que faria jus pela gestão do 
FESR. 

Os fatores citados acima, assim como a indefinição na operacionalização dos fundos 
inicialmente previstos, contribuíram para o resultado negativo da ABGF, tendo em vista o 
adiamento de receitas estimadas, exigindo da Companhia a adoção de medidas de ajuste, como a 
redução do quadro de pessoal e o contingenciamento de despesas e investimentos, com objetivo de 
alcançar equilíbrio econômico-financeiro no menor prazo possível. 

Os ajustes no quadro de pessoal foram realizados no 1º semestre de 2015, com 
impacto no resultado do semestre derivado do valor das rescisões de contrato de trabalho, 
cumprindo ressaltar que os efeitos das reduções no quadro de pessoal foram observados já no 2º 
semestre de 2015, com queda de 28% das despesas administrativas da Companhia, como pode ser 
observado no Quadro 24, coluna comparativo 1º e 2º semestres de 2015. 

Aliado aos fatores descritos, a queda nas exportações resultou em frustração das 
receitas estimadas com os serviços prestados à Secretaria de Assuntos Internacionais (SAIN/MF), 
referente ao Seguro de Crédito à Exportação, revelando a necessidade de ajustes no contrato de 
prestação de serviços, de forma a torná-lo equilibrado. A ABGF está em tratativas com a 
contratante com vistas a equilibrar referido contrato, bem como mantém esforços para buscar novos 
negócios. 
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Quadro 26 - Receitas e despesas de 2014 e 2015, comparativo anual 
 

  Janeiro a Dezembro 

  2014 2015  VAR% 
2014/2015  

Prestação de Serviços ao FGE 9.299.730  12.798.730  38% 
Administração do FGIE 372.147 5.733.775  952% 
Total dos serviços prestados 9.671.877 18.532.504  88% 
PIS/Cofins/ISS (1.402.871)  (2.640.882)  88% 
Receita líquida 8.269.006  15.891.623  88% 
Salários (14.435.263)  (17.118.695)  19% 
Encargos Sociais (2.877.874)  (3.999.621)  39% 
Benefícios a Funcionários e Diretores (403.536)  (1.665.473)  313% 
Despesas administrativas (1.107.080)  (2.913.621)  163% 
Viagens a serviço (334.075)  (476.872)  43% 
Tributos e Contribuições (42.316)  (453.139)  577% 
Outras receitas/(despesas) op. 12.384  0  -100% 
  (19.187.760)  (26.627.420)  39% 
  (10.918.754)  (10.735.798)  0% 
Despesas financeiras (12.137)  (82.893)  583% 
Receitas financeiras 4.757.816  4.450.454  -6% 
  (6.173.075)  (6.368.236)  6% 
IRRF/CSLL 0  0    
Resultado do Exercício (6.173.075)  (6.368.236)  6% 

 
 
A remuneração da ABGF referente à prestação de serviços para a SAIN/MF, para 

análise das operações garantidas pelo Seguro de Crédito à Exportação ao amparo do Fundo de 
Garantia à Exportação, tem como base de cálculo a aprovação de novas operações amparadas pelo 
FGE assim como um percentual sobre a exposição total do referido Fundo. As restrições 
orçamentárias bem como a conjuntura econômica afetaram as exportações, e com isso houve uma 
redução no número de operações amparadas pelo FGE, contribuindo, dessa forma, para a redução 
de 25% na receita do 2º semestre de 2015 (6,99 milhões) em comparação com o 2º semestre de 
2014 (9,30 milhões), início da prestação de serviços pela ABGF, como pode ser observado no 
Quadro 24. 

O acréscimo no quadro de pessoal da ABGF, no 2º semestre de 2014, se deu em 
consequência do início da prestação de serviços relacionados ao seguro de crédito à exportação ao 
amparo do FGE, em 1º de julho de 2014. 
 

Quadro 27 - Receitas e despesas de 2014 e 2015, comparativo semestral 
Semestral 2014 Semestral 2015 

Jan -Jun 
2014 

Jul-Dez 
2014 

 VAR% 
1º/2º 
sem 
2014  

Jan-Jun 
2015 

VAR%  
1ºsem 
2014-
2015 

Jul-Dez 
2015 

VAR%  
2ºsem 
2014-
2015 

 VAR% 
1º/2º 
sem 
2015  

Prestação de Serviços ao FGE 0 9.299.730 0 5.806.260 - 6.992.469 -25% 20% 
Administração do FGIE 0 372.147 0 4.349.861 - 1.383.913 154% -68% 
Total dos serviços prestados 0 9.671.877 0 10.156.122 - 8.376.383 -13% -18% 
PIS/Cofins/ISS 0 (1.402.871) 0 (1.447.247) - (1.193.634) -15% -18% 
Receita líquida 0 8.269.006 8.708.875 7.182.748 -13% -18% 
Salários (5.044.497) (9.390.767) 86% (10.045.841) 99% (7.072.854) -25% -30% 
Encargos Sociais (948.645) (1.929.229) 103% (2.281.324) 140% (1.718.297) -11% -25% 
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Benefícios a Funcionários e Diretores (65.257) (338.279) 418% (1.092.997) 1575% (572.476) 69% -48% 
Despesas administrativas (80.754) (1.026.326) 1171% (1.487.857) 1742% (1.425.764) 39% -4% 
Viagens a serviço (35.307) (298.767) 746% (330.973) 837% (145.899) -51% -56% 
Tributos e Contribuições (44.879) 2.563 -106% (245.899) 448% (207.240) -8186% -16% 

Outras receitas/(despesas) op. 2.384 10.000 319% 0 -100% 0 -100% 

 
(6.216.955) (12.970.805) 109% (15.484.890) 149% (11.142.530) -14% -28% 

 
(6.216.955) (4.701.799) -24% (6.776.015) 9% (3.959.782) -16% -42% 

Despesas financeiras (8.914) (3.223) -64% (426) -95% (82.467) 2459% 19263% 
Receitas financeiras 2.351.531 2.406.285 2% 2.248.964 -4% 2.201.490 -9% -2% 

 
(3.874.338) (2.298.737) -41% (4.527.477) 17% (1.840.759) -20% -59% 

IRRF/CSLL 0 0 0 0 
Resultado do Semestre (3.874.338) (2.298.737) -41% (4.527.477) 17% (1.840.759) -20% -59% 

 
5.2 Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do 
patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos 

A depreciação é calculada com base no método linear para alocação de custos e de 
acordo com a vida útil estimada. Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de 
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis, necessários para preparar o ativo para o uso 
pretendido pela administração.  

A seguir quadro demonstrativo da composição do imobilizado da ABGF e as 
respectivas taxas de depreciação por grupo de imobilizado. 

 
Quadro 28 - Demonstrativo da composição do imobilizado 

Elemento 

 
Taxa de 

depreciação  
Custo 

Corrigido 
 

Depreciação 
acumulada 

 

Valor 
líquido 

31/12/2015 

 Valor 
líquido 

31/12/2014 
     
Mobiliário em Geral  10% a 20% 210.911  (43.385)  167.526  201.874 
Máquinas, Instalações e 
Utensílios de Escritório 

 
10% a 20% 221.075  (11.274)  209.801 

 
14.065 

Equipamentos de Informática e 
Software 

 
20% a 40% 886.554  (130.701)  755.853 

 
240.656 

Equipamentos de Áudio, Vídeo 
e Fotos 

 
10% a 20% 34.477  (4.870)  29.607 

 
12.393 

          
  1.353.017  (190.230)  1.162.787  468.988 

 
5.2.1 Aplicação das NBC T 16.9 e NBC T 16.10 

A ABGF, empresa estatal independente, não está sujeita à adoção das NBC T 16.9 e 
NBC T 16.10, tendo em vista que as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público não se aplicam às empresas estatais independentes. 

As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público abrangem as 
entidades a que se referem o art. 1º, § 3º da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, não incluindo 
as empresas estatais independentes. 

Os registros contábeis da ABGF são elaborados de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais compreendem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, estabelecidas para o setor privado. 
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5.3 Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade 

A descrição a seguir relata os critérios de apuração dos custos da ABGF por linha de 
negócio, normatizado pela empresa. A área responsável pela montagem, informação e compilação 
mensal é a Gerência Financeira – GEFIN, setor da Superintendência Administrativa e Financeira - 
SUAFI da Diretoria Administrativa e Financeira – DIAFI da ABGF. 

O modelo adotado de apuração dos custos é o Custeio ABC (Activity-Based Costing), 
traduzido como Custeio Baseado em Atividades.  

A utilização da metodologia do Custeio ABC tem como objetivo o tratamento mais 
preciso dos custos indiretos, que possuem elevada relevância na ABGF, com uso reduzido de 
arbitrariedade. Os critérios utilizados permitem identificar as principais atividades dentro de cada 
departamento, centros de custos, de trabalho, atividades dentre outros, e atribuir a essas atividades 
um custo, mediante o emprego de direcionadores. 

O custo do ABC permite que os custos indiretos sejam direcionados a atividades e 
processos e posteriormente aos serviços prestados pela ABGF como gestora de fundos garantidores 
e de outras frentes de negócio. O pressuposto do ABC é que os recursos de uma organização são 
consumidos por suas atividades e não pelos serviços que elas prestam; assim, todas as atividades 
devem receber parametrização de custos.  

Tendo em vista que o principal direcionador de consumo de recursos da ABGF é a 
folha de pagamento, as horas empenhadas são diariamente mapeadas por linha de negócio de todos 
os funcionários da ABGF.  Os custos da Folha de Pagamento são distribuídos entre as linhas de 
negócio, mediante aplicação do indicador gerado para cada profissional. 

As despesas relacionadas a viagens, diárias e deslocamentos são distribuídas por 
linha de negócio, conforme indicação realizada pelo profissional beneficiado.  

No que se refere às despesas com depreciação, amortização, aquisição de produtos e 
serviços, cada gestor de contrato informa a qual linha de negócio o custo deve ser atribuído.  
 
5.4 Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 6.404/1976 e notas explicativas 

As Demonstrações Contábeis da ABGF, incluindo suas Notas Explicativas, 
transcritas a seguir neste Relatório, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (Lei no 6.404, de 1976), os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo CPC e as normas emitidas pelo CFC, no que couber. 

As Demonstrações Contábeis levantadas em 31.12.2015, incluindo os pareceres dos 
Conselhos Fiscal e de Administração, abaixo relacionados, compõem o Anexo 1 deste relatório, 
assim como o Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis. 

 Balanço Patrimonial - BP; 
 Demonstração do Resultado do Exercício – DRE; 
 Demonstração dos Resultados Abrangentes – DRA; 
 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 
 Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC; 
 Notas Explicativas; 
 Parecer nº 001-2016-COFIS-ABGF; e  
 Parecer nº 001-2016-CONAD-ABGF. 
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6. ÁREAS ESPECIAIS DE GESTÃO 
 
6.1  Gestão de pessoas 

A ABGF ainda não desenvolveu indicadores em razão da fase de implementação da 
empresa, não tendo quantidades suficientes de dados, em dois períodos completos, 2013, 2014 e 
2015, para utilizar como parâmetros quantitativos e qualitativos. 

Todos os atuais empregados são ocupantes de cargo de livre provimento possuindo 
expertise em suas áreas de atuação. Os profissionais atuam na implantação e consolidação da 
empresa e, posteriormente, deverão ser gradualmente substituídos por empregados efetivos, 
oriundos de concurso público.   
 

6.1.1  Estrutura de pessoal da unidade 
 
Quadro 29 - Estrutura de Pessoal da ABGF  

Tipologias dos Cargos de livre provimento da 
Empresa 

Lotação Ingressos 
no 

exercício 

Egressos 
no 

exercício 
Autorizada Efetiva 

1. Cargos em Comissão 70 67     
Superintendente 5 5   1 
Gerente Executivo 7 7 1 5 
Gerente 12 11   6 
Coordenador 2 2 1 1 
Advogado 7 7   3 
Auditor Interno 1 1 1  2 
Atuário 2 2     
Analista 17 16 4 10 
Assistente de Contabilidade 1 1   1 
Assistente Técnico 14 13 2 7 
Secretária -Executiva Bilíngue 2 2 1 1 
Total de ocupantes de cargos de livre provimento 70 67 10 37 

Fonte: Gepes 
 

6.1.1.2  Informações específicas sobre a estrutura de pessoal 
 

Quadro 30 - Informações específicas sobre a estrutura de pessoal 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Efetiva 

Área Meio Área Fim 
1. Ocupantes de cargo de livre provimento oriundos de Cargos Efetivos 
(1.1) 28 36 

1.1 Ocupantes de cargos de livre provimento oriundos de cargos de 
Carreira (1.1.1) 0 0 

1.1.1 Ocupantes de cargos de livre provimento requisitados de 
outros órgãos e esferas 1 2 

2. Ocupantes de cargos de livre provimento 29 38 
3. Total de ocupantes de cargos de livre provimento (1+2) 29 38 

Fonte: Gepes 
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6.1.1.3  Análise Crítica 
 

Os Cargos comissionados autorizados pelo DEST tem como objetivo viabilizar o 
funcionamento da ABGF no período inicial de sua instalação, até que seja aprovado, pelo 
mencionado Departamento, a proposta do Plano de Cargos e Salários da Empresa. Tal necessidade 
se coaduna com o regime de pessoal ao qual a Empresa está submetida, qual seja o da CLT e, pelo 
fato de ser Empresa Pública, seu quadro de pessoal próprio somente poderá ser provido mediante 
aprovação em concurso público. Destaca-se que o dimensionamento do quadro de pessoal próprio e 
o regulamento do Plano de Cargos e Salários encontra-se em estruturação perante as instâncias 
competentes.  

A ABGF no momento apresenta como análise crítica a insuficiência de ferramentas 
de apoio às atividades de Recursos Humanos, que impossibilita a automatização plena de diversos 
processos, especialmente a Folha de Pagamento. As medidas que vêm sendo adotadas visam mitigar 
fragilidades apontadas por meio de rotinas de controle, até a implementação de sistema gerencial 
(ERP), previsto para o 2º semestre de 2016, com a expectativa de solução definitiva para o 
aprimoramento dos processos. 

No ano de 2015, a lotação de empregados no quadro da ABGF atendeu 
satisfatoriamente às necessidades da empresa, considerando inclusive que algumas frentes de 
negócio não se encontravam operacionais ou ainda estavam em estruturação/modelagem. Por essas 
mesmas razões ainda se verifica um número maior de funcionários nas áreas de suporte ao negócio 
e administrativa em relação às áreas finalísticas, situação com tendência de reversão no ano de 
2016, com a perspectiva de operacionalização de outras atividades negociais. 

Não houve no exercício de 2015 e nem há previsão de que ocorra no ano de 2016 
expectativa de substituição de funcionários na ABGF, uma vez que não há rotatividade no quadro 
de pessoal existente e as perspectivas para a realização de concurso público e contratação de 
funcionários efetivos em substituição aos cargos de livre provimento são que ocorreram somente a 
partir do final do ano de 2017.     

 

6.1.2  Demonstrativo das despesas com pessoal 
 

No ano de 2015 a ABGF gastou com empregados SEM VÍNCULO com a 
administração pública (exceto temporários), a título de remuneração (salário, férias e décimo 
terceiro) e despesas variáveis, o valor de R$ 14.350.547,43 (quatorze milhões, trezentos e cinquenta 
mil, quinhentos e quarenta e sete reais e quarenta e três centavos). No ano de 2014, esse gasto foi de 
R$ 7.854.162,03 (sete milhões, oitocentos e cinquenta e quatro mil, cento e sessenta e dois reais e 
três centavos). Já com pessoal servidor cedido com ônus para a UJ as despesas no ano de 2015 
foram de R$ 1.308.330,67 (um milhão, trezentos e oito mil, trezentos e trinta reais e sessenta e sete 
centavos), compreendendo a remuneração paga pela ABGF diretamente ao empregado e o 
ressarcimento efetuado ao Banco do Brasil (remunerações e benefícios). 
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Quadro 31 - Custos do pessoal 

Tipologias / 
Exercícios 

Vencimentos e 
vantagens fixas 

Despesas Variáveis 

 Total  
 Gratificações 

13º salário  
Adicionais  

(1) 
Indenizações 

(2) 

Beneficios 
Assistenciais e 

Previdenciarios  

Demais 
Despesas 
Variáveis 

 Servidores de Carreira SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários)  

 Exercícios  
2015 10.496.056,42 902.219,37 1.237.988,47 1.544.514,58 169.768,59 0 14.350.547,43 

2014 7.615.335,18 0 0 195.594,50 43.232,35 0 7.854.162,03 

 Servidores cedidos com ônus  

 Exercícios  
2015 893.177,37 0 371.128,27 44.025,03 0 0 1.308.330,67 

2014 2.097.387,05 105.578,16 0 71.087,16 62.906,18 86.148,12 2.423.106,67 

(1) Total das despesas de férias provisionadas no ano, incluindo  1/12 avos do salário acrescido do adicional de 1/3, multiplicado pelo número de 
avos a que o funcionário tem direito no exercício, independente de ter usufruído as férias no exercício em curso. 

Relativo aos funcionários cedidos com ônus, neste item inclui, também, a gratificação natalina, o ressarcimento dos abonos assiduidade e da Licença 
prêmio, quando o funcionário fizer jus. 
(2) Essa rubrica inclui os valores pagos a título de diárias e outras despesas com viagem a serviço, auxílio alimentação (refeição e alimentação) e 
auxilio creche/babá. 

 
6.1.3  Gestão de riscos relacionados ao pessoal 

Os possíveis riscos foram mitigados com adoção das seguintes medidas preventivas: 
 

a) Processo Admissional: o risco de cadastramento com erros são evitados com 
a conferência das informações prestadas, validação dos documentos através 
de check-list e crítica do sistema DEXION quando da falta de alguma das 
informações necessárias para o fiel registro no sistema de Folha; 

b) Processo de Pagamento: o risco de erro nos cálculos de pagamentos aos 
empregados e dos encargos trabalhistas/fiscais/previdenciários são mitigados 
com a utilização do sistema informatizado DEXION de confecção de folha, 
com validações feitas em planilha Excel e regular controle dos prazos de 
vencimentos das obrigações, utilizando calendário de obrigações COAD; 

c) Processo de Desligamento: o risco quanto às incorreções nos valores relativos 
a verbas rescisórias é evitado com cálculos por meio de sistema 
informatizado, confrontados com cálculos realizados em planilhas Excel, e o 
risco quanto ao não cumprimento de prazos das obrigações é feito por meio 
de controles da GEPES e da GECON, de acordo com o calendário de 
obrigações COAD. 

 
6.1.4  Contratação de pessoal de apoio e de estagiários  

A ABGF possui contratos de pessoal de apoio, totalizando 6 empregados, 
contratados por meio das empresas Defender Conservação e Limpeza LTDA, no valor de anual de 
R$ 97.140,12, recepcionista e mensageiro, e Edithal Serviços e Construções LTDA, no valor anual 
de R$ 34.503,00, com  contrato de limpeza e conservação (auxiliar de limpeza, com todos os 
equipamentos necessários para a prestação do serviço), ambas prestando serviço na unidade do Rio 
de Janeiro. Para prestação do serviço na unidade de Brasília, há contrato com a empresa Lima e 
Silva Serviços e Transportes LTDA – ME no valor anual de R$ 74.440,00, contrato de copeira (com 
todos os equipamentos necessários para a prestação do serviço) e mensageiro. 
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No ano de 2015 não houve contratação de estagiários pela ABGF. Mais informações 
podem ser obtidas no site da ABGF (www.abgf.gov.br).  

 
6.2  Gestão do patrimônio e da infraestrutura 
6.2.1  Gestão do patrimônio imobiliário da União 
  Este item não se aplica à ABGF, uma vez a Empresa que não possui bens imóveis 
sob sua responsabilidade classificados como “Bens de Uso Especial”. 
6.2.2  Cessão de espaços físicos e imóveis a órgãos e entidades públicas ou privadas 

Este item não se aplica à ABGF, uma vez a Empresa que não possui espaços físicos e 
imóveis cedidos a órgãos públicos ou a entidades públicas ou privadas. 
6.2.3  Informações sobre os imóveis locados de terceiros 

A ABGF possui imóvel cedido pela União na cidade de Brasília - DF. O imóvel 
possui 688 m² (seiscentos e oitenta e oito metros quadrados). A Cessão de Uso Onerosa nº 01/2014, 
de Área do Ministério da Fazenda tem período de vigência até 09 de julho de 2016. O valor 
despendido no ano de 2015 com a referida cessão foi de R$ 202.587,14 (duzentos e dois mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais e quatorze centavos). Não houve reformas no imóvel. 

A Empresa possui, ainda, locado 01 (um) imóvel de terceiro na cidade do Rio de 
Janeiro - RJ. O imóvel possui 672 m² (seiscentos e setenta e dois metros quadrados), 17 vagas de 
garagem. O valor de locação deste imóvel em 2015 foi de R$ 95.643,00 (noventa e cinco mil 
seiscentos e quarenta e três reais) mensais, entre o período janeiro a junho e de R$ 100.992,07 (cem 
mil novecentos e noventa e dois reais e sete centavos) mensais entre o período julho a dezembro. 
Não houve reformas no imóvel locado no ano de 2015. 

 
6.2.3.1  Analise crítica 

 
A cessão onerosa de Brasília seguiu conforme preconiza o artigo 18 e seguintes da 

Lei 9.636/98. As despesas ocorridas pela cessão onerosa corresponderam ao rateio proporcional, 
representando 3,80% (três vírgula oitenta por cento), das despesas referentes à manutenção e 
operação da infraestrutura e das máquinas, dos serviços de vigilância, conservação, limpeza, da 
manutenção e operação das instalações prediais, manutenção e operação de elevadores, da recepção 
e portaria, e das despesas com energia elétrica, água e esgoto e demais despesas que incidiram para 
o perfeito funcionamento do imóvel. 
  O imóvel encontra-se localizado no Setor de Autarquia Sul, Quadra 3, Bloco O, 11º 
andar, Asa Sul, Brasília DF. CEP: 70.079-900. 

A locação do imóvel da cidade do Rio de Janeiro seguiu conforme preconiza o art. 
24, inciso X da Lei nº 8.666/93, com realização de avaliação patrimonial prévia, para verificar se o 
valor ofertado pela Locadora encontrava-se compatível com o valor de mercado. 

Registra-se que o imóvel locado já possuía infraestrutura lógica e elétrica instalada, 
divisórias e estrutura física adequada para a instalação da ABGF, assim, não houve necessidade de 
reformas, transformações e manutenções. 

O Imóvel encontra-se localizado na Av. Rio Branco, nº 1, 9º andar, parte B, centro, 
Rio de Janeiro RJ. CEP:20.090-003.  

Os imóveis locados atendem satisfatoriamente às necessidades da empresa para uma 
dotação de pessoal de até 110 (cento e dez) funcionários, cabendo registrar que em fevereiro de 
2015 esse contingente chegou a 98 empregados. A redução no quadro promovida em meados do 
ano não justifica a procura de novos espaços com dimensões reduzidas, uma vez que há perspectiva 
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de operacionalização do FGIE e de novas frentes de negócio, tornando onerosa qualquer mudança, 
devido aos custos incorridos, especialmente porque há possibilidade de breve ocupação dos espaços 
ociosos. 
 
6.3  Gestão da tecnologia da informação 
6.3.1  Principais sistemas de informações 

Em 2015, a Gerência de Tecnologia da Informação dedicou grande parte de sua força 
de trabalho no aperfeiçoamento do Sistema de Garantias Públicas (SGP), realizando os ajustes 
necessários no referido sistema, para atender as solicitações de informações da SAIN (contratante) e 
dos exportadores (público alvo).  

O atendimento compreendeu a disponibilização de módulos de gerenciamento 
integrado do seguro de crédito à exportação para Micro, Pequenas e Médias Empresas e do 
desenvolvimento dos módulos de cadastro capazes de serem operados a partir de qualquer 
navegador de internet. 

Ainda em 2015, foi disponibilizado o Sistema de Atividades da ABGF, cujo objetivo 
é o registro diário das atividades dos empregados e a apuração do rateio de custos entre os diversos 
fundos administrados pela empresa. 

Sistemas: 
 

a. Sistema de Garantias Públicas (SGP/MLP – Médio e Longo Prazo). 
i. Descrição: Esse sistema trata das operações de médio e longo prazo das 

operações de garantia de crédito à exportação.  
ii. Principais funcionalidades: registro dos exportadores e importadores, 

registro dos pedidos de cobertura de seguro de crédito à exportação, 
simulador de cálculo de prêmio de seguro de crédito, entre outras 
funcionalidades de gerenciamento das operações; 

iii. Responsável Técnico: Gerente de TI; 
iv. Responsável da área de negócios: Superintendente de Operações; 
v.  Criticidade: A existência de itens críticos está relacionada à segurança de 

dados e backup. Quanto à segurança de dados, a proteção é feita pelo sistema 
de firewall adquirido pela ABGF em 2014. São feitos backups mensais, 
semanais e diários dos bancos de dados que dão suporte ao Sistema. 
 

b. Sistema de Garantias Públicas (SGP/MPME – Micro, Pequenas e Médias Empresas); 
i. Descrição: trata do controle das operações de seguro de crédito à exportação 

propostas/realizadas por Micro, Pequenas e Médias Empresas.  
ii. Principais funcionalidades: registro dos exportadores e importadores, 

registro dos pedidos de cobertura de seguro de crédito à exportação, 
simulador de cálculo de prêmio de seguro de crédito, entre outras 
funcionalidades de gerenciamento das operações; 

iii. Responsável Técnico: Gerente de TI; 
iv. Responsável da área de negócios: Superintendente de Operações; 
v.  Criticidade: A existência de itens críticos está relacionada à segurança de 

dados e backup. Quanto à segurança de dados, a proteção é feita pelo sistema 
de firewall adquirido pela ABGF em 2014. São feitos backups mensais, 
semanais e diários dos bancos de dados que dão suporte ao Sistema. 
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c.   Sistema de atividades 
i. Descrição: Tem como objetivo a apuração de dados para o rateio de custo de 

mão-de-obra (matriz e filial) entre os diversos fundos e negócios 
administrados pela ABGF, por meio do registro diário de atividades dos 
empregados;  

ii. Principais funcionalidades: registro diário das atividades dos empregados e 
as horas dispensadas nas tarefas e a sua vinculação aos diversos fundos e 
negócios administrados pela empresa; 

iii. Responsável Técnico: Gerente de TI; 
iv. Responsável da área de negócios: Superintendente Administrativo e 

Financeiro; 
v.  Criticidade: A existência de itens críticos está relacionada à segurança de 

dados e backup. Quanto à segurança de dados, a proteção é feita pelo sistema 
de firewall adquirido pela ABGF em 2014. São feitos backups mensais, 
semanais e diários dos bancos de dados que dão suporte ao Sistema. 
 

d.      Sistema Contábil, Fiscal e de Folha de Pagamento – Dexion 
i. Descrição: Trata-se de sistema contratado de terceiros que tem como 

objetivo o registro contábil, emissão de relatórios contábeis, fiscais e 
processamento da folha de pagamento e apuração de encargos sociais. 

ii. Principais funcionalidades: registro de lançamentos contábeis, apuração de 
balancetes, balanços, obrigações acessórias e processamento da folha de 
pagamento. 

iii. Responsável Técnico: Suporte Técnico prestado pela empresa contratada. 
iv. Responsável da área: Superintendente Administrativo e Financeiro 
v. Criticidade: A existência de itens críticos está relacionada com a 

insuficiência de funcionalidades do sistema em relação às demandas da 
empresa na área contábil e folha de pagamento. 

 

6.3.2  Informações específicas sobre o pessoal lotado na Gerência de Tecnologia da 
Informação - GETEC 

 
Quadro 32 - Informações específicas sobre o pessoal lotado na GETEC 

Lotação Unidade Empregados Data  
Nascimento Cargo 

Tecnologia da 
Informação 

Distrito 
Federal Antônio Firmino de Sá Linhares 07/03/1981 Analista 

Tecnologia da 
Informação 

Distrito 
Federal Douglas Ferreira da Cunha 29/06/1990 Assistente Técnico 

Tecnologia da 
Informação 

Distrito 
Federal  José Hilário da Silva Rego 13/01/1958 Gerente de TI 

Tecnologia da 
Informação 

Distrito 
Federal  Segismar Dias Soares 21/10/1971 Analista 

Tecnologia da 
Informação 

Rio de 
Janeiro Felipe Damaceno Teodoro 28/05/1991 Assistente Técnico 

Tecnologia da 
Informação 

Rio de 
Janeiro  

Luciano Fernando Palmeira de 
Almeida Veras 29/04/1984 Assistente Técnico 

 

  

Fonte: Gepes 
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Em consonância com o estabelecido no PDTI, a empresa promoveu treinamento 
técnico dos profissionais que formam o quadro da TI, contratando cursos na linguagem de 
programação, com o objetivo de aumentar a eficiência no desenvolvimento e manutenção dos 
sistemas.                                                                                                           

  Foram treinados efetivamente 05 (cinco) empregados na linguagem PHP e 02 (dois) 
empregados no Framework Zend/PHP. 
 
6.3.2  Informações sobre o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação 
(PETI) e sobre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI 

A ABGF elaborou o seu primeiro Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) 
em 2014. No mesmo exercício foi criado o Comitê de Segurança da Informação. Por tratar-se de 
empresa em estruturação, cujo orçamento só foi liberado em maio/2014, não foi possível a 
elaboração do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI), sendo esse 
planejamento, em 2015, englobado ao PDTI. 

As reuniões do Comitê de TI da empresa, que no ano de 2014 eram mensais, 
passaram a ser realizadas trimestralmente. No ano de 2015 ocorreram 05 reuniões, em que foram 
priorizadas ações de melhorias no SGP. 

A força de trabalho na área de TI da empresa, que no início de 2015 era composta de 
09 funcionários, foi reduzida em julho/2015 para 06 funcionários, devido à reprogramação 
orçamentária. 

A ABGF, por meio da área de TI, investiu no fortalecimento da infraestrutura 
tecnológica, realizando implementações, mediante aquisições/contratações de diversos itens, como: 

  
a) Implementação de telefonia VoIP, início de contrato - dezembro/2015, o valor da 

referida contratação foi de R$ 138.200,00 (cento e trinta e oito mil e duzentos 
reais). O sistema já está implantado e em pleno funcionamento. A avaliação dos 
resultados esperados, que é a redução do custo de ligações telefônicas, poderá ser 
verificada ao final do primeiro semestre de 2016; 

b) Melhoria da infraestrutura de TI – Foram adquiridos em 2015 equipamentos de 
backup em disco e em fita com o objetivo de melhorar a segurança de dados da 
empresa. O projeto de aquisição foi concluído em dezembro/2015; 

c) Implementação do sistema gerenciador de correio eletrônico – Foi adquirido o 
sistema de correio eletrônico Zimbra em abril/2015, cuja implementação ocorreu 
em julho/2015. O sistema permitiu melhorar o desempenho do sistema de email. 
O sistema custou R$ 56.996,00 (cinquenta e seis mil novecentos e noventa e 
seis reais); e 

d) Aquisição de softwares – foram adquiridos diversos softwares de infraestrutura, 
como Windows Server 2012 (05 licenças), SQL Server 2014, software de 
desenvolvimento de sistemas, além do pacote Office e Anti-virus. O valor das 
contratações foi de R$ 103.198,15 (cento e três mil cento e noventa e oito reais 
e quinze centavos). 
 

Em 2015 a ABGF iniciou o planejamento para a implementação de sistema integrado 
de gestão (ERP) no ano de 2016, com o principal objetivo de automatizar e integrar especialmente 
os processos da gestão administrativa e financeira da empresa, visando aperfeiçoar os 
procedimentos, proporcionar maior segurança e eficiência aos processos relacionados à gestão de 
contratos, da contabilidade e da folha de pagamento e de recursos humanos da empresa. 
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Para viabilizar a implementação do projeto em 2016, a área administrativo-financeira 
iniciou o regramento e mapeamento de todos os seus processos, etapa que deverá estar concluída 
em maio de 2016, com previsão do início de implantação do ERP para o início do 2º semestre de 
2016.  
 
6.4  Gestão ambiental e sustentabilidade 
6.4.1  Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na 
contratação de serviços ou obras 

Encontra-se em construção o Plano de Gestão de Logística Sustentável – PLS da 
ABGF, sendo que já realiza várias ações e práticas alinhadas ao conceito de sustentabilidade: 

 
a) Coleta e destinação de material reciclável: A ABGF utiliza-se de Termo de 

Compromisso junto à Cooperativa AGEPLAN - Cooperativa dos Coletores de Resíduos Sólidos, 
firmado pelo Ministério da Fazenda, para atender o Edifício Órgãos Regionais. Seu objeto é a coleta 
de resíduos recicláveis visando evitar depósitos incorretos no meio ambiente de dejetos tais como: 
Plástico, Papel, Metal, Vidro e Sucata Eletrônica. Ressalta-se que o material doado contribui para a 
geração de renda e trabalho aos cooperados. 

b) Descarte ambiental adequado de pilhas e tonners de impressora através da 
logística reversa. 

c) Diminuição do consumo físico de papel através de campanhas de 
conscientização dos funcionários sobre a importância de redução do consumo, minimizando o 
consumo excessivo de materiais, utilizando prioritariamente os documentos em formato digital e 
impressão em preto e branco e no modo frente e verso.   

d) No quesito qualidade de vida, destaca-se o trabalho realizado pela GEPES. 
Através do informativo GEPES, são realizadas campanhas de prevenção de doenças dirigidas a 
todos que se encontram na instituição, além de anualmente realizar campanha de vacinação e 
esclarecimentos a respeito da gripe sazonal e H1N1. 

e) Compras Sustentáveis: Inserção gradativa de critérios ambientais no processo 
de compras com aquisição, sendo observados os parâmetros estabelecidos nos decretos 7.746/2012, 
7.546/2011, 8.224/2014, 8.186/1991, 7.174/2010 e 8.194/2014, com preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem nacional.  

f) Videoconferência Corporativa: utilização da Videoconferência entre as 
unidades, reduzindo os deslocamentos para reuniões entre as equipes de trabalho.  
 
6.5 Gestão de Fundos e Programas 
6.5.1 Identificação e informações dos fundos da ABGF 
6.5.1.1 Fundo Garantidor de Infraestrutura – FGIE 

6.5.1.1.1 Identificação, natureza e legislação aplicável  
 
O FGIE, criado conforme previsto no art. 32 da Lei nº 12.712, de 30.08.2012, tem 

natureza privada e está sujeito ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto 
aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. O Fundo tem patrimônio 
próprio separado do patrimônio dos cotistas e da Administradora e está sujeito a direitos e 
obrigações próprias, conforme art. 28 combinado com o art. 34 da Lei nº 12.712, de 2012. 
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O FGIE foi constituído e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
21.441.766/0001-81. A partir da constituição do Fundo, a ABGF iniciou as atividades de 
escrituração contábil do FGIE e divulga as Demonstrações Contábeis e Financeiras do Fundo 
levantadas em 31 de dezembro de cada exercício, auditadas. 
 
6.5.1.1.2 Tributação 
 

O art. 97 da Lei nº 13.043, de 13.11.2014, estabelece diferenciais de tributação para 
os fundos garantidores constituídos nos termos das Leis nos 11.079, de 30.12.2004, 11.786, de 
25.09.2008, 11.977, de 07.07.2009, 12.087, de 11.11.2009, e da Lei nº 12.712, de 30.08. 2012, que 
criou o FGIE. 

De acordo com esse dispositivo legal, o FGIE é isento do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, inclusive no tocante aos ganhos 
líquidos mensais e à retenção na fonte sobre os rendimentos de aplicação financeira de renda fixa e 
de renda variável.  

O Parágrafo Único do art. 97 da Lei nº 13.043, de 2014, reduziu a 0 (zero) as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social, incidentes sobre as receitas e ganhos líquidos de fundos garantidores, incluindo o FGIE. 

O FGIE está sujeito à tributação do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e 
Seguros – IOF quando efetuar a venda de ativos, conforme Decreto Federal nº 6.306, de 
14.12.2007. 

O FGIE está sujeito à tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS, tributo de competência dos Municípios e do Distrito Federal, que tem como fato gerador a 
prestação de serviços listadas em anexo da Lei Complementar nº 116, de 31.07.2003. O ISS é 
regulamentado por cada município e pelo Distrito Federal em consonância com a Lei 
Complementar nº 116, de 2003. No Distrito Federal, o ISS foi regulamentado pelo Decreto Distrital 
nº 25.508, de 19.01.2005, (Regulamento do ISS do DF). 

O FGIE está sujeito à tributação do ISS sobre o valor da remuneração decorrente da 
comissão pecuniária. Considerando que a sede do Fundo é no Distrito Federal e que ele finaliza a 
prestação do serviço de garantia no local de sua sede, o pagamento do ISS é devido no Distrito 
Federal. 

O fato gerador do ISS é a prestação do serviço de garantia pelo FGIE ao Contratante 
da Garantia. A base de cálculo é o valor da Comissão Pecuniária. O ônus pelo recolhimento do 
tributo é do Fundo. 

Entretanto, no caso dos Contratantes das Garantias enquadrados como substitutos 
tributários, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ISS é desses agentes, na qualidade 
de Substitutos Tributários, de acordo com o Decreto nº 25.508, de 19.01.2005, do Governo do 
Distrito Federal. É dever dos Substitutos Tributários calcular e reter o valor do ISS conforme a 
legislação vigente e deduzir este valor da Comissão Pecuniária paga ao FGIE. 

No caso dos Contratantes das garantias, que não são substitutos tributários, o cálculo 
e o recolhimento do ISS serão efetuados pela Administradora.  

 
6.5.1.1.3 Gestão Administrativa 
 

A ABGF, por deliberação do art. 33 da Lei nº 12.712, de 2012, é a administradora e 
gestora do FGIE, além de representá-lo judicial e extrajudicialmente. 

Compete à Administradora: 
I - praticar todos os atos necessários à concessão de garantias, emissão de 
certificados de garantia, monitoramento e gestão das garantias outorgadas; 
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II - promover a cobrança de comissão pecuniária por garantias outorgadas; 
III - realizar análise, precificação, aceitação, monitoramento e gestão de riscos; 
IV - efetuar o pagamento de honras decorrentes de garantias outorgadas; 
V - impugnar garantias prestadas ou honras em desacordo com as normas do FGIE; 
VI - promover a recuperação de ativos referentes às garantias honradas, diretamente 
ou através de terceiros; 
VII - administrar e dispor dos ativos do FGIE em conformidade com as diretrizes de 
investimento fixadas neste Estatuto; 
VIII - avaliar o patrimônio do FGIE, considerando os parâmetros e metodologias 
consagrados e o disposto neste Estatuto; 
IX - representar o FGIE, ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente; 
X - zelar pelo equilíbrio entre os ativos do FGIE e as garantias por ele prestadas; e 
XI - deliberar sobre a gestão e alienação dos bens e direitos do FGIE, zelando pela 
mitigação de riscos e pela manutenção da rentabilidade, liquidez e solvência do 
Fundo. 
A Administradora tem como obrigação praticar todos os atos necessários à análise e 

concessão de garantias, acompanhamento das garantias concedidas, pagamento, acompanhamento e 
recuperação de honras de garantias, bem como administrar os ativos do FGIE, contratar 
profissionais terceirizados para gerir seus ativos, realizar auditoria independente e outros que se 
fizerem necessários para cumprir o objeto institucional do Fundo. 

Constituem, ainda, obrigações da administradora: 
a) Elaborar os demonstrativos contábeis e financeiros; 
b) Elaborar informações gerenciais e encaminhá-las aos interessados; 
c) Disponibilizar informações do Fundo em página em sítio da internet, inclusive 

suas demonstrações contábeis e financeiras anuais;  
d) Segregar o patrimônio e a contabilidade do FGIE de suas demais atividades;  
e) Adotar procedimentos operacionais visando à preservação de informações 

confidenciais pelos administradores, empregados e prestadores de serviços da 
Administradora envolvidos na gestão do Fundo. 

A Administradora responderá por danos causados ao patrimônio do FGIE 
decorrentes de atos que configurem: 

I - má gestão ou gestão temerária; ou 
II - violação da lei, do Estatuto do FGIE, de regulamentos do Fundo ou de 
determinação da Assembleia de Cotistas. 
 

6.5.1.1.4 Governança do FGIE 
 

As ações inerentes à administração do FGIE seguem as orientações do Código de 
Ética e Conduta da ABGF, tendo como base legal a legislação aplicável aos processos do FGIE e as 
orientações dos Órgãos Reguladores e Fiscalizadores. 

A Governança Corporativa do FGIE está estruturada observando as melhores 
práticas de governança, com a supervisão do Conselho de Participação de Fundos Garantidores para 
Cobertura de Riscos em Operações de Projetos de Infraestrutura de Grande Vulto (CPFGIE) e a 
gestão da ABGF. 

O CPFGIE, criado pela Lei nº 12.712, de 30.08.2012, e regulamentado pelo Decreto 
nº 8.188, de 17.01.2014, tem por finalidade orientar a atuação da União na Assembleia de Cotistas 
do Fundo. 

O Conselho é composto por um representante, titular e suplente, de cada órgão a 
seguir indicado:  
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 Ministério da Fazenda, que o presidirá;  
 Casa Civil da Presidência da República; e  
 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 

6.5.1.1.5 Objetivo do Fundo 
 

O FGIE foi criado com a finalidade de oferecer, direta ou indiretamente, cobertura 
para quaisquer riscos relacionados às operações de que trata o § 7o, do artigo 33 da Lei 12.712, de 
2012, inclusive não gerenciáveis relacionados a concessões, observadas as condições e formas 
previstas no respectivo Estatuto. 

De acordo com o §2º do art. 1º do Estatuto do FGIE, o Fundo prestará as garantias 
estabelecidas no §7º do art. 33 da Lei nº 12.712, de 2012, nas seguintes operações: 

I - projetos de infraestrutura de grande vulto constantes do Programa de Aceleração 
do Crescimento - PAC ou de programas estratégicos definidos em ato do Poder 
Executivo; 
II - projetos de financiamento à construção naval; 
III - operações de crédito para o setor de aviação civil; 
IV - projetos resultantes de parcerias público-privadas na forma da Lei nº 
11.079/2004, inclusive organizado por Estados ou pelo Distrito Federal; 
V - outros programas estratégicos ligados a operações de infraestrutura definidos por 
ato do Poder Executivo; e 
VI - riscos diretamente relacionados à realização dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016 e demais eventos conexos. 

 

6.5.1.1.6 Desempenho do Fundo 
 

O FGIE encontra-se em fase pré-operacional, não tendo sido concedidas garantias até 
esta data. 

Em face da implementação do ajuste fiscal pelo Governo Federal no início do ano de 
2015, as principais atividades desenvolvidas pela ABGF no decorrer do exercício de 2015 se 
concentraram na reavaliação das garantias a serem concedidas ao setor de rodovias, o valor de 
aporte inicial e a forma de capitalização do FGIE.  

Para tanto, foram realizadas diversas reuniões e seminários com representantes da 
União, Bancos Oficiais e Organismos Multilaterais visando à reavaliação das garantias a serem 
concedidas pelo Fundo ao setor de rodovias de tal forma a adequar o montante necessário de 
capitalização à necessidade do setor e sua forma de concretização.  

No entanto, diante da falta de definição sobre a capitalização do Fundo e as 
incertezas sobre efetiva concessão de garantias através do FGIE, em virtude das restrições de 
natureza orçamentária, em maio de 2015, a Administração da ABGF decidiu efetuar uma 
reestruturação administrativa com vistas à adequação dos custos, tendo reduzido mais de 30% das 
despesas com pessoal, que repercutiram, por sua vez, nas despesas de ressarcimento a serem 
efetuadas pelo FGIE à Administradora. 

Tal medida, com impacto na força produtiva, revelou-se fundamental para minimizar 
custos e, por sua vez, reduzir resultado negativo no final do exercício para o FGIE assim como para 
a ABGF.  

Considerando que os empréstimos-ponte das 5 (cinco) rodovias integrantes do PIL I 
tinham vencimentos previstos a partir do início do 4º trimestre de 2015, os bancos oficiais, segundo 
informações, para não comprometer o cronograma das obras, optaram por estruturar os 
financiamentos de longo prazo sem a participação do FGIE na cobertura dos riscos não gerenciáveis 
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e não seguráveis. As garantias, nesses casos, seguem as regras de concessão de financiamento dos 
bancos oficiais. 

Dentre as ações desenvolvidas pela Administradora do FGIE, no exercício 2015, 
destacamos: 

a) as tratativas desenvolvidas com representantes da União, Bancos Oficiais e 
Organismos Multilaterais para reavaliação das garantias a serem concedidas pelo 
FGIE ao setor de rodovias, o que resultará na necessidade de adequação do 
Regulamento, Certificado de Garantia, Nota Técnica Atuarial e Contrato de 
Subscrição de Cotas e Condições Gerais para Outorga de Garantias pelo FGIE; 
b) as negociações havidas com representantes da União para efetuar a 
capitalização do FGIE em cumprimento ao Decreto nº 8.329, de 03.11.2014, que 
autorizou a União a realizar capitalização no valor de R$ 50 milhões, cuja 
integralização ficou a critério do Ministro de Estado da Fazenda. Entretanto, por 
força do ajuste fiscal, a União integralizou apenas R$ 1 milhão em 10.08.2015, não 
tendo havido até o final do exercício de 2015 a capitalização do valor restante; 
c) com o objetivo de discutir as alternativas de apoio ao PIL, em particular o 
setor de rodovias e de ferrovias, em desenvolvimento pelo Ministério da Fazenda e 
pelo Ministério do Planejamento, foi realizado Seminário coordenado pelo 
Ministério do Planejamento, em 24.11.2015, com a participação dos Bancos Oficiais, 
Organismos Multilaterais e demais intervenientes do processo no Governo Federal.  
A ABGF, como Administradora do FGIE, apresentou sua visão sobre o negócio e um 
ensaio para discussão com vistas à implementação de garantias para o setor de 
rodovias, contemplando ajustes nas condições de garantias e forma de capitalização 
do FGIE, que visam a trabalhar com os Organismos Multilaterais e suas alternativas 
de apoio. 
Diante da reavaliação das garantias a serem concedidas para o setor de rodovias e 

consequentemente, a revisão do montante necessário para capitalização do FGIE, a ABGF, na 
qualidade de Administradora, aguarda orientação superior sobre o programa de concessão de 
garantias pelo FGIE para atualizar o modelo da garantia. 
 
6.5.1.1.7 Informações financeiras e contábeis 

 
O FGIE levantará demonstrações contábeis em 31 de dezembro de cada ano de 

acordo com as melhores práticas contábeis e regulamentação aplicável, que deverão ser auditadas 
por auditores independentes cadastrados na CVM. 

Na Assembleia Geral de Constituição do FGIE, realizada em 28.11.2014, a União 
aprovou o Estatuto do Fundo, os orçamentos apresentados pela ABGF para 2014 e 2015 e 
subscreveu o montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), conforme autorizado pelo 
Decreto nº 8.329, de 03.11.2014, no total de 10.000 (dez mil) cotas, e a ABGF o total de 01 (uma) 
cota no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Do total subscrito pela União, foi integralizado R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais) em 10.08.2015, não havendo ainda definição do prazo para integralização do valor restante de 
R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais). 

A ABGF, por exigência do Estatuto do FGIE, integralizou as cotas de sua 
responsabilidade em 10.12.2014. 

Com a integralização de R$ 1 milhão pela União, o FGIE, em 11.08.2015, pagou R$ 
985.200 (novecentos e oitenta e cinco mil, e duzentos reais) para a administradora do Fundo, sendo 
R$ 544.978 para quitar serviços prestados pela ABGF ao Fundo em dezembro de 2014, e R$ 
440.222 para pagamento de parte dos serviços de janeiro/2015. 
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Em 10.09.2015, os recursos remanescentes do FGIE, no valor de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), foram aplicados em fundo de investimento no Banco do Brasil S.A. - Fundo de 
Investimento BB Extramercado Exclusivo FAE. Os rendimentos do exercício de 2015 totalizaram 
R$ 426,06. Sobre a aplicação de recursos do Fundo, de acordo com a Lei nº 13.043, de 2014, não 
incide imposto de renda. 

 
Tendo em vista que o FGIE encontra-se em fase pré-operacional, as receitas do 

Fundo são exclusivamente os rendimentos da aplicação financeira do Fundo, no Banco do Brasil e 
as despesas realizadas pelo Fundo referem-se à auditoria independente do Fundo e os demais 
dispêndios com a administração do Fundo. 

A seguir demonstrativo com receitas e despesas do FGIE em 2015: 
 
        Quadro 33 - Despesas e receitas FGIE - exercício de 2015 

 

 
6.5.1.1.7.1 Demonstrações contábeis 
 

As Demonstrações Contábeis do FGIE são levantadas em 31 de dezembro de cada 
exercício e examinadas por auditores independentes cadastrados na CVM, conforme estabelece o 
inciso XIV do art. 6º do Estatuto do FGIE. As Demonstrações, já auditadas, são apreciadas pelo 
Conselho Fiscal da ABGF e, conforme estabelecido no §1º do art. 6º do Estatuto do FGIE, deverão 
ser aprovadas pelo Conselho de Administração, previamente à apreciação pelo CPFGIE e 
aprovação pela Assembleia de Cotistas. 

As Demonstrações Contábeis levantadas em 31.12.2015, incluindo o Relatório dos 
auditores independentes e os pareceres dos Conselhos Fiscal e de Administração, relacionado a 
seguir, compõem o Anexo 2 do presente relatório: 

 Relatório dos auditores independentes e demonstrações contábeis; 
 Parecer nº 002-2016-COFIS-ABGF; e  
 Parecer nº 002-2016-CONAD-ABGF.  
 

6.5.1.2 Fundo de Estabilidade do Seguro Rural – FESR 
 
6.5.1.2.1 Identificação, natureza e legislação aplicável 
 

O FERS foi criado pelo Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que 
estabelece em seu artigo 16 que o fundo tem como finalidade manter e garantir o equilíbrio das 
operações do seguro rural no país, bem como atender à cobertura suplementar dos riscos de 
catástrofe, inerentes à atividade rural.  

É um fundo especial de natureza contábil, cadastrado no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica – CNPJ/MF sob o nº 05.478.424/0001-80. É um fundo público supervisionado pelo 
Ministério da Fazenda. Tem suas atividades de prestação de garantias vinculadas ao ano safra, que 
inicia-se em 1º de julho de um ano e encerra em 30 de junho do ano seguinte. 

O Fundo é administrado pela ABGF, conforme estabelecido pelo § 5º do art. 38 da 
Lei nº 12.712, de 30.08.2012, incluído pela Lei nº 13.195, de 25.11.2015. 

Por meio das Resoluções CNSP n° 46, de 12 de fevereiro de 2001, nº 50, de 
03.09.2001, e nº 217, de 06.12.2010, aquele Conselho dispôs sobre o Seguro Rural e o FESR, 

valor (R$) 
Auditoria Independente 4.800,00 
Recuperação de Desp. Adms. da ABGF 5.733.774,55 

5.738.574,55 
Rendimento de Aplicações Financeiras 426,06 
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quanto ao Objeto, à Habilitação, à Contribuição e Recuperação, aos Aportes Extraordinários, 
Controle e Fiscalização e ao Controle Financeiro do FESR. 

Em 13.07.2015, foi publicada a Medida Provisória nº 682, alterando a Lei nº 12.712, 
de 30.08.2012, para estabelecer que a ABGF fica encarregada da gestão do FESR até a completa 
liquidação das obrigações deste Fundo. Em 25.11.2015, a MP nº 682 foi convertida na Lei nº 
13.195. 
 

 
6.5.1.2.2 Contexto histórico. 

 
O FESR integra, desde 1988, o Orçamento Geral da União, com base no art. 1º do 

Decreto nº 94.442, de 12 de junho de 1987, revogado pelo Decreto de 25.04.1991, anexo VI. 
A justificativa para inclusão do FESR no orçamento geral da União foi em 

decorrência de análise jurídica quanto à possibilidade de utilização de crédito especial da União 
para a cobertura de insuficiência de saldo, de modo a garantir as obrigações estabelecidas no citado 
Decreto-lei nº 73, de 21.11.1966. Esse mecanismo somente poderia ser utilizado se os recursos 
necessários estivessem devidamente incluídos no referido instrumento. 

Como consequência imediata, registre-se as dificuldades em estimar as despesas do 
FESR, tendo em vista que os eventos por ele cobertos estão relacionados a fenômenos da natureza, 
de caráter absolutamente aleatório, tanto em relação à época de sua ocorrência, quanto à intensidade 
dos seus efeitos. Note-se, ainda, que tais estimativas de despesa do FESR são efetuadas com grande 
antecedência em relação ao período objeto da previsão. Os compromissos do FESR, conforme as 
normas de sua criação revestem-se de caráter imediato e obrigatório, em contraposição ao processo 
do. Orçamento Geral da União, que estabelece anualmente prazos e limites de movimentação, 
empenho e pagamento, definidos em lei editada no ano anterior. 
 
6.5.1.2.3 Orçamento do FESR 
 

O FESR está inserido no Plano Plurianual – PPA 2012-2015 dentro do Programa: 
Agropecuária Sustentável, Abastecimento e Comercialização e na Lei Orçamentária Anual por meio 
da Ação “0026 - COBERTURA DE DÉFICIT NAS OPERAÇÕES DE SEGURO RURAL”. 

Estão abrangidos pelas regras do FESR, conforme disposto nas Resoluções CNSP nºs 
46, 50, de 2001, e 217, de 2010, as seguintes modalidades de seguro: Agrícola, Pecuário, Aquícola, 
Florestas e Penhor Rural. Até 1995, a principal fonte de recursos do FESR era decorrente das 
comissões de corretagem dos seguros de órgãos do Poder Público Federal, contratados mediante 
sorteio de Seguradoras promovido pelo IRB Brasil RE. 

Contudo, a partir de 14.09.1995 a realização do sorteio foi suspensa e concluiu-se 
pela revogação do sorteio e substituição pelo procedimento licitatório previsto na Lei nº 8.666, de 
21.06.1993. Em consequência, o ingresso de recursos ficou limitado aos resultados superavitários 
obtidos com as operações de seguro rural, o chamado “excesso de lucro máximo”. 

As receitas do FESR têm as seguintes origens: 
 Excedentes do máximo admissível tecnicamente como lucro nas operações de 

seguros, seus resseguros e suas retrocessões; 
 Rendimentos das disponibilidades aplicadas na Conta Única do Tesouro 

Nacional; 
 Juros sobre títulos CVS “A” (Cessão de Letras Hipotecárias do Fundo de 

Compensação para Variações Salariais). 
Atualmente, as principais receitas do Fundo são constituídas do rendimento das 

disponibilidades aplicadas na Conta Única da União e das contribuições efetuadas anualmente pelas 
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Seguradoras, com base nos excessos de lucro máximo obtidos nas operações abrangidas pelo ramo 
Rural, a saber: (i) Agrícola e Florestas (plantações em pé);(ii) Penhor Rural (bens dados em 
garantia de financiamento nas operações de crédito rural); (iii) Aquícola (criação de animais 
aquáticos); e (iv)Pecuário (rebanho destinado à corte e/ou leite). Também está previsto o Crédito 
Extraordinário da União, quando necessário, em caso de insuficiência de saldo. 

Considerando que os Resseguradores Locais, por meio da Federação Nacional das 
Empresas de Resseguros - FENABER questionaram os parâmetros e metodologia adotados no 
cálculo da apuração de resultados do FESR, os mesmos se encontram suspensos e em discussão na 
SUSEP.  

A partir de 21.12.2004, em obediência à MP nº 2.170-34, de 28.06.2001, o saldo em 
reais do FESR passou a ser depositado na conta única do Governo Federal, através do SIAFI. O 
rendimento desta disponibilidade também é uma fonte de receita corrente do FESR. 

O Fundo de Estabilidade do Seguro Rural possui 72.313 títulos CVS “A”, originados 
nas dívidas do FCVS (Fundo de Compensação para Variações Salariais), que foram emitidos em 
01.01.1997, com vencimento em 01.01.2027, que estão custodiados no CETIP S.A. - MERCADOS 
ORGANIZADOS. 

A remuneração destes títulos é feita mensalmente com base na variação da Taxa 
Referencial (TR) mais juros de 6% ao ano. Os juros, com carência de 8 anos e o Principal com 
carência de 12 anos, passaram a ser exigidos a partir de 01.01.2005 e 01.01.2009, respectivamente. 
 

6.5.1.2.4 Execução operacional e financeira no exercício de 2015 
 

À vista do prazo decorrido entre a publicação da Medida Provisória nº 682, de 
13.07.2015, a reunião com o IRB para efetivação da transferência da gestão do fundo, em 
22.07.2015 e o cronograma previsto para a apuração do resultado da safra 2014/2015, foram 
incorporados pela ABGF os mesmos procedimentos que eram adotados pelo antigo gestor e 
validados pelas empresas seguradoras participantes do FESR. 

Em 22.07.2015, foi realizada reunião operacional com o IRB para verificação “in 
loco” dos processos para apuração e contabilização do resultado do Fundo e disponibilização à 
ABGF de mídia contemplando o histórico do FESR, enquanto gerido por aquela Empresa. 

Em 26.10.2015, a ABGF participou de reunião com a SUSEP, quando foram 
discutidos assuntos relativos à legislação em vigor, pontos merecedores de atenção requeridos pela 
metodologia de apuração atual e as propostas para nova regulamentação do FESR. 

O orçamento fiscal 2015 do Fundo no montante de aproximadamente R$ 245 
milhões foi aprovado pela LOA, Lei nº 13.115, de 20.04.2015. Para a cobertura de déficit nas 
operações de seguro rural, o valor aprovado foi de R$ 15 milhões e a parcela restante, cerca de R$ 
230 milhões, é Reserva de Contingência, conforme descrito na coluna 2, do Quadro 33: Resumo do 
Fundo de Estabilidade Rural 2015. 

O valor apurado das contribuições das seguradoras no ano-safra 2014/2015 foi de R$ 
145.456.012,25 (cento e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil, doze reais e 
vinte e cinco centavos) incluídos os encargos por atraso no pagamento (Quadro 32), e as 
indenizações devidas às Seguradoras no valor de R$ 11.635.616,49 (onze milhões, seiscentos e 
trinta e cinco mil, seiscentos e dezesseis reais e quarenta e nove centavos), conforme demonstrado a 
seguir: 

Quadro 34 - Indenizações pagas às Seguradoras, ano-safra 2014/2015: 

Favorecido CNPJ Valor (R$) 

Allianz Seguros S.A. 61.573.796/0001-66 4.052.987,06  
Chubb Do Brasil Companhia de Seguros 33.170.085/0001-05 1.045.056,34  
Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - Cosesp 62.088.042/0001-83 96.030,91  
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Companhia Excelsior de Seguros 33.054.826/0001-92 1.543.208,84  
Hdi Seguros S.A. 29.980.158/0001-57 181.268,61  
Indiana Seguros S.A. 61.100.145/0001-59 443.685,78  
Mapfre Seguros Gerais S.A. 61.074.175/0001-38 1.296.015,37  
Yasuda Marítima Seguros S.A. 61.383.493/0001-80 1.925.143,87  
Zurich Minas Brasil Seguros S.A. 17.197.385/0001-21 1.052.219,71  
Fonte: Dirop/ABGF 
      SIAFI – UG 179103/00001 e DIAFI/ABGF   11.635.616,49  

 
Quadro 35 -   Contribuições das Seguradoras, ano-safra 2014/2015: 

Seguradoras CNPJ Valor (R$) 

Alfa Seguradora S.A. 02.713.529/0001-88 1.797,32 

Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros 92.682.038/0001-00 5.421.113,66 

Companhia de Seguros Aliança do Brasil 28.196.889/0001-43 135.973.472,27 

Liberty Seguros S.A. 61.550.141/0001-72 601.782,58 

Royal & Sunalliance Seguros (Brasil) S.A. 33.065.699/0001-27 57.248,61 

Sancor Seguros do Brasil S.A. 17.643.407/0001-30 453,46 

Sul América Companhia Nacional de Seguros 33.041.062/0001-09 119.312,24 

Swiss RE Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. 72.145.931/0001-99 3.003.751,13 

Tokio Marine Seguradora S.A. – Principal 

 – Multa e juros por atraso 
33.164.021/0001-00 

271.560,84 

5.520,13 

Fonte: Dirop/ABGF 

      SIAFI – UG 179103/00001 e DIAFI/ABGF   
145.456.012,25 

 
6.5.1.2.5 Informações relevantes de aplicação de recursos 
 

A ABGF, enquanto gestora do FESR, recebe e analisa as informações das 
seguradoras, que contemplam a movimentação de receitas e despesas relativas às operações de 
seguro/resseguro amparadas pelo Fundo, ocorridas no período de julho do ano anterior a junho do 
ano em curso. Após confirmar a consistência dos números, realiza a consolidação dos resultados de 
cada seguradora, por ramo de seguro, para posterior cobrança/pagamento dos valores apurados nas 
respectivas contas de crédito ou débito ao FESR, por intermédio da Conta Única do Tesouro. 

Embora a finalidade da Ação dentro do PPA seja minimizar o impacto relativo aos 
danos causados por riscos climáticos nas carteiras de Seguro Rural das Seguradoras e dos 
Resseguradores Locais, a gravidade dos eventos catastróficos da natureza neste modelo de operação 
somente pode ser apurada após pagas todas as obrigações para com os segurados. Adicionalmente, 
existe também o descompasso entre o exercício legal do FESR (sempre de 1º de Julho do ano a 
30/Junho do ano seguinte) e o ano fiscal (execução da dotação orçamentária), que torna o período 
para solicitação de créditos suplementares sempre muito exíguo. Ou seja, quando constatada a 
insuficiência dos Limites de Movimentação, Empenho e Pagamento para a referida Ação, o prazo se 
torna exíguo ou insuficiente frente ao cronograma de alteração orçamentária, na forma da legislação 
vigente. Trata-se apenas de informar sobre eventual ocorrência com base na experiência de anos 
anteriores, não se configurando um fato para o exercício de 2015. 

No encerramento do exercício de 2015 do FESR, as Receitas Correntes totalizaram 
cerca de R$ 358,0 milhões, segregadas entre as Contribuições das Seguradoras, os Rendimentos das 
Disponibilidades na Conta Única e os Juros dos Títulos CVS ”A”. Por sua vez, as Despesas 
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Correntes, referentes a Taxa de custódia CETIP e Indenizações, totalizaram o montante aproximado 
de R$ 11,7 milhões, conforme sumarizado na coluna 3, do quadro abaixo. 

 
Quadro 36 - Resumo do Fundo de Estabilidade Rural 2015                                          R$1,00 

Descrição 

Lei nº 13.115, de 
20.04.2015 Realizado 

LOA 2015 Posição: 
31.12.2015 

Receitas Correntes 
Contribuições safra 2014/2015 - principal 74.000.000,00 145.450.492,12 
Contribuições safra 2014/2015 - encargos por atraso (Tokio Marine Seguradora 
S.A.)  

5.520,13 

  145.456.012,25 
Contribuições Safra Anterior:   BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS, CNPJ 
92.682.038/0001-00, devolução de contribuição paga em duplicidade no 
exercício de 2014.  -1.580.475,80 

ALLIANZ SEGUROS S/A, CNPJ 61.573.796/0001-66 
principal  5.803.241,20 

encargos por atraso  200.908,21 

  6.004.149,41 
MITSUI SUMITOMO SEGUROS S.A., CNPJ 33.016.221/0001-07 

principal  632,63 
encargos por atraso  72,41 

  705,04 
TOTAL DE CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS  149.880.390,90 
Rendimento da disponibilidade mantida na Conta Única 171.097.979,00 188.798.091,63 
Juros sobre títulos CVS - A  16.198.712,14 
TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 245.097.979,00 354.877.194,67 

Despesas Correntes 
Indenizações 15.000.000,00 11.635.616,49 
Taxa Cetip  17.903,39 
Reserva de Contingência 230.097.979,00 - 
Total das Despesas Correntes 245.097.979,00 11.653.519,88 

Fonte: LOA 2015 e Demonstração Contábil extraída do SIAFI 2015, UG 179103, Gestão 00001 
 
A Reserva de Contingência é uma previsão exclusiva da Lei Orçamentária Anual. 
 

6.5.1.2.6 Demonstrações contábeis 
 

A contabilidade do FESR é realizada no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal – SIAFI, na unidade gestora (UG) 179103 - FESR, gestão: 00001 – 
Tesouro, órgão: 25904 – FESR. 

Atualmente, a contabilidade do Fundo segue as normas da contabilidade pública, de 
acordo com a Lei nº 4.320, de 17.03.1964, e apresenta as demonstrações orçamentárias, financeiras 
e contábeis, abaixo listadas, extraídas do SIAFI (UG 179103, Gestão: 00001), que compõem o 
Anexo 3 deste relatório:  

Balanço Patrimonial - BP 
Balanço financeiro - BF 
Balanço Orçamentário - BO 
Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP 
Demonstração do Fluxo de Caixa – DFC 
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6.5.1.2.7 Informações Relevantes 
 

A Resolução CNSP n° 46, de 12 de fevereiro de 2001, art. 19, estabelece que o 
gestor do FESR encaminhará à Secretaria do Tesouro Nacional relatório auditado com as 
demonstrações contábeis e financeiras relativas às operações realizadas entre 1º de janeiro a 30 de 
junho e 1º de julho a 31 de dezembro de cada ano. 

O IRB Brasil RE, como gestor do Fundo até 12.07.2015, designado pelo Parágrafo 
Único do art. 16 do Decreto-lei nº 73, de 1966, não realizou auditoria independente no Fundo. 

Com a assunção da gestão do Fundo em 13.07.2015, a ABGF manteve os 
procedimentos adotados pelo antigo gestor e iniciou os procedimentos para cumprimento das 
obrigações determinadas pelo CNSP, por meio da Resolução nº 46, de 2001, cabendo registrar que 
o exercício do Fundo é de 1º de julho a 30 de junho do ano seguinte. 
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7. CONFORMIDADE DE GESTÃO E DEMANDA DE ÓRGÃOS DE 
CONTROLE 
 
7.1 Tratamento de determinações e recomendações do TCU 
 O TCU não emitiu determinações e/ou recomendações para tratamento pela ABGF.  
As formas que a ABGF adota para o efetivo acompanhamento das deliberações do Tribunal estão 
descritas no Parecer da Auditoria Interna. 
7.2 Tratamento de recomendações do Órgão de Controle Interno 
 A CGU não emitiu recomendações para tratamento pela ABGF.  As formas que a 
ABGF adota para o efetivo acompanhamento das deliberações do Órgão de Controle Interno estão 
descritas no Parecer da Auditoria Interna. 
7.3 Medidas administrativas para a apuração de resp. por dano ao Erário 
 Não houve apuração de responsabilidade por dano ao Erário na ABGF, no exercício 
de 2015, por não terem ocorrido eventos.  A ABGF dispõe de Sistema Disciplinar estruturado e 
regulamentado pelas normas Ação Disciplinar e Código de Ética e Conduta dos Empregados e 
Diretores, conforme apresentado no item da Atuação da Auditoria Interna. 
7.4 Demonstração da conformidade do cronograma de pagamentos de obrigações 
com o disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993 
  A ABGF é empresa com orçamento próprio e efetua suas contratações com lastro de 
recursos suficientes para o cumprimento de suas obrigações nos prazos e exigibilidades 
contratualmente previstos. Todos os pagamentos são realizados após os devidos atestes, nos 
respectivos vencimentos, e em conformidade com o disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993, bem 
como as demais previsões legais, editalícias e contratuais.   
7.5 Informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas 
beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento 
 A ABGF, no exercício de 2015, não firmou contratos com empresas beneficiadas 
pela desoneração da folha de pagamento. 
7.6 Informações sobre as ações de publicidade e propaganda 
Quadro 37 – Despesas com Publicidade 
Publicidade Rubrica Orçamentária Reserva Orçamentária Valores Pagos 

Publicidade Legal 243310 R$ 185.978 R$ 99.975 
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RESULTADOS E CONCLUSÕES  
 
O ano de 2015 foi de grandes desafios para a ABGF, considerando as dificuldades 

orçamentárias enfrentadas pelo Governo Federal, que afetaram as expectativas de viabilidade de 
programas estratégicos para a empresa em 2015, tais como a capitalização do FGIE, a incerteza 
quanto à migração das cotas dos fundos garantidores FGI, FGO e FGHab, devido a novas 
orientações colocadas pelo Ministério da Fazenda, e absorção da atividade de gestão do FESR, a 
partir de 13.07.15, sem a contrapartida imediata de remuneração pelo respectivo serviço executado.  

A empresa, conforme mencionado anteriormente, adotou postura defensiva, efetuando 
uma reestruturação com redução de mais de 30% das despesas administrativas ao final do 1º 
semestre de 2015, no intuito de minimizar os impactos negativos de frustrações das atividades 
previstas para o exercício de 2015, por força das dificuldades orçamentárias. A dependência da 
ABGF de recursos da União, em uma situação de restrição fiscal elevada, sugere que a empresa 
envide esforços no sentido de identificar atividades, que, nos termos do seu objeto social, que é 
restritivo, tragam perenidade à sua atividade e ao desenvolver de seus negócios.  
 
ANEXOS 
 

Anexo 1 – Documentos Contábeis da ABGF - Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Exercício, Demonstração dos Resultados Abrangentes, Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas, 
Parecer nº 001-2016-COFIS-ABGF e Parecer nº 001-2016-CONAD-ABGF. 

 
Anexo 2 – Documentos Contábeis do FGIE - Relatório dos auditores independentes e 

demonstrações contábeis, Parecer nº 002-2016-COFIS-ABGF e Parecer nº 002-2016-
CONAD-ABGF.  

 
Anexo 3 – Documentos Contábeis FESR - Balanço Patrimonial, Balanço financeiro, Balanço 

Orçamentário, Demonstração das Variações Patrimoniais e Demonstração do Fluxo de 
Caixa.  
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AGÊNCIA BRASILEIRA GESTORA DE FUNDOS GARANTIDORES E GARANTIAS SIA 

BALANÇO 

AGENCIA BRASILEIRA GESTORA DE FUNDOS GARANTIDORESEGARANTIAS S. A. -ABGF 

RELXFÓRIO DAADMINISTRAÇÃO DE 2015 

A Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - AISOF, no cumprimento das 
disposições legais o estututdrias, apronanta tu DeouanulzaoOos Contdbuis o Financeiras Motivas ao aesoanicto 
do 2015, prapatudeu nuns bano nau práticas contáltais adotadas os RessoO, acompanhadas do Relatório da 
Aaditoria htdopondantn o dos Passeou-os do Cosi-olho Fiscal udo Conselho dc Adasistotseç8a. 

A Agencia Brosileirt, (instara do Fundos Garantidoras o (Oaroutiat S.A. (otlOOF) é anua empresa públiea 
vinculada ao Minialtt,ic, da Focando, que teia por objeto a adminiatnsçao do rondes garantidores, a crcnesçao 
do todos os sai-viços roloaio,sados ao sogow do eu-édito à axponaçiia, inclusivo análise, acompanhamento. 
gestão das aparaçõm da prnutoção do garantia o de recuperação do ou-éditos siaisirodou, nos lassttos do ara. 4i-' 
do Lei a° 6.704, da 26 de outubro da 1979, e ainda o prosloç0o do garasttins às opnreçóuu da riscos diloidos 
em áreas da gesarda interesse econômico ou social. 

A AIOGF catei comprometido coma ática o au boas práticas dc uovamança, dauonvolva suas adoidados com 
trnnspordstcie o procura disponilnilizaras infornusçôns enrporaiTvave de nesta produtos ais sítio instituoional 
da empresa: www.abgitgcetbr 

Informações Ri-letivas aos rui-releio da 2005 

AAI1GF administra a Penda Garantidor da hsfruautrntsuss --- FOlE, ofolauo oautiln da Fundo daRatabilidado 
do Sarau-. Rural - PESR e preste sou-viços ,nlauioaodos ti coacosátio dosagem da crédito às usportuçOos ua 
amparado Fendo Gtraatidor da lôeportaçito - POIS. 

Fundo Gsu'anlidoa' ate inframfrutoro- FGIF, 

O Fendo Garmalidordclofraanleuluru-FGtti á uastivado do natureza privada, que tem ollanlidaslndogarnnliz 
direta ou iadisetamcute. cal-sobro pana riscada crédito, risco de petformonae, risco do denenroptiateates de 
abrignçliesaaateatuaiu onariseudno:tpoabtria,am oporuçlicncla nfrsmtmtarodallaidm polepoderasnautivo, 

O FOlE foi aonntitoído oticiataseatc pais Aasomtnleia Geral de Cotistua roelizacla um 26 1 1112014 a 
norasatizado pato ABCoP. 

Funda de Eetatntllslade do Seguro Rui-ai - FESR 

O Fundo do Estabilidades da Ingsero Rural FEOL criado pau-moio do ert. 111 do Doat,olo-Lni 55°  73, do 
2101/1966, tons par lia,slidado montras garantir o aquilibnia das opasaçam do aoaus'o sumi te patu, brio 
como atenderá aoberturu suplementar doa riscas de eatdstrofr inerentes 6 atividade natal. 

Estilo abrasugidos pelas ssgoandoFliSR,oestsfonsno disposto tias flesotuç0m CNSPa°s 46o 511. da 12.02/2001 
o 03/Ot.tí200hoospaativemsaato, as s080'ustm nuedolidadas da sa5eroe Agrícola, Pcesáaio. Aqsíaota, Flonostais, 
Penhor Rural de io,slituiçltm Finooecitns Privadas e Penhor Rural de Issstttaiçilaa Financeiras Páblicus. 
O§50  do urt. 38 da Lei n°12.712. do 2012, incluído pulaM!' 00  682.dc 2015, oonvaatida oa Laia 0  13.195. 
de 2010. transferiu pare a ABC,F a garOa do Fundada Estabilidade do Sugsro Retal - PESE a partir de 
13.07.2015. 

Pondo Garuasildor do Enpos'tuçoo -ORlE 

A/OlOr executa os sota-iças ratascionodos coso e oonecsslio do Seguro de CráditoàExpas-toçao (SCO), cujas 
coberturas concedidos são tastrnudau pala Posada de Garantia à Exportação (FGE), qará um fanda público 
eu-iodo alrevás da Lei a0t.808, de 23 de agosto do 19110. Os sou-viços asocurodos pala ASSOO issctaam imáfisc, 
acompanhamento o soaniloromunlo de risco o a gcstào elas subastares de seguro do osádíto is cuportaçoer, 
oanaadidat pntu ti-sitio, uo omporo do PORo do ,saapnraçoe do crdditas siaist,adot, eoafcrmn p000ista 00 

urtiga 4 i-, inciso 04 da l,ci 006.704,  da 1979. 

Druenspessha F,oaaaõmloa-1?lsaaacelro 

ACompanhas, ao oecoraíaie do 2015, aufoaia rucoita dc narsiços anis aadmiaiulrnçtto do Funde Garantido, do 
laufreentralutra (FOlE) ou prentogto do suoviços Fura opondo de Garantia 1, Expottaçáo (P('R). 

No tocante ao PESE, a ABGP inicioa a gesito do Fundo cai julho/2015 o mia aguardando o definição da 
romaonraçtto pules esnviços. 

O Dsceslo estabelecerá a bases de cálculo o  parcentssnl de remunoraç8r. bem como u periodicidade de 
upropriuçito e rccobimesto dessa remoncraçto. 

P.c receitas daABGF,noseçarulciade2ilt5, totatizorom E522,9 milhões, sendo R$ 111.3 milhões derecciteu 
da serviços o ES 4,4 milhões ruintivo ao soosailodo iinnsecirsz. Os tributos satant o fatus'amcatc forma de 
ES 2.6 inIbias, gerando recoito dc serviços liquido de ES 15.9 milhões. 

Receitas asa dreerefria de 2015: 

Valor (ES) 
Roaattan 2015 

Peestaçio da serviços POIS - SAIN:MF 12,8 

Adnsiasistraçltodo FOlE A? v0ve., 

(-) Dcdnçoos do recoito  
Rsnelaa de Snrsiçse liquido 10,9 - 	 4I 
Eeaalledo Financeiro 4.4 

20,3 

- 

- 

As principais dcapouaa da eatpeesa na período daoosnorsm da gastou ecos pessoaL brooficim o eui500gos, 
cumprindo o registro do duo oeorasrunu ao medido das necessidades, panes viab'slízaçao do plano <lo ncgáctos 
da Cooeponlsio. 
Todo creeasso ftnsneciro do ABC,l/ á tuvastidono (anda asclasive Brtporanaá FIO Flato Carta Prazo, apto 
invosto n:ss:dtaiui900 dc 0014:5 <lo luneta TOP Cada Passou. 

Rrauliodo di, Parindo 

O resultado do egoncicio do 2015 foi negativo, na valor ela RI 6,361.256. Raso resultado foi afetada latIa 
indofsniçtia na ssparocionntizoçítss deu fa:ndae a acesso administoaslos pala A1343E tardo coes:, e:asacquáaoia 
a odivasesato da sacoiloa autsaionaonto aspsaudus, o par coata da ramanaraçilo do OonlnstO do vai-viços aom 5 

tJniao otrards do SAIN/bsll°, que lnaslooa ospaulatiras de iogretsa ao asa. 

Coaaatdnrssçôna Finais 

AABGF veia. eraduolmoate, cumprindo sueohjativoda gaeurnovsss nogáoirs caso etstaçto plena o alinhada 
anosa sua propósitos estabelecidos pela Leia' 12.712, de 2111 2. oras aos pl:osrjamento arlraláspiao, inicialsoonte 
pau- maio do prastaçào do serviços de sogaro do or,idtto á cspoelaçta, oosslratodoa omsu a tJniOa pau-maio da 
SA1N/1s8l, com a adasinistmçgo do P0114 voltado para a coucosnite da garantias o projetas do tnit'aastastts,ra 
oPl'Pe ogaublo do Fundado Estolsilidodo cIo Segues Rural  punir de julho do 2015. 

A versOu eompinaea do Rotatório de .kdosíoistrcç0o os:eosst,u.so publicado tso sitio da AIOGF ua iatíemnt 
svsvsv.ohgfgov.lsr). no mano cupariore E broaP.t.IGF, link Rotatórios a Dem:snstroqôca Coolsíl,oiv 

Brasília, 2016. 

ADir000tia 

DEMONSTRÁÇÓES CONTÁREIS. 

AGÉNCL&BRÃSILRSRAGESTOR,% DF, FUNDOS GARANTIDORES 15 
GARANTIAS S.A. - ARGO 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 20511 
E RZt.ATÕltJO 015 ADISITORES INDEPENDENTES 

Relatório das auditores ianlepandeuios subi-rua dnrnanntraçiiau tinaueoinsn 

/ças Adns'miotrsdores e Acionista da 

Agáooia Brasileira Gostei-o daFoodos Gaeeatidtnos a Guoaatian liA. -AROF 

Feominamos au dnmonstrnçaes bnanccio,s tIa Agência Ttraoitoisu Cacstasss da Fundo,, C.urunlidoncs se 
Garantias SÃ.. -Al3Ol que coaspruondoatt a balanço 1,atrin,ouiat os:, SI dadozosobeo do 2111 Ssos rui-poetisas 
domonstnaçOas de rmullado. do roaaltado ssbroogoato. das mstoçOas do pua-insônia ltcpddo o dos lusos do 
caixa para o meareíeia Onda aaquela dela, assim oman o rmunse das principais pndnicas eontótnatn o demais 
natas osptscutives. 

Raspossuabilidada da udmhaistraçi3n sobre as dnmonstroçáou iinusareirau 

A adaniuisssaç11ss do Agência Brosituien (babes do Fundos Guratsliclorne o (Sessinlias S.A. - ABGF é 
responsável pata aluhs,ruçõa o ndoqssada apronantaçaa sismos demoastmçaos -ísssunaatras do aaonlo com ou 
práticas antatábois adotadas ao Brasil o polos contratos iittosasos qsio forma dntosn'mudes aoaao a000aaártas 
tatu permitir u n1uboroç80 do ,leouossstroçilzs financeiras  livoes de dislorç8o rolovsssto, iadopoedoutornonto 
ao oausodz por fraudo co ar-ris. 

Reupoansubitidode dos audttoraa indepandnnlan 

Nossa ruuponaabiiidocic á o da expressar amo apinilín sobra asnas densoastsssçõaa i'saanecitas cano base um 
nassa aushtana aotastiszido do onordo cosi au normas brasileiros e internacionais da soditoria. Essas aoeasaa 
aequosoms o cua,paimessio do exigilnoias aluiu polos auditores 0900 a :mdiloniu nojo plaanjnda o excedido 
com o olnjolivin cIo obter ueçneanço razoável do cine a. domanstruçõeaj linuneeirin estilo tirIto dc distorçitas 
relevante. 

1/usa auditoria envolve a oxeeoçao do procedimentos selceiouodca poro obteoçito de coidilsciaarcspsita das 
vrlorca e divulgações aprenciatodes nas demonstrrçóes financeiras. Os ptsnceclimonbossolseionsdosdependem 
da jaleaoiaolo do auditor. incluindo, o 050liagla eLsa rixeoa da dislat-çita sv,leronle aos demonstrações 
financeiras, indopendosUenasenle ao eaosaala por frisado os caro. 

Noma avalioç8o de riscos, o auditor considera es oonlnstan internou relovoatan puas, a otohoraçào a adequada 
oprtztaalaçllsi- atos datnonsirnçõea tissaseeotriss de Agência pana planejar os procedimentos do unditosia que 
sito apropriados nas cireunetilaciou, mau sito puni fias do exproosur unto opiuiito sobro a oàcúcia doasses 
nontt'olois intomm. Uni. auditoria lualui, tambóm,a avoliaaaodaadcauacau dou vi-áticas oirntdbais utilizadas 

a aracusobilidoda das oslimistivoe ooateilrcia Ilailes pela admíasistroçlo, lssna como es sivsliaçlodosspmsotalaçiio 
dos domonseraçios conitibois Oomadua cm conjunto. 

Acreditamos que:: evidileoia do esuditoria obtida é suliciosle a apropriado pises fmsdasnctstar aosss opiailto. 

Opinião 

140: sonso opinilo. as doussonslrações finasseeiroo caiasse referidas oprenotstaas adcqsadasasente, aio todos os 
aspcobos rnlavtetos. aposições puloimorsiataf:osnceira do Agdaoia lirsoiloisas Gostara doFm,doçGsr'naatidoruu 
o Garantias SAL - ARGO eas II de dezonshra de 2015,o dotenspenlsn do seus opnroçôos amaras Ilesos do 
ccixa poreis: ecsnuteio findo ssssse dates, ela acordo sons os práticas aanlábnis adolaslea rio Brasil. 

Êsetiaso 

Canfnonio morsaieoodo am Notas 1 - lafonuoçilos qor.cis o 12h. - Prejuízos 000snoladar, e Companhia voou 
upeosentemsto pnojuioos no condução do soou ssogeintns qsu, ouumalndus, mantem 1511 125 mtlhaun (liS 6,1 
milstlou), em função prieeipalmnntn de iadollniçtte no oporaoianaliooçao dm fendes administrados pela 
Co:oposloio. ACasstpaahia adotou roedidaa de ajuste do soar denp'zoau e issvostio,entos, laeuns canso sessou a 
iaioialiva do prospector inovou nrgóeios, aura o objetivo do uloauçaro aquilibria 000aôiruiaO ou menor prazo 
posstvol. Nesta opinilio aao asatám ressalva relacionada o atua rasante. Caafoamemscoeienado ao Nota 13 
'Receita Operuciesol t.iqoido. em julho de 2013, a Com punhio iniciou aproestuçllode sors'içosda garOa do 
Pondo de rulobuidade eia Sogarts Rural (PESE). aassforme disposto es Lei rs" 12.702. do 2082. Rasa musrne 
Lei nstahalaar também que a romuneruçilo do Corupnsduta par ousas serviços será dofi,iido por nsa de Podar 
E'eosietivo. que cstó sem prvviitlo do publiçoçõcs e cujos boroas ainda estilo cnn onàliao polo PGFN. For 
vais coei-asa a odasiai.ssoaçita da Companhia nOz rogist005s ,scnls:,ma ruzoinis eolsitivo à gostite da PESE para o 
axaocieia findo asa 31 ti. dezembro do 2015. Nossa opi,eiao silo co,aiésa rossalvu enluaiossada a osso enuuisto, 

Sito Paulo, 26 do fevereiro da 2016 

tet:s-zenxAsiditi,ras Indepundrotas 	 Dosainiqrcu JosoplsMurcel Noma 

CRC28P023'lOI'ii)-O 	 CouO:dorCRC 15P2200251G'O 

Este documento pede ser verificado au endereço eletrônico htlp://www.'m.çavimisetmlicidodvbtml, 	 Documento assinado digitalmente conforme MP ei- 2.200-2 do 2410812001, que institui o 
pulo código 00012010042000034 	 lafrarsirulura de Chaves Públicas Brasáeira - ICP.Braeil. 
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Balança l'otrlunonlal - Enereíctos líndos eos3l de dezembro (satures onpreoouu cai reaIs) 

(Sota 2015 	 2014 Neta 2015 2014 
Ativo (Reapresentado) Pausivo (Reapresentado) 

Circulante Ciroulaute 

Csixa e oquivalsulos do saisse 4 21010.759 	41.835.746 Contas o pagacfomusodorss 620.654 264.340 

Contauoscebcrdeclientes 5 7.566.129 	2.104045 Obri0açAeo trabslhistsssauiais 	 10 1.768.865 1.775.6(11 

Oistmsordditon 6 91.504 	 14.647 Obripuç&s luculo cl 	solàrios 	 11 548.354 404.454 

Tributes areesprrsr 7 3.599.912 	1.802,362 
Total do passivo cirealanle 2.930.053 2.444.455 

Total do ativo circulante 39.2611.362 	40.036.800 

RaSo circulante 
lnvostimeatos 0 - 	 - Capi/ol sooisl 	 12(8) 50.060.000 56.000.000 

lmoh'ddo 9 1.101707 	466.911 Poss,juizos acumulados 	 12(b) (11506.903) (6.130.667) 

Total do otite teto circulante 1.162.7117 	460.988 Total do patrimônio liquido 37.4113.1197 41866.333 

Total do ativo 40.431,150 	46.305.700 Total do passivo o patrimônio liquida 40.431.150 46.305.7811 

As notas explicativas; da adusittistrsçlo silo parto integraste das dvmcsnstsatç6vv coolóbois. 

Demonotrac5o doo resultados -}2aercitim tlndoo 00131 de deconsbro (valores expressos em reais, Cosapoassç0odo 11 p ag. smsor 2.000 2460 
escalo quantidade de açtee) m 2613  

Nota 2015 	 2014 

(Reapresentado) 
Drsiioaçlsdat.aurs 

.Rcvccrilo do Reserva legal 	 (2,125) 2.125 - 

Receita oporaaionul liquida 13 15.891.625 	6.2119.006 Rcvrrslodelfcicaosadaluosas  - 	(32.203) 	32203 - 

('Oslo dos sorvi9o8 prestados 14 (11954.130) 	(5503434) 
tolda Inalem 31/12/2814 	 50.000.000 - 	- 	(6.M 667) 41,161.333 

Lucro bruto 1397.493 	2.765.572 
 

Projetasd,seuerolcts 	 12(b)  (6.360.236) 16.360.230) 
Desposou operoclouols (13.673.290) 	(13.684.326) — 

Despesas administrativas 15 (436.211) 	(231.033) SaldoIloal cm 31/1212015 	 50.000.000 - 	- 	(12306.903) 37.493.097 

Despesas com pessoal 16 (12.701 .940) 	(13.422,561)  

Despesas tributárias 17 (453.139) 	(42.316) Detnonstraçao dos fluxos de caixa - Exercícios, fiados cm 31 de dezembro (valores, expressos em maio) 

Outms ossenitan (desposas) opsraaío,snis - 	11364 Nota 	2015 2014 

Latem antes do resultado tioaoceiro (10.735.701) 	(10.915.754) 
(Reapreaoastodo) 

Despesas financeiras lO (82.093) 	(12.137) Flsesors de caixa das atividades opamaiossais 
Receitas 6nsaseeissn 11 4.456.451 	4.757.016 

Prejuízo do eeroício 12(b) 	(6.365.236) (6.113.075) 
Rultodp antes dois impostos o contribuições (6.360.236) 	(6.173,075) 

Ajustou para conciliar o resultado e às disponibilidade* 
Imposto de rosado ecoufribaição sorlal - 	 - gcrailas 

Pelas atividades operacionais 
-d

. 
Lucro (prajuizo) líquido doexercício, 11(b) (6.360.230) 	(6.173.075) 

Juros de atualização de dsvtdnsdos provisionados - 421 

()uonddadede açOes ord'máries 50.006 	 50.000 Deprooiaçlo/amorznçla O) 	171.296 10.934 

Lucro (prejuízo) líquida por o6o /apio diluída (127) 	 (124) 'ttet'iaç0es, nus alhos 

(isnnento) reds9llo de cantas u rceclsoc de alicates (5.302.083) (2.164.048) 

Deososoois.'oçõo dsssresuttsolos abrangentes - Esas'ciclos findou em 31 de dezembro (Aumento) redução sis tributos o recuperar (1.797.558) (1.353.711) 

(Atamento) redução de, outros cróditou (76.917) 1.256 
(Sota 2015 	 2014 

(Reapreaeaalodo) Varíaçôes aos pauaivoo 

Aumento (redação) de fonscccdorns(000tau 1 pagar 356.494 264.339 
Lucro (prajitino) liquido do exercício 12(1,) (6.365.236) 	(6.113.075) 

Anmento (sdaçà) dv obrigaçlcs trabalhistas e sociais (6.7116) 1.516.359 
Gotosa resultados abrna5osstos - Aumento (redução) de obeigaçãen fiscais etnlsatsitiao 143.908 365.939 

Lucro (prejuízo) liquido por ação! ação diluída (6.368.236) ._(11° Coisa líquido (aplicado tino) gerado pelas atividades 
openirl000ls 

(02.959.1192) (7.743.650) 

Drmonstraçso das mutoç0es do pulrlm6aio liquido (valores expresses em reais)  

Capital 	Reserva Retenção 	Prejuízos 
Fluxo decotes das atividades de Investimentos 

Deaeriçsls 	RazIa 	ssclal 	legal de lucros 	acumulados 	Total Aquisi9lodo iusssbilizedo 9 	(865.095) (405322) 

Solda sos 3111212013 	 19,500300 	2,125 30203 	 - 	00.032,400 ltIuxo de calas doa atividades do ilnuociamsuiot 

l'rqisiesdocvorcíaio(cortfocsrc 	1 2(b) (0.024.672) 	(6.024.375) Dividendos pagos  
asbbcsda uratenoesusle) Recuperação do imporia do rendo pago a maior - 2.1610 
Ajssteperasdeqssaçtlouocl5c2s 	2,tt  - ((40.203) 	(140.203) 

Catou liquido (aplicado nau) gerado pelas atividades de 
(49o37) I'rejoíee do Luerololo de 2084 (6.173.075) 	(6.173.079/ ioyestlmenlaro e llnooclamcnios  

(ujos(ado) 

Este documento pode ser verificado os endereço eletrônico hcp:llwww.in.gov.ts/autrzrlicidade.html, 	 Documento assinado digitalmente conforme MP o 2.200-2 de 2410812001, que institui a 
pelo código 06012016042000035 	 Infraestcatora de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Aumento (redução) liquido do coma o eqotualeotes de 
(13.$24.97) (8.237.697) 

Caixa 	equivalentes de caixa na inicie da exernielo 41.835146 50.013.433 

Caixa o equivalentes de caixa no fita do egereicio 28.010,759 41.035.746 

Anoiteça (redução) liquido de caixa e equivalentes de 
(13.834.987) (*237.687) 

calca 

Netas expitoalivas da administração as demonstrações financeiros cm 31 de dezembro de 2013 
(valores espresses em caule) 

1 Informações gerais 
A Agfieeia Brasileira Gostara de Fundos Garantidores e Ciatraatiãa S.A. - ABG1 1  é uma Companhia público 
vinculada ao Ministério da Fazenda, sob a Eanua de sociedade anônima, caiada pelo Dccrtã,s o' 7.976, de 
t°da abril do 2013, conformo autorizado polo Lei a' 12.712, do St) da, agosto de 2012, lendo iniciado seus 
atividodes cm 27 do acosto de 2013. 
AAIOGF cole sujeita ao regime jurídico próprio das companhias privadrs, inclusivo quente aos direitos e 
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. A companhia tem sede e faro eco Brasília - Distrito 
Federal, e atenção nos todo o território nacional. 
AABGF tem por ot6etooudministangto  do fmsdcs garantidores, a oeooc9ão da todos ossn'vigooeciaoioandos 
ao sugam de crédito ri exportação, inclusive amiliso, acompanhamento, gestão das nporoçãcs do prmtsçto 
do garantia calo recuperação do créditos sinistrados, aos termos do uva. 4 1  do Lei n°8.704, do 28 de outubro 
de 1979. e ainda a prestação de garantias Ou operaçãm de riscar, cOloridos em damas da grande interesse 
000sómion ou saial. 
Porosoidat'ortoriu SUSEI°e' 3920. de 24 dOjuetrode 2014, pablicadsnoDiário Oficial da União mar 311 
da junho do 2014, a Suporialnsdônoia do Seãnreo Privados (SI/SEP) concedeu autorização âAI3GF para o 
iniciado ruas oprrnçéos deonsiesão direIs sie garantia, d. que trota a meiso lalo ertiga 3$ do Lei  12.712. 
de 2012. 
Entretanto, até esta data não toco inicia e o,niastto direta do gacsntius pala ABGF. Por maio dc Ofioio 
n'0293;2014/SUSEP-GAI3N.ds04alcjashoda2014,oluscpdefiaiuqeoaC'.ompauldodovorsín,ucasnirslrur 
cxolasivansontc es informações relativas aos dados cadastrais, do quadro 1 do Poronulério de loforotaçãcs 
Periódicas (['16'). Outras inferneaçães somente serão onoarmmnbnstas quando ittiaiarona as operuçfos de 
garantia direta. 
A AI3GF, no cumprimento de seu objeto, atam na administração, gestão e repesasoniação de fundos 
ganantidores e do fundos que tcobam por tiniam lira a oaot,urlaru ssplcnseolor dos risca, de segurss rural, 
oonforusr estabelecido nos moitas 11  tU do sol. 38 ta Lei n° 12.712. de 2012. além do atuar nas análise 
da concessão de garantias contra riscos do crédito da natureza comercial ciou política e eetraordiadrin, em 
operação, dc anilho à exportação. 
A Companhia admiaiãtm o Fundo Garantidor do Inihsestrularu - FOlE, presta sernigos relacionado, ti 
concessão de segure de crédito ti, exportações ao amparo do Fundo Garantidorde Exportação - ['COE e etiríaa 
o gestão do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural -FESI1.. 
1) Fundo Gucarttidor de tnfraesteulco -as - FGIIS, que tom por objeto oferecer es gartaslius complementares 
nncasndria, para es financiamentos da infrossleutnra dc Pois, foi eousnlituida oliciotn,oute au Asssmblcia 
Geral de C.otivtaa realizada cm 28/11/2014 nnomratizudo pnteAtãGã'. Em 10 de agosto de. 2ftá. e Uniío 
inlcgrnlizosa R$ 1 anilhllo do total do cotas subscrita, coa 28/1I/2014,na valor da RI 50 millsãoa, reatando 
RI 49 milhões a integralizar. 
Para a execução técnica dos serviços relacionados ao FIlE, a Conipunãaia mantém, desde que osssu,ist 
referido serviço em 01/07;201 4, sana unidade nu oidado do Rio de laneiro. 
Em jnllur de 2819, nAtOGt' inicina a gestão do Fundo do Estabilidodo da Seguro RemeI - FItaR, atribuída 
pelo § 5°  do alt 38 aio Lei o" 12.712, do' 2011 Exua mesma Lei oslubeliez que a ABGF será remunerada 
Pela gestão do PESE e que ato do Poder Executivo slispard sobre oasvaulo.ACoaupanlaia eslO eut iratalivas 
com as Governa Federal pana definir a remuneração pala gestão do Fundas, que terá foranotizada por sacio 
de Decreto. Atol a emissão dessas deinonstragOes financeiras, o Decreto ala havia sido publicado. Por essa 
razão, a ABOF não dispunha de infonnaçàus pura mensurar com conftabtlislcda o valor da receita e ser 
eonlolailizadu o decidiu não registrer nenhuma receita relativa à gestão do PESE para o exercício findo coo 
31 de dezembro de 2015, Maiores informações age disponíveis au Nela 13 - Receita OperazionulLiqaielar. 
No primeiro souacslec da 2015, diante de adiamento da eopiloliração do ã'GIE, foram adotadas medidas 
do ajustes cem o objetivo de reduzir se despesa, administrativas o da investimentos da Compaohia. Tais 
medidor resultarem em redação de 28?', das despreze adotiaislrutivas na segundo semesire de 2015, em 
comparação com o 1* semestre da 2019. Aliada a imo, a Companhia tomou a iniciativa do prospectar novas 
negáeioo,vallados, principulmcnla, puno uudminislraçãoe a gestão do fendes e programas governamentais. 
As ações ora empreendidas lan, o objetivo da almoçar o otptilbsin económico da Companhia no menor 
prazo possível, 
1.1 Obrigação coota'aiunl 
OCcartmlo de I5naitação do Surviçus oalebrsdo,o,u 01(97/2014. entre aUuíão, por iotcrsoédio do Secretario 
de Assuolan lrstnmaníonair si0 Ministério da Fazenda - SAIN/MP, o a AI1GF ("Contrato"), oulaboloce, na 
ilesa IX) da Clia,ula Terceira una Cláusula Quinta, s obrigação da contratação do udvaésdas. previaruasta 
habilitados, pana a adoção, de svnnta,ais medida, judiciais e eaatrsjuslicials trecos,irios O racssperrr0o de 
créditos da União, dzcc,ventoo de iudenizaçãca pagas ao âmbito do Segura do Crédito àtixpasrtaogo. ICE, 
com recursos da Funda do tiaruotia irExportação - FGE. 
Tal obrigação de intornaedisçlis devo cor olrservodo por eSta Agõeein sempre que Isto houver dispensa, par 
lsado da União, que poderá optar par coatralar ou advogados coa nome próprio. Em qualquer coso. resta 
ressalvada a compelénciu da Advocacia Gemi da União . ,GU, conforma prevista es legislação em vigor. 
Do acordo caos a Cláusula latiras do Contrato, au cantos coro a ccetmatuçãe do advogados deverão ser 
antecipadas pata AI3GF o, desde que formei e prusivaruetc autorizados, serão reembolsado, pele União, 
mediante a omissão do Nele Fiscal (110,5 3.1 e 33 da, Cliesnlu Quartas). Conformo dispo. n Cláusula S,itima 
a o item 34 da Cláusula Quarto, metinida eoetmataçãe par osin Agâuaiu, anuo ha, ole anrejari qualquer 
conlruparrida do reoaueor,ção trela Uoilo. 
A ABGF, nu eotaata, na rcviaàa das terrores da Contrata par msssiãa da sua eruaveçfio. prepoci uma neva 
redação nu tmtstivu do oaaluir a rofscida ebrigaçaa os mitigar riseos da dasuusamaato da pinoca entre a 
aetcoipeçãa por outaAgtsscias e apagamento, a titula durcosnboleo, pula União. 
Em relação s urso olarinrção uoslrusual, cabe uufalizsr quo ainda não há sinistros a reseru recuperados, 

portanto, não lsrá provisão rIa neueeaialodo ele oohmuosento sim advogados ooarotarisaro, aos aonseqofirsaia, não 
foi gerado obrigação para auABGl' uns 2015. 
2 Resumo das prinel1rsats prátinsiu eoot,ibrls 
/oa doruoastraçilos financeiras forans preparadas o estão sendo apresentadas conforme ão 1,ráticsa 
cantébois adotadas na Ilrasil, que compreendem aquelas incluídos ou legislação societária brasileira e es 
Pronunciamentos, as Orianlaçéce o ao Jutcrprclaçãas Técnicas do Comitê de Prsaausaiureaetes Cantálaeia 
(Cl'C), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CPCb 
A emissão alas draeoastrsçãm financeiras foi autorizada pela Diretoria Executiva da AãàGl' cm lã do 
fevereiro de 2016. 
Au prmaipeis práticas onelibais adotadaa na elaboração das dossenutroçOus fsuaeeelras estão dntls,idua a 
saguim. As políticas coatsilsnis aplicados fnrun oorssiutoostes nos todo aporioda apresontusta. e mono, que 
declarado o conlrdei'>. 
2.1 Ouse de preparação 
C,, sloroososlraçlicu lioaneeivo.s foram elaboradas considerando e, casto histórica como base <lo valor. que, 
no ea,aa do ali Vos frnoaaoiros di.sponivoix pano venda o csrtroos ativas o prausloos finanericor ii ajustado parir 
refletir a mnasumção no .forjaste. 
A preparação de demonstrações financeira, requer ousada cortas estimativas cotatdbui, caítiaa, e tsnrlssio, 
o exercício de julgamento por parta da administração eIs Companhia no processa do aplicaçta dos poolitica.s 
contóbeis. As áreas que requerem motor  nível de julgamento e pasrsoem matar complexidade, bom cosia 
aquolsa cujas premissas e estimativas são significativas para as otcmunslraç11ts financeiras, oatto divulgadas 
no Nota 3, 
2.2 Moeda funcional e de apresentação 
A mordo fs,nciuoal do uma entidade é a moeda do ansioiente eaoeémioo primários em que ela opera. Ao 
definir a monda fuscinual a Adnainisto-eçãa racuaidaru qual a macdu pos influencia uignil'seutivumenle e 
preço devendo <la urso produtos e sors'içor, a u moeda na qual a maio, parte do casta dos acua insnmos de 
produção d pago os incorrido. A moeda, funcional utilizada na apresentação das dcmersulrug&a linossaniens 
ria Companhia do real (RI). 
2.3 Caixa e equivalentes de reina 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depóuiles bancárias o outros invostimentas do curte prato 
de alta liquidez, casas vencimentos ariginais <la atol Irás mexe,,, e caros risco inragnifiasatu de mudança da 
valor. 
2.4 Contas a receber ti. clientes 
As coatas a receber da clientes coerespondem aol valores so troelser de alicates pela prestação dc sctviço,a era 
decurso normal das atividades da companhia. Si o prazo de vsacelsioaeasla é equivalente ano, ano ou macas, 
as cantes a receber sla clasuiliasdus no ativa cirealuste. Casa contrário, ustão apresooladas no ativo não 
aieoartrmte. 
23 lnmbiliando 
Os item do imobilizado são demonstrados ao casto histórico de aquisição manas o valor da depreciação o 
de qualquer partIu uão recuperável uanoaalada. O casto histórIcos incluí ao gastos diertenseata atribuíveis, 
rsoauassáriou puras preparar. ativo pura ouse pasatcordido pala sdnaiuissraçila. 
A depreciação é calculada coca base no noaitoelo linear parti alocução de castas ode ncotds, anos a vida útil 
estimada 
2.6 Cantas a pagor/Farnrrednrer 

As cantais a Imitar são obrigações pela aquisição de hino ou serviços que foram adquiridas dc fornecedores 
oro curso naensut dos nagócios. sendo classificadas como laovsivos  airuatuatns eco pagamento for devido na 
período de até ou ano (ou no chulo opomeioeul normal sãos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, 
as cantas apagar sãco aprvsontaatss censo passivo não oirculuoare. 
Elas rãoasacool,eoidas ao valor da fslooea arereupoosdenle, anjo valer é próximo rouco valerjsrste. 
2.7 l'rosãatles 
As provisões vão reconhecidas quando: (i)u Aããaeia tom uma olsrigoçlapres cate on não f,emulizada eamr> 
resultado do ca'ealos passados: (ii) é provável que uma saldada tecursoo seja nocesutirio para liquidar a 
aboigoçã& e (iii) avelar possa ser estimado cera segsrraaço. 
2.8 Outros ativou circulantes e não circulantes 
São demonstrados pelos valeres do realização (alivas) o palor vnlaox, ca,l,ceidos ou eslenlóveir. acrescidos, 
quando aplicável, dos cs,rrospandeortra encargos e vaciaçàrx mnooruieias incorridas (passivos). 
2.9 ipraroção do importo de rensime da contribuição soeioi snirrr o birro liquido 
O Imposto de Rondada Pessoa sandice (IREI) oS calculado á uliqcota do 15% sobre os lucra real tributável, 
usrcraido da 1.11% sabre apurarIa do lucro real seihulãval usual excedente uRS 240.0110 (durcrsles e quarenta 
mil reais) e s Contribuição Social salorn o Lucras Liquido (CSLL) óoulculuclu à eliquota das 9% sobre o 
lucro real triloulávol. 0 Imposto de Renda e a Costeilaulgão Social sobre o lucro Liquido são ealeoluo.lou 
mensalmente par estimativa, leaaraiaaalo'sc Lsulanccic de suspensão o redução dos tributos. 
A Cumpantoia não caniabitica imposto oln moda c eontmitsaição social diferidos ativos sobre rlilizrn,rçaa 
temporários e prejuízo fiscal, co, função do estágio atual de desenvolvimento do suas atividades. coafonran 
descrito no Natal - Isformaçasas Gerais. 

2.10 Receaherlar.rrto dr'r'eceliss e despesa 
As euaoiias a as despasus alio regialrrdm de acordo 5am a rugimo contábil da compotâacio. quu cstabeloao 
que ucjom incluídas ar upamção da rnsettado das podadas cm que acorrerem. rimullunuasnussla, qunnda se 
anrrelsei000uaetos e iadrpersdantuonenle (lc recebimento ou pagamento, 

2.11 Reapresentar/Ia das cifras eomparalisas 

Como multado da re-ciaãoedaaorevção duo bases de cálculo rlareceito do dezcmbroda 20l4adsreviuilodos 
aoilrtrios do apresentação dos custos dos serviços prestadas e outras despesas operuaioeais, as denronslmaçãcs 
liou,raaieuu san spoodom,les da 31 rla dea,an,bma de 2014, origioalmculn divnigoala.s cm 26 dc fovoreiro dc 
2015, estão sendo meupeeseratudos. em conformidade coa, o Cl°C 23 - Políticas Contibeos, Madmsao de 
Eslinrativa e Resifaaaçlo do taros, e CPC 20 (RI) - Apresentação das dcaionrlrcçôcs aonlébeis, pana melhor 
ecilelir ar oper40ãea da Canapanhio. 

Dessa forma, para fins de adequar a informação comparativa de excrcieirrs anteriores, realizamos 
reolussííaoação uonraibil pare as iefonrraçéas cli, 31 do dezembro rir 2014. A saguim demomimumes um 

resumo das domoestruçàes Iinaucoims originalmente sprasoeiades, aomparalivas Os dumoustraçães ara 
reapresentadas. 

Este documenta podo ser verificada no endereço elelrônieo hrpdlwww.in.goviulaateaãieidorloãaussl, 	 Documento assinada digitalmente conforme Ml' a° 2.200-2 de 2410812011. que institui 
pele código 00012016042000036 	 lefmaestratem de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Odgínw 	AJUSlo 	larada 	ess29/tt/2014, eossformeAtoda relbridaAsoetssbloia.En 11 de agosto r1o2015, oliCi Epagoo ãAtiGli 
o montanha de 810 985.000,00 (no ucontos e ostenta e coroo mil reais), correspondeste ao fa*arrsmenlo 
de dezembro rdo 2014 porto d.j-.ir.& 2015. Estão pendarntos da popomceto polo Fendo à AIJGF 
pasta do remuneração dzjaneiref2015 e" ssrnrunznoç0os de fevetir&2015 a derarmbr&2015. 

6 Outras crdslltuu 

Ilaslançu patrimonial 

Atiro 

Citvulo.ote 
	

46.609.831 	(172.831) 	45.936.800 

Não eis'nalante 
	

468.988 	 - 	468.988 

Total do ative 
	

46.418.619 	(172.831) 	46.305.700 

Passivo e patrlmflnlss liquido 

Circulante 2.469.003 (24.621) 2.444455 
Potrinsioio liquido 44.009.536 (140.203) 43,861,335 

Total da passivo e pata'lnaãnlo liquide 46.418.619 	(171.831) 46,3115.7181 

Demonstração do resultado 

Receita operacional liquida 8.441.937 (172.831) 9.269.006 
Casto dos uarvioapvestarlos - (5303.434) (5.503.434) 

Lucro bruto - 2.165,572 2.765.572 
Despesas administrativas (1.441.155) (1.209.322) (231.533) 

Desporas com pessoal (17.716.673) (4.294,112) (13.422.561) 
Deepesna loibntdnias (66.944) 24.620 (42.316) 

Lucro (preirsiou) liquido ala osercicio 	 (6.024.872) 	(148.203) 	(8.173.075) 

l)roaossutraçitn de resultado abrangente 

Lrsoro (porjuizo) liquido do rvcereioio 	 (6.024.872) 	(140.263) 	(6.173.075) 

Total do resultado abrangente de exercício 	(6.024.872) 	(148.203) 

DomosiatraçoSo dos flocos de caixa 

Lacre (pmjaizo) liquido  do exercício 	 (6.024.872) 	(148.203) 	(6.173.015) 

(Aamonto)seduçãadnclientes 	 (2.356.876) 	172.831 	(2184.044) 
Aumento (eedaçtta) de obriguqôcu tributarias 	390.567 	(24.621) 	365.939 
Caixa liquido (aplicado nas) gerado pulas ntivida- 	

(7743650) 	 (1.743.650) 
doa opersesonosa  

Aumente (redução) líquido de calca eequivaknteo 
(8.237.687) 	 - 	 7.587) 

3 Estimativas o julgamentos coastãbtto críticos 

A elaboração das damorstraçls linaneniros, cio ueordo com as pndtieas coa/O/sais adotadas no Brasil. exige 
que a Compasstsia façajnlgamosston, mtimntis'aa eprernisao.s qaa ufolans e apliançou dopolitioas eontábeis e os 
valoreo ssrportadoa de ativos. pos/Ovos, receitas e desposas. Go resultados podem divesgirdessro estimativas. 

Estimutivus a pransissas não resistas do maneira aorrtinuo. tinv'ooaa nem rotação a estimativas coo/aboio 
são roorrnhecidao ao peniado em que os estimativos são rcvisados cem qaoisqrror poiodos futuror aCostadas. 

4 Cama e equivalentes de caixa 

	

31112/2015 	 31112/2014 

Fende Fisçoi) 	 5.400 	 3,270 

Bancos (ii) 	 - 	 663.274 

Aplicações Financia/ano (iii) 	 28.007.359 	 41.169.201 

	

28.010.759 	 41.835.746 

(i) Fnndo Fixo refere-se ira caixa psra despesas de pequeno vulto, do acorda coas norma interna da OF AB 
(OEFIN'NOEJOIÍI/O), baseado na legirloçtlo federal nplieilvril. 

(ii) O vaiar registrado cor Bancos refere-se a saldo mmnaeneontc para a realização do pogmnoatas no 
l° dia útil do Mês seguinte. 

(iii) Ao oplieaçãoofsnsoneeinesdaABfi} são realizadas no Fasdo do lasveutiraonto um Ceias (FIC) llocolnsive, 
administrado pelo Banco rIo Brasil, coes compra do cotas do EI DII TOP Cl?. 

5 Contas a receber de cllenrtea 

	

31/12/2015 	 3111112014 

(Rcruprosentrade) 

SAIN/MF(i) 	 2.445.407 	 1.811.098 

EGItO - Parto Relas/anosIa (ii) 	 5.120.721 	 372.147 

	

7.566.128 	 2.164.045 

(i) Valor a recobrir elo Secretaria do Assuntos Inlemacienais do Minist)"i"ï'aeoada (SAIN/Mt 5 /, 
t-rferentr aos rrrviçr,s prestados nos anexos de novembro e dezembro de 2015. 

(ii) Vulorarece/serdeFandoGornatidorrlcla6ssastanusra(FGIE), relativo àremrrnensgàopeloadministração 
do Fundo. Eta. 10 de agosto do 2015, a União iolegrallzoa R$ 1.900.005.00 (um milhão de reais), 
triforentcio cotas de sua tesponsabilidado subscritos na AssLmbleia de Conslituiçho do Fundoruliuda 

	

31/1212016 	 31/1212014 

Adiantamento da finas (6) 	 76.724 	 3.949 

Despesa paço antecipadamente (ii) 	 14.840 

Adiantamento para viooens (iii) 	 - 	 10.099 

	

91.564 	 14.647 

(í) O saldo do adiantamento do (irias refere-ao aos cri/ditos oconidor em 29112/2015 relativos is fadas a 
sarem nsolãuidao cm janaire'2016, coes lisbOa na l  senrane 

(ii) O soldo do rubrica de despesa paga antecipadamente refere-se ao valor pago à Bloontberg l5iaance 
I.P. referente ao sorviço de informação via tersninol Bloambesg ira trinrantre de novembro do 2015 a 
Ilivereire de 2016. O pagamento antecipado si realizado por fora de contrato croa a reforido empresa. 

(iii) O saldo de adiantamento para viagens refere-se a viagens *ajas respectivas prosl006es de contas 
ooesrerüo no rissis negssoilc. 

7 Tributos a recuperar 

	

31112/2015 	 31112/21114 

lEItE o/rendimentos daaplicrrçóea fisssrnsoims (i) 	 2.318.201 	 1.262.978 

IRRl a recuperar (ii) 	 1.060.726 	 446.387 

CSLL a raonpmar (6) 	 220.985 	 92,997 

	

3.559.512 	 1.802.362 

(6) O saldo da mbrios 110108' afEnadimanlon de Aptieaço°res Finasseciras registre os rcteaç6rss efetaudan 
pelo Banco do Brasil sobro as rendimentos bastas aufi/ridas pela AlICIE nu aplicação do suas 
disponibilidades flaoasoeis'aa, ao Fendo de Investiurenio EsStaoocruodss ri ao Pondo de Investimento 
em Cotas (FIC) l/.xeluaivo BIS Paronori, administrados pela lealitcição. Essas retençfles reprerrrsrtam 
onteoipagltas do pagamento do trilotic5 a serosa eonspersndaa cm opomOOcs efetives da própria ABGI 0. 

(i i) Os valores das rubrioas IlIBE' a recuperar e CSLL a retupea'ar refeeenr-se o bibutos cri//doo pela SAIN/ 
ME, em conformidade cem a lnclsssglo Normativa RFB nd1234.  de 2012. pelar serviços prestados pela 
ABGI° àquele órgãa. 

8 Investimento em Pondes 

ACompanlsia é cai/alado Pondo Garantidor do lnfraonleranra - EGItO, conforme esratatoriameeto exigido. 

O ora. 41  do Estatuto do FOlE estabelece que a "Admis'nlrsdora devrn ter paslieipo0o de. no seiniatos 
5.01% Iam coatiaima par cento) no património doFGtE° 
Na dato do censtitaiçlo do I'GlE, 29/1tt2014. o União sotssaces'oa 10.000 cotas da ES 5.009,00 casta eu 
ABOr-l-evaa 0,01% do total de cotas, os ssa, 01 cota ao vntm do RS 5.000,00. 

Pan 10/12/2014,0 .ABGF intstls'slizoo  o colo E°4  sabsersoveu. 

O investimento do AlICIE nas antas do FOlE foi apropriado cor Investimento Permanente, no Ativo Não 
Cirealonle, tendo uns vinho que a Conspanlcia feri novos aportes no Parado ncnsprn que a União ou outros 
eotirteo o fizerem, para manter o par/dado exigido no Eotatsato de FOLE. 
1) itavestisoralo ao EGItO si alaulizado de acordo aoos o varinçle das cotas do Errado. Au solos do FOlE ore 
31/12/2015 tOm valor sagalivo de 109(510,48). 

Aneoaira demonstrativo do investimento: 

	

31/12/2015 	 3111212014 

FOlE - valer palelmoniol 	 5.006 	 5.000 

(-) FOlE - desvalorização dos cotas 	 (Si/lO) 	 (SItiO) 

9 liasubllleatle 

O Jsnobilizudo estd desnotsstrndo ao oraste histórico do oqsiiaiçln menos o valendo daprecioçlo, calculada 
coas bano no método linear e de ostordoceas o vida útil estimado. 

(a) 	Composição 

Elemento Taxa di, Custo Depreciação Valor liquido Valor liquido 
slepa'eelação 	corrigido acumulada 31112/2015 31/12/2014 

Mobil//rio em Geral 10%a20% 210.911 (45.395) 167.526 201.974 

Isléqoinan, tssntuloçôea ° 
10%a 20% 221.075 (11.274) 209.801 14.065 

Ltmsilros de Escnitorso 

Eqstipaasenhro de Infor- 
atolteat Soflwoso 

bIos 20% 105.354 (130,101) 755.853 240.656 

EqnipmnenlodeÁodio, 
10%a20% 34.477 4.870) 29.007 12.393 

Vídeo e Fatos 

1383.817 	(190.230) 	1062.787 	468.900 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hrhtp//www.isr.gov ±daotechiddaslolsossl, 	 Documento assinada digitalmente conforme MP as 2.200-2 de 24108/2001, que institui a 
pelo código 00012016042000037 	 lnfraeohralara de Chaves Públicos Brasileira - ICP-Brasit. 
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(La) 	Muvimcntaçào do custo 

Fiomeuto 31)1212011 Adiçôos Tuandbr11tscias 31112/2015 

Mobiliário em Geral (i) 212.966 4.1100 (6.855) 210.911 

Máquinas Instalações o Utensílios de 
5.780 221.075 

EquipousentosdelnformáticoeSof. 
twum 

244.071 643.409 1.075 089.555 

F.qoipcmoeto do Áudio, Vídoo o Fetos 13.770 20.706 - 34.476 

	

457.922 	565.095 	 - 	1.353.017 

(e) Mnvlmeutuç8us da depredoçoo 

Elemento 	 31112/2044 	Adlfôos Trou,fcr8uclo 	31112/2018 

Mobiliário cm Geral (11.092) 	(31292) (43.3115) 

Máquinas, Instalações a Utensílios de 
(3850) 	(8.224) (11.274) 

laretitorto 

Equipamentos da Informática a SuO (3435) 	(127.206) (130.701) 
twm'o 
Eqaipumooto do Assdio. '1/doo eFetos (1.377) 	(3.494) (4.871) 

(18.934) 	(171.296) (190.230) 
(i) 	Em relapSo ao saldo de 3l'1212014, lacava eecloasi8coçao csoatábil cesta rubrica, poro odequs000 ao 

çuaslrolcpotoimoniul da Companhia. 
10 Obrigações trabalhistas e sociais 

Elemento 31112/2015 31112/2014 

Provislo para f/riuse encargos 1.335.372 1.043.513 

lNlSaroeonhnr 284.134 310.033 

FGTSarecolher 101.055 111.069 

C.oataiboiçlo sindicato recolher - 700 

Rossoroimoota do salários cedidos 60.304 305541 

	

l.7t18.965 	1.775.661 

li Obrigações fiscais etribulubrma 
Os saldes indicadas utomplem-so dus tributos incidentes sobra o falaraasunlo do Companhia, relativos á 
prestação de serviços, e retenções tributadas incidentes sobre sol4rios/bootsrainion pagos e as 000tralerçõcs 
realizados pala A30t32, nau conformidade cem a lnslasaçlo Normativa no 1.234, do 11 de janeiro da 2012, o 
Reolaasaento do lOS (Doendo no 25.508, do 21/de jmciro do 2095), a Lei Conaplemenrarno 119, da 31 de 
julho de 2013 e legislação tributário vigente. 

	

31112/2015 	31112/2014 
(Risapresculudo) 

OF1NS ef foloransantas a rmollssr 	 102.806 	153.746 

PIO s/fctarameela a recolher 	 34.627 	33.307 

1RRF 5 1 falha dapagmueeto a recolher 	 302.839 	183.574 

lOS a recolher 	 18.020 	 18.600 

Tributos federais o? naloa liceais a recolhes' 	 21.856 	 13,769 
ISS sorançOns e racolhar 	 731 	 228 

INSS retido arecolher 	 3.619 	 1.222 

Ociosas impostas orocolhor 	 1776 	 - 

	

548.354 	404.454 
12 t'otrlm4oio liquIda 
(a) CapItal social 
O Capital Social do 1(5 50.000.000 (cinquenta milhões de reais), ielngeaheooln subscrito e iolegcalizaclo 
pela União; composta de 50.080 (cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, seara valor nominal. 
(La) Prejuízos ssrsnnuladus 
AAIIGF aparou. no F.acaroiciode 2615, pnajaizo no valor de ES 6.368.236 (sois milhOas. trazaslos esossesto 
o oito mil, duzentos e trinta e seis mula). 
Doalre os fatores e1ae contribuíram paro o resultado negativo da Campontsio, estai o falo cio AIOGF ser 
urna Companhia nova a ter iniciado suou atividades oparoaionsis somente em lede  julho do 2014, coar 
o assinalam do primeiro coasloito de prostoçlo do sosviços com a Unito, por iuitoornádio da Secretaria do 
Assonlon Inhuassocionois elo Minishieio da Fazenda (SAIS/leiO), para aaálise dos serviços de garantia do 
Seguro de Crúdita àExporluçlo, ao amparo do Funda de (lorautio à lixpaetuçao (PGE). 
A partir de novembro do 5014, o ABOF iniciou a admiuistra000 da Fundo (iaroalidor de lrtfrnestrrslurn 
(MIE). O FOlE foi constilaido em Assembleia Geral de Calistas realizada nos 28,'1 V2014, que aprovou o 
Estatuto do Fundo ouaubsotiçlodocapital de R$ S0mith0ns pela Uuiooc de ,  9.ltl%desse valor (R&5.000.00) 
pela ABOIO. A partir aio dczombro/2014 lavo (nisto a roaaperaiao deu desposas administoolívos da ABOIO 
(auto ao FOJE. 
Cabo salientar saue a inlearalízaclo do eanilol dssFGlE nela Unilo foi nasais!. Dos ES Somíttstos subscritos 

Fuso documento podo ser verificado no endereço oletrôaicc http'J/www,in,gcrvhlueteaaicidatnirtast, 
polo código 00012016042000038 

foi integrulizado lOS 1 uriltato cm 10108/2015. A AI/CO já istogvolizon as actos que subscreveu. Nossa 
sentido, há discussões ana andamento coro vister co desenvolvimento do rolaçla pura o 00113 no contexto 
do programa da 'mfruvstrslura. 
O resnitaalo negotivo elo pactos/o foi ufotodo, lasabuisa, pala indclniçao eu oporooiooulizaçao dos fundos a 
servas urlstirsistrodos pala AlICiE, tenda ocaso eooseqoízsoiuo adiamento de receitas estimadas, exigindo do 
Companhia o udoçlo do medidas de ajusto, curou a reelegIa de quadro de pessoal a o corttingonuiueannlo 
de desposas e invcstimcslcs, com objetiva de alcançar eqoilitssie oeaoõnsioo-6sanceiro eu menor prazo 
possivol. 
Em rlecoreáncin dosscs ajustes houve impacto ano resultado da semactlze derivado da valor das rescisões de 
controlo do Irabalso, cumprindo ressaltar que os efeitos dos recloçoca no quadro do pessoal foruns observados 
já taro 20  somontro de 2015, aorta queda de 28% dos dospnaucr administrativas da Corupemlsis, co valor do 
ES 4,2 milhões, As raascis(tsrs ocorridas no l'vemestro de 2015 5saouraer sue gasto de lOS 347,7 mil. 
Tnmbdas lcveevlsrvuulo importo no multado oaplicagto das cláusulas econdsssieas ttaConvcnçlo Coletiva do 
Trabalhe dos Secariluis'os, com afoitos retroativos ujmcire do 2014.0pagomerslo dou solários a hetrot'ieioe 
retroativos ajorseiro de 2014 impactou o resultado cor lOS 1,1 osilblo. 

13 Receita operacional líquida 
Arncaita da Carrspaohiu foi 0nrsda pala prestaçan do serviços ealoaaonadas à couucssáoe ooeorsspoehaerseuto 
do seguro,  do crédito àeraportaçoo, ou asuparo do Fundo de Garantiuàlxportaç8o (FOJE), o pela administraçlo 
do Funda Garantidor da lofruostertlar'a (FGIE). 
Em l°dejallso de 2014.2 Afiénuia celebrou coalrata coes a tiniao, por intermédio da Secretaria de/rasoalos 
lotoenacionois. SAIN'MF, peca execução dos serviços relueianndoo ao POR e npnrtir ele 28 de novembro de 
2014 iniciou aadministraçlto do FGJE. 
A remuocraçlo da ABOF referente ii poes/s/lo da serviços puni a S.UN/2elF, pura nsniliao dou operações 
garantidos polo Sepeceo da Crédito à lixportoçto ao amparo do Fundo de C,amnlia à Expocteçto. loro como 
base de cálculo a aprovaçc'lo de nevas operações amparadas polo ODE assim corno um potreralual sobre a 
eacposiç)o total da referido Funda. As restrições alçamoalárias benta como u eoojanlaea econômica afetaram 
as exporinçites, ocaso isso houve amo redação riu e/nauru do operaçem amparadas pelo ODE, contribuindo, 
dessas formo, poro ar'zdaçlrr do 24.8%oa receitado 20  remoetru do 2015 (699míltsâos)om cooapoosçõo unam 
es 2° seorexteo do 2014 (9.38 raiOs/ruo). 
cIo deduções do r000ita correspondem aos tributas faderois o distritais/munioipois inoidootou sabina o roeoitu 
brutaa e concelimiculos de serviços, quando houver. 
Segue abaixo quadro demonstrativo coas a receita broto o liquida: 

3111212515 	31112/2014 

Receita operacional Bruto 	 18.532.804 	9.844.708 

rotr (i) 	 12.798.730 	9.299.730 

OtitE -Parte Rnluoionodo (á) 	 5.733.775 	544,978 

(-1 Deslaçiteu do Receito 	 (2,645)802) 	(1.402.871) 

COFINS 	 (1.408.470) 	(740.190) 

PlS'PASEP 	 (305.766) 	(162.438) 

lOS 	 (926.625) 	(492.235) 

Receita Operacional Líquido 	 15.891.623 	8.441.837 

(i) inicio dos opernç-8ts cnn 01107/21114 
(6) Conslnaç8odofssndocm dO/11120l4 
Em 13 dejullrode2015,aCotapanlsia inicias aprcttaçlodcscrviçass dagctllo ndoibsistruliva coporueioaal 
do Fundo do Estabilidade do Seguro Rural - 01/510, nonfonsne citado na Neta 1. O ( 60  do na. 38 da Lei 
a5  12.712 aIo 2012, ootobclooenda alada qrsc ato do Poder Emotivo disporá sobra a ramuenraçao do 
Compoalsis para realizara gentIo do FRitE. 

A Saereturia do Tesouro Nocional' 515, em nasrooiaç6o com o ABOIO, apresentou minuta de decreto que 
disporá sobrou n.'maeoroçao da ARGO. Na proposta está prior/elo qao o Foeda do Estabilidade doSepseo 
Rural -FESR eomancrará.00uda uno oivit,nAl3t3l' pelou atividades relacionadas à sim gestão ,  administrativa 
e trper'aoiosrsl, no petccolarrl de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) ineidettte tolsrn a média elos 
pr/rssios dasoguro emitidas com cobertura polo PESE nos últimos trás oxeruicios do Fundo. 
Arelàridaminrtsta do decreto está em análise pois POl'N o scan previa/leu ele publicação. 
Se forem odolodos er percostoal o a base do cálculo previstas no minuta de decreto, a onmaeeosç0o da 
Al3(3F seria de R$ 1.4 millrlo pelas olivídsdca relacionadas à gmt/lo administrativa o operauiooul doFESR 
realizadas no período do 13 do julho a)) do dezembro ele 2915. 
Fastontosto, casa manita nàopàda ser registrado co exercício do2015,   pare//o temsos a -,i.. que a minuta 
ele rlccrclo elaborada peta STN será aprovada pela PGFN e assisada pelo Peesis8cotc do República cora os 
mesmos tes000ae e pclsecrrlstais negociados. 
Da mordo com citam 28 	 (1'C 30 (RI) emitido pelo C'omitldo Peoreauoiomoston 
Coarúbeir, os receitas somente poder/lo ser tsaçirrrodas quando o valor da receita puder ser aeeesurodo cosas 
uoofiatailidadoo quando forprovával qanos custou iaoarsidos sorJrr recuperados. Aoossllubihdusdz a000ssárre 
puro registrara roacito será adquirido cana e publicaçlo do Duacoto. 

14 Coto da uorviçu prestado 

31/1242015 	31112/2014 

(Reaproseistaslo) 

Posseol 	 (I0.001.049) 	(1294.112) 
Desposas administrativas 	 (2.952.282) 	(1.205.322) 

(12,994.130) 	(5.503.4348 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 5  2.200-2 de 2410812001, que institui 
Infrueutrulure de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



N 75, quarta-feira, 20 de abril de 2016 Diário Oficial da União - Seção 	1 	 ISSN 1677-7042 	 39 

Janeiro o foram contratados 42 empregados. A Unidade Rio á raspousilvel psrrstividoales rotaniosaslos 

ts DeSJIOSOS 	IIs par natuiwa ao seguro de crédito à eNpottação ao amparo do Fundo de Garantia àllrspsntaiçtto. 
A sanoir cotão relacionadas as iaformaçlsu solicitadas pala Comissão tntcrmieistecial de Gavensança 

311122015 3118212014 Corp7zrativa e da Administração do Pacticipaçãon Societárias da União - CS3PAR, por meio da Resolução 
(sentado) C(WAR n1 3, de 31 de dezembro do 201)), aiS. 1 °, alcoa 

Maior e menor remuneração do empregados: R529.3 mil e 11.16,7 mil. 

Viagem e seprmentoçâm () (476.672) (334.071) Maior emenor remuneração de dirigentes: RI 41 .7 traI cR$39,8 mil 

Serviços do terceiros (ii) (341.062) (132.237) Salário médio dos empregadas e dírignatas: R$ 11,3 mil oRS 38,6 mil. ruspestivaurente. 

Ocopaçlo(iii) (1.567.592) (812.116) Nas remanetoçlco ial'ormadas estilaconipttaslaa au vantagens cbeeeflcku efctàvamentepercnbidou. 

Dcsprsss gerais (iv) (966.459) (201.388) li Dupmas frllmtsírlsr 
créditos tribatilrios (6) 132.696 37593 

3111212015 	31/1212014 
Depreciação (171.296) (11.934) 

(3.390.493) 	(1.441.155) 

Desposas apropriadas ao misto dos serviços prestados (nota 14) 	01952.282) 	(1.209.322) 
Desposas administrativas 	 (438.210) 	(231.133) 

Com o inicio da prestação de serviços relativos ao seguro do crédito à esportoção ao amparo do Fundo de 
Garantia is Eripostuglo cm 1° do julho de 3014,0 ABGF passou o incorrer em despesas coerentes advindas 
tlr.saa otividadc opemoi000l, ao passo qac em 2015 tola desposas foram contstsilizadas pura o exercicio 

(i) Viagana e rstprcaerstaqam registra os gostos de paaaugoas n diárias concedidas a fancionutrios e 
dirigentes da AIIOF. relacionados asdagous a serviço ate ia,toresrrc da Companhia. 

(ti) Scrviços de terceiros rxrpressuto, pràso(poimcntc. as desposas relativas a serviços profissionais do 
auditoria, cootabilidartc, treinamento e caparsituçlto, avaliaçles, licença do isso de votissaim. assinatura 
de poriridirros, eventos e prestação de serviços cora aLilizoçao de materiais. 

(iii) As despesas coas orapaçàoreferem'sc ao aluguel daUnidadcRio do Janeiro, despesas coas eossdoaaieios 
(Unidade Itensilia e Unidade Rio) e serviços relativas à manutenção e reparos nas Unidades, 

(iv) As Despesas Guiais representam gastos com energia elétrica, telefone ., correios, malote, alaguei de 
equipamento' de telefonia >  seguros, materiais de cxpedicnle/coosaaro, publicações legais, despesas 
de pequeno volto a serviços tsrcoirizaduu de limpeza o conservação, coperagorn, mensageiro e 
recepcionista. 

(v) .6 /sltGF está aabutatida ao regime de incidáncia não cumulativo paro a oontribuiçlto da P1S.PASEP 
e COPINS. Doa valores do contribuição pare o PIS/I 5ASEP e COFINS apurados, a pessoa jurídica 
submetida à incidãnoio silo cumalativapedesd descontar aráditos. calculados medianias aplicnção das 
alíquotos do 7,6%(COFINS) e 1,65% (Contribuição para oPlS.'PASEP), Lei ri' 10.637, de 2902. e Lei 
ar° 10.833, do 2003, sobre os vibram da despesas constantes dos referidas Leis. No osso slaA18Gl( os 
créditos tributários incidem sobre as despesas de aluguel, depreciação e energia elétrica, 

16 Desposas com passeai por noturnos 

31/12/2015 	31/12/2014 
(Rauprsselatado) 

Improgadous 
Salários. Encargos o Jten,tletns (20.259.951) (14,504.852) 

Salários e Ordenados (iii) (10.406.056) (6.816959) 

bomainços Sociais (3.733.072) (2.394.643) 

Previsles Trabollsittooe l6evidosoiária (2.757.665) (2.217.728) 
Itorofícien Empregados (1.152.341) (275.623) 

Rmuonaimenlo do Cedidos (ii) (1.706.666) (2.724.717) 

Saúde  Segarança do Trabalho (14.847) (3.183) 

Diretoria e Conselhos: 
Honorárias, 1(srosrrgos a Boonflelos (1) (2.823.838) (3.211.821) 

Honorários ato Conselho dc Administração (274.606) (263.619) 
Hisnorilries do Conselho Fiscal (151.580) (130.813) 

Honorários da Diretoria Executiva (816.546) (1.035.641) 

Encargos Sociais Sobre honorários (266.149) (413.230) 

Provisão Trabalhista e Pruvidnnciária (121.752) (208.353) 

Bcouficios Diretor (91.961) (124.730) 

Rosaarnmntrnto Diretores (ii) (793.124) (956.435) 

	

(22.783.789) 	(17.716.673) 

Despenas apropriadas eis casto dos serviços prnstadoa (trota 14) 	(10.16)1349) 	(4.2.94.112) 
Despe— oosrspussonl 	 (12.70t.948) 	(13.422.561) 

(1) As remnnrtasçttcs dais Conselhos dc Administração e Fiscal e do Diretoria Executiva siso aprovadas 
polo Departamento de Ccordeuoçln e Clovemança das Empenam Estatais . DEST. A aprovação das 
referidas rsrmuneonçlos para as exorntcios de 3014 o 2018 foi realizsda permeio dos Oflaisas nos 
1331,alo21 de ogesto do 2013 (açarsto!2013 amasçar/26t4), na 794 )EST'MPde 19 de moia do 2014 
(obtil12014 a marçofl0l5) cooZO2/DEST-MR de 13 de março de 2015 (ubrilr2Ül5 omarçol2ll6). 

(ii) AABGF msssroe às entidades ocilentes, integralmente, os sul/irias, eneoroas e beneficias sociais de 
origem do Diretores Erroentivos o fnnoiossánios cedidos por astros órgàos. 

(iii) Os solários dou funcionários da AI3GF correspondem àsremaocraçàcs dos cargos de livre prssiosroto 
aprovados po10 Departamento do Coordenação o Csovcmança dos Empssrssi Estatais . DEST (Oficio 
sr 1550/DEST-MP. de 05 do navsranbro de 2013). Em 1' slojutha aIo 2014 foi orlada a Unidado Rio do 

IPTU (i) 	 38.511 	 19.601 

Importou a rosas diversas 	 8.704 	 2.457 

Taxas de fiscalização S'IJSEP(íi) 	 239.922 	 - 

Contribuição sindical (iii) 	 47.439 	44.179 

CIDI/(iv) 	 16.581 

PIS/PASEPeCOI"lNlsobro receites financeiras (e) 	 101.983 	 - 

	

483.130 	66.944 

(i) Refere-se no pagamento do Imposto Predial eToosiloeisl Urbano (IPTU) do imõvcl alagado ao Rindo 
Janeiro, cedo funciona a Unidade da ABGP. Tributo pego no iniciada exercício e despesa aprojsriosla 
mensalmente por cotapetilucia. 

(ii) l3copesns referente pagamento do breus de liscalizaçfio da Snperintetrdãtseia de Seguros Privados 
(Sesep),rcnlizadaa emcoafomtidadecom untnrizagão daDiretstsiaboxecativapormeiodoNolaTézrtica 
D1APIJSU/rF1 o' 156/2015/0 edo Neta Tiletrica DIAFL 1SUAI'tn°  176/201510. Refere-se Is taxas do 
20,30 c 4° trisraeatre de 2014c 1° trimestre de 2015. A ABGF está contestando admisistrslivomanta as 
cobranças, já que não se 'miciarasn as operaçães deprestaçlo de garantias dirurlaa. Riso lancil trimestral 

paga actecipadarnestc olá edis 10 de cada trimestre civil. 
(iii) O salda rcgislrisdo norte rubrico correspondo à Contribuição Sindical Patronal do exercício, 

recolhida junto à Caixa Econômica Federal' CAIXA, na Conto Especial Emprego o Solário. CNPJ 
37.115.36710035-00. conforme inciso itt, adiro 580  § 3' da artigo 598 da Consolidação duo Leis do 
Trabalho - CI.T. 

(iv) Refere-se o pngarrscrsta da Costritruição de trslervorrção de Domínio F.conárssico «.JDE) is,oidosto 
sobrcrcsncsaa ao extrasisrparapagamemto deétloosobcrgFinaocn LI°, ceoforare ar). Z' do Lei n ,  10.169. 
de 29 de dezembro de 2000. 

(v)
 

MI, incidentes 
sobre as  receitas llrrsoociroa, às allstaolus  de mensal,ee,rto 0.65% (sessenta ar cinco centésimos tror' 
corta) o 4% (qoatra par emito), respoctiramerlte. Os pagamentos foram doridos a partir dcl' dejothra 
de 2 81 5. 

18 Rosuitosia lltsoaseetro 

	

31112/2015 	31112/2014 

Rendimentos do aplicaçães financeiras (i) 	 4.250.440 	4.688.024 

Juras ativos (ii) 	 19L101 	 67.792 

Receitas fumaceiras evestaaia (1íi) 	 8.313 

	

4.450.454 	4.757.816 

Despesas financeiras (iv) 	 (82.193) 	(12.137) 

	

4367.561 	.1.745.679 

(i) Os rendimentos de aplieaçNes linauaoirns são oriundos da resultado dc aplicnçlíes das disponibilidades 
financeiras da ABGF em fundos de 'csvcslisnonilo administrados pelo Banco do Brasil, conforme já 
rsufercrsciadoea Nota 4 

(li) O saldo dejaros ativos rrprenralaoatualizaqtto monetária, pela lana msldia mensal do Sistema Espociol 
de Liquidação e Custódia - SELIC, divulgada pelo Banco Coatcni da Brasil - BACEN, do salda do 
Tributes a Recnrperar/Cnm1rcnsarrefcrcnciaalos nallota 7(i). 

(iii) O caldo slcasn rairriou rofes'e'ss 6 malta contratual aplicada cara fornecedor por slrseumprimeoto de 
cláusulas ccralratoois. 

(ir) Ar desposes finrarueima inreloom larifss bancárias e encargos sobra pngoacules realizados pela ABGF. 

19 Evento subusqosisle 
O Dcsrreia a/n'do 16 do fouaoeiro da 2016. publicado no Diário OflaiotdnUnião em 17/42/2016, autorizou 
a )Juiln a capitalizar a AIOGF por meio da lrserrErrdnoia da totalidade das colos do Fenda Garantidor de 
Parcerias Público-Privadas - FGP, pertencente à União, rojo valer aproximado correspondo ao montante de 
RI 21,4 milIslíes, O valor exato será conhecido aportas quando da efetiva Ironsfesdacta, lendo ciii vista que 
os recursos do POP estão aplicados em Fundo de Investimento Exclusivo lasteeodo majaritariansente coes 
rIstes públicas da Governo Federal. 
Com as recursos aportados a Companhia efetuará a capitalização da Fundo Garantidor de Iefoucnitutara' 
FOlE, que já contempla oro seu escopo a prestação de garantias ás Parcerina Pública-Privadas- PI°P. 
Após apulalienção do Decreto qaeautoriz.oac aumento decapital da ABGF,uPfoojradoris-Garal da Fazenda 
Nacional - I50FN, representante da União, permeio do Oficie c  441t20161PGFNICAS, de 11/0212016, 
ortondou aoscesbloio geral srsfraoodisráriu de ucieoiotos paro edia 10103/2016, para dclibomr aehraorclirrido 
aumento elo cnpital. 

Morcela Pinheiro Franco 	 Itoonlda Csmitlo 	 Vilosa 	Pusisi do Soara 
Dirotortrmnsidanto 	DirotcrAdminictrativoeFissasmsoiro 	Contadora 

CRC MG 56170/0-7 T-DF 

Este documente pede ser verificado na endereço eletrônico http:llwww.io.gov.ts/aarenticidadelrtnst, 	 Documento assinado digitalmente conforme MP n 5  2.200-2 do 2410812001, que instituí a 
pelo código 00012016042000039 	 Iafrurstratora de Choveu Píbtiran Brasileira - ICF-Brasil. 
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PARECER DO CONSELHO l6S(:AL 

° oui,ioaoicoosçoitop 
O CONSELHO FISCAL DA AGÊNCIA BRASILEIRA GESTORA DE FUNDOS GÃRAN'JU)ORER E 
GARANTIAS S.A.-ABG nuodocuas atribuições lagnibotatutãm,pr000doxomoduRnitd&io 
Anual da Admioiôroçtia, do Balanço Palrisousíal e demais Donsonstraçõm Cootúlsais acompanhadas doe 
respectivas Notas Explicativos daABGF, relativas uocxetxicio social encerrada em 31.12.2015. aprovados 
pato Conselho de Aduaiaisleaç5a na 31 1  Reanito Ordinária, da 20 de fevereiro de 2016. Meios, cosa bote 
nosso ucume à luz do Rolulóejo de Auditoria Indoposalasta. som ressalvas, da MAZARS AUDITORES 
iNDEPENDENTES 0:5, da 26 da fovuroiro da 2016. o Cnnaalba Fiscal é da opinião que Os rnfaaidas 
docansenlon reflalossu adnquudomanio a situação fitsatsocira o patrimonial daAS100. 

Brasilia (1)0).26 daforoaden da 2016« 

l,uírAlhartudaÀhenido l>almnisn 	Rasato l°osstas Dias RomddaAlbeua Narnus Lopes Baps'niz 
Foosisteoto do Conselho 	Canuolhoiro 	 Coneelhairo 

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

I'arroor a' 06h)2OI6ICONÀD/,tBGSt 

1. O Cooedllto,leAdosioineroçlo da AqOncia Bratilcien Gestora do Fundou CtaeaalidorrnaoGnrantins SÃ. 
- ABIJE cio reunião ordinário rcahonda urda data. no aro da num atribuições legais eslalulúriaa. 
inoloaive aquelas eost'oridao pato artigo 142, itaoiso V. da Lei n°6.404, do 15,12.1976. a pote artigo 
21. inoico \ alisou "a'. do Estatuto Social. 000anisou o Relalsiaio Anual da Adeninisteaçilo o aO 
Damonstraqites Contóbeiv do Campastein, compostas pala itotonpo I'attimanial, Domooetroçlo do 
Resultado do Ilsentiolo. Dnssuastençãa doa Muraçõen do Patrimônio Liquido, Demonstração do Plexo 
do Colono Netas Evplinalivao, rnlotivoe ao osoeninia anotei nnaoarado ana 31.12.2015. 

2. Com base no exame realizado, bom coma na Relatório dos Auditores Indopoodontos sobro as 
Doatoeelraçãos Conhilsois do ABC,F, amiudo, ata 26.02.2016. sara rmentvoa. pelo empresa MAZAR,S 
AUDITORES INDEI5ENI)EN1'ES P0, o Conselho Po manifestou fbvoçavelmenle 6 aprovação. pela 
!txuemhlaia Gemido Acionistas, do Relatório MunI do Admiaistruçtze dos Demonstrações Conlúlaeiu 
do Cotopatdea. mtbrestcs no exercício social encerrado cio3li2.2015. 

llrasõiz (DO). 26 dofovoroizo de 2016. 

Rodrigo l'oanira daMotlo 	JoSe Pinto Rebolo Júnior 	Anataitiu Soaoal Saylfaeth 
I'rosidotlo elo Conselho 	Presidente Sabetilnto eia Conselho 	Consclhcirs 

Ministério da Integração Nacional 

SECRETARIA DE FUNDOS REGIONAIS 
E INCENTIVOS FISCAIS 

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 
E DE RECUPERAÇÃO DE PROJETOS 

PORTARIA N° 3, DE 19 DE ABRIL DE 2056 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE RECUPERAÇÃO DE PRO-
JETOS - DFRP, SUBSTITUTA, no aso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso V, § único do 
art. 20, Seção II, Capítulo IV, anexo VIII da Portaria o' 270, de 20 do julho de 2014 (com alterações 
posteriores), com base na Portaria o' 53, de 5 de abril de 2016, ambas portarias da Ministério da 
Integração Nacional; Considerando as análises técnicas consoantes do Relatório de Acompanhamento 
Físico-Contábil - REAPC n°013, do 30 do junho de 2015, com dato de referência de 30 de abril de 2015; 
do Relatório de Conclusão de Projeto - RECON a' 005, 29 do fovereiro do 2016, os quais atestaram a 
operação de Empreendimento, a regularidade da aplicação dos recursos financeiros liberados, bem como 
da recomendação favorável à emissão da CEI feita pela Gerente Regional de Belém, por meio do 
Despacho s/n', de 08 de março de 2016; em favor da Empresa AGROPASTORIL MIRANDÓPOLIS 
S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.863.47810001-04, com projeto localizado ao Município de 
Comani do Norte, no Estado do Pará; Considerando que a Empresa renunciou ao saldo restante de 
recaesos do Finam o liberar em seu favor; Sopesando o disposto na manifestação exarada por meia da 
Tremo de Manifestação a' 024, de 19 de abril de 2016, da Comissão Consultiva para os Fundos do 
Investimentos - CCPI, resolve: Art. 1' - Emitir o CERTIFICADO DE EMPREENDIMENTO IM-
PLANTADO - CEI, para fins do que dispõe o § 12 do art. 5' da Lei n°1.167, de 16 de janeiro de 1991, 
com a nova redação que lhe foi dada pelo art. 4' da Medido Provisória n°2.199-14. de 24 de agosto de 
2001, em favor da referida Incentivada, que recebeu recursos do Fundo de Investimentos do Amazonas 
- Finam, na modalidade do art. 9' da Lei o' 8.16711991. Art. 2' - A Empresa Beneficiária fira obrigada 

encaminhar ao DFRE pura fina de avaliação econômica, por um portado de doe anos, cópias das 
demonstrações financeiras anuais, no conformidade da aol. 176 da Lei o' 6.404, do 15 do dezembro de 
1976, e a apresentar os demonstrativos a seguir relacionados, de acordo com os preceitos do art. 34 da 
Portaria MI a' 53, de 5 de abril de 2016: 1 - quantidade do emprego direto mantido, comprovada pela 
apresentação da Guia de Recolhimento da FGTS e Informações à Previdência Social - GFIE referente 
ao último mês da exercício social de cada uno; II - valores das tributos recolhidas a hIato de Imposto 
Sabre Serviços -ISS, Imposto sobre Circulação de Mereadoria e Prestação de Serviços - ICMS, Imposto 
sobre a Ronda do Pessoa Jurídica - lEIO r Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; o III - quadro 
de produção e vendas realizadas. Art. 3 0  - O não atendimento ao disposto ao artigo anterior representará 
inadimplfocia a ser considerada par ocasião da apresentação do pleitos futuros ao Ministério da In-
sograçlo Nacional. Art. 4' - Esta portaria entra em vigor no data de sua publicação. 

BERNADETE MARIA PINHEIRO COUR? 

PORTARIA N° 4. DE 19 DE ABRIL DE 2016 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE RECUPERAÇÃO DE PRO-
JETOS - DPRP- SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe são conferidas polo inciso V, parágrafo 
única do ao. 20, Seção II, Capítulo IV, anexo VIII da Portada o' 270, de 28 de julho de 2014 (com 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hllp://www.in.gov ±e/ataastticidodelttnd, 
pelo código 00012016042000040 

F

alterações posterinresj, com base no capítulo V da Fartaria MI n' 53, de 5 de abril de 2016, ambas 
arsaraas do Ministério da Integração Nacional; Considerando as análises técnicas constantes ao Re-
atório de Acompanhamento Físico-Conlábil - REAFC n' 23, de 2 do setembro de 2015, com data de 

referência de 30 de abril de 2015; no Relatório de Conclusão de Projeto - RECON n°4, de 3 do março 
de 2016, asquais atestaram a regularidade da Empreendimento e o pereentoal de implantação de 100% 
para um nível de 100% de recursos fmaneeiros liberados, após a apmvação de pleito de madeqanção no 
projeto, e a recomendação favorável à emissão dn Certificado do Emprrendimeala Implantada - CEI da 
Gerente da Gerência Regional de Belém - ORE, mediante o Despacho n' 5, 21 de março de 2016, em 
favor da Empresa ATIÃIA PECUARIA S/A, inscrita sob o CNPI/MF n° 04.932.729/0001-57, rum 
projeta localizado no Município de San José do Ria Clara, Estado de Mala Grosso; Considerando que, 
por nucrasa de preciosismo, o que ala prejudica o deferimento pleito, a Incentivado ainda assim 

pesa s..omsssao consasttva pam os a'anaos no anvesasmentos - cura, por moio ao temo ao maniansaaçaa 
o' 25, de 19 de abril 

de 
 2016, ante as razões cxostas na análise de conformidade Frocessual por meio 

do Despacho CGIP 0199296, de 14 de abril de
p 
 2016, resolve: Ad. 1' - Emitir o CERTIFICADO DE 

EMPREENDIMENTO IMPLANTADO - CEI, para fins do que dispõe o §12 do ao. 5' da Lei n' 1.167, 
de 16 de janeiro de 1991, com a nova redação que lhe foi dada pelo ao. 4° da Medida Provisória n' 
2.199-14, de 24 de agosto de 2001, em favor da referida Incentivado, jue recebeu recursos do Fundo de 
Investimentos da Amazonas - Pinam, na modalidade de art. 9 °  da Leia 8.16711991. Art. 2'- A Empresa 
Beneficiaria fira obrigada a encaminhar ao DFRR para fms de avaliação econômica, por um período de 
dez anos, as infonssuçõcs e demonstrativos a seguir relacionados, de acorda com os preceitos do ao. 34 
da Portaria MI n°53/2016 1 - cópia das demonstrações financeiras anuais de que trota o ao. 176 da Lei 
a' 6.404, de 15 de dezembro de 1976; II - qaantedado de emprego direto mantido, compmvada pela 
apresentação da Guia de Recolhimento do FOTS e Informações à Previdêariu Social (GFIP), referenle 
ao último mês do exercício social de cada ano; III - valores dos tributos recolhidos a titulo de Impoota 
Sobro Serviços - ISS, Imposto sobre Circulação de Merendarias e Prestação de Serviços - ICMS, 
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Imposto sobre Produtos Industrializados - II°I; e IV 
- quadro de produção e vendas realizadas. Art. 3 °  - O não atendimento ao disposto no aoiga anterior 
representará madimplõncia a ser considerada por ocasião da apresentação de pleitos futuros anlelinistório 
da Integração Nacional. Art. 4' - Esta portaria entro em vigor na data de suo publicação. 

BERNADETE MARIA PINHEIRO COURY 

PORTARIA N° 5, DE 19 DE ABRIL DE 2016 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO E DE RECUPERAÇÃO DE PRO-
JETOS - DPRP- SUBSTITUTA, na uso das atribuições que lhe são conferidas pela inciso V, parágrafo 
único do ao. 20, Seção II, Capitulo IV, anexo VIII da Portaria n° 270, de 28 de julho de 2014 (e sano 
alterações posteriores), com base no capitula V da Portaria n°53, de 5 de abril de 2016, ambas portarias 
do Mmistilrio da Integração Nacional; Considerando as análises técnicas constantes na Relatório de 
Acompanhamento Físico-Contábil - REAFC n°019, da 14de agastado 2015, com data de referência de 
31 de maio de 2015 (pp. 3 a 16, processo a° 59601.000047/2015-3l): ao Relatório de Conclusão de 
Projetos - RECON n°6, de 3 do março do 2016 (pp. 132 a 130, check-lisl anexo às pp. 139 e 140, vol. 
5); e, na Despacho a' 006/2016-GRB/DPRP/SFRI/MI (0179479), de 21 de março de 2016, os quais 
atestaram o regularidade do Empreendimento, o perceotoal de implantação de 79,92% para um nível de 
45,99% de recursos financeiros da Funda de Ilovestimeotos da Amazônia (Finam) liberados, após a 
aprovação do pleito de roadequoção no pmieto, e recomendaram a e,misslO do Certificado de Em-
preeodsmenlo implantado - CEI em favor da Empresa AGROPECUARIA NOSSA SENHORA DO 
CARMO S/A, inscrita sob o CNPJ/MF n°00.945.53110001-57, com projeto localizado no Município de 
Santa Cruz do Xingú, no Estado do Mala Grosso; Considerando que a Incentivada ainda amem re-
nunciou expressamente ao saldo restante dos incentivos fiscais do Finam à liberar, anteriormente à 
adequação, atendendo ao disposto no inciso II, parágrafo único, art. 29 da Portaria MI n' 53/2016; e 
Considerando o disposto na manifestação eximida pela Comissão Consultiva para os Fundos de In-
vestimentos - CCFI, por meio do Termo do Manifestação o' 26, de 19 de abril de 2016, ante as razões 
expostas na análise de conformidade processual realizado pela Coordenação-Geral de Instrução de 
Procesaus - CGIP, por meio da Despacho 0199913, de 14 do abril de 2016, resolve: Art. 1' - Emitir o 
CERTIFICADO DE EI6EPREENDIMENTO IMPLANTADO - CEI, para fms do que dispõe o §12 do ao. 
5' da Leia' 8.167, de 16 de janeiro de 1991, cama nova redação que lhe foi dada pelo ao. 4' da Medida 
Provisória n°2.199-14, de 24 de agosto de 2001, em favor da referida Incentivada, que recebeu recursos 
do Pando de Investimentos do Amazonas - Finam, au modalidade de ao. 9 1  da Lei a0  8.16711991. Ais. 
2'- A Empresa Beneficiária fica obrigada a encaminhar ao DFRP1 para fms de avaliação econômica, por 
um período de dez anos, as informações e demonstrativos a seguir relacionados, de acordo com os 
preceitos do aos. 34 da Portaria MI o' 5312016: 1 - cópia das demonstrações financeiras anonas de que 
testa o ao. 176 da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976; II - quantidade de emprego direto mantido, 
comprovada pela apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social 
(GFIP), referente ao último mês do exereicio social de cada ano; III - valores dos tributos recolhidos a 
título de Imposto Sobre Serviços - lIS, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços - ICMS, Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Im,pasto sobra Produtos lo-
dastrializados - IPI; e IV - quadro de produção o vendas realizadas. Art. 3 - O 010 atendimento ao 
disposto no artigo anterior representará modimplência a ser considerada por ocasião da apresentação de 
pleitos futuros ao Ministério da Integração Nacional. Aol. 4'- Esta portaria entra em vigorou datado suo 
pablicaçan. 

EERNADETE MARIA PINHEIRO COURO' 

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO 
E DEFESA CIVIL 

PORTARIA N' 98, DE 19 DE ABRIL DE 2006 

Autoriza o empenho o a transferência de recorsos para ações de Defesa Civil 
ao Município de Rio Azul - PR. 

A UNIÃO,por intprmódio do MINISTÉRIO DA ISTEGRAÇÃO  NACIONAL, acuse ato 
representado pelo SECRETARIO NACIONAL DE PROTEÇAO E DEFESA CIVIL, nomeado pelo 
Decreto de 16 de outubro de 2013, publicado no DOU., de 17 de outubro de 2013, Seção II, consoante 
delegação de competência cnnferida pela Portaria o' 195, de 14 de osto de 2015, pablseada no DOU., 
de 17 de agosto de 2014, e tendo em vista o disposto na Lei n° 12.3

ag
40, de 01 de dezembro de 2010, na 

Lei nO  12.608, de 10 de abril do 2012 e no Decreto o' 7.257, de 04 de agosto de 2010, reuolve: 
Aol. 1' Autorizar a o empenha e repasse de recursos ao Município de Rio Azul - PR, no valor 

de ES 2.709.391,96 (dois milhões, selecenlos e nove mil, trezentos e noventa um reais e noventa e seis 
centavos), para a execução de obras de recuperação de danos causados por chuvas intensas, descrita ao 
Plano de Trabalho juntado ao processo o' 59050.00t25d/20l4-14. 

Art. 2' Os rocemos í'mancciros ucrão empenhados a título de Transferência Obrigatória, Clas-
sificação orçamentária; PT: 06.182.2040.22B0.6503; Natureza do Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 0300; UG: 
5300(2. 

Art. 30  O Planado Trabalho foi analisado e aprovado pela área competente, com cr000graana de 
desembolso prevista para liberação do recurso em duns pamelas. 

Art. 4' Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas, o81— do 
execução das obras e serviços é da 365 dias, a partir da pablicaçlo dessa portaria no Diário Oficial da 

At: 5° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está vinculada exclu-
sivamente à execução das ações especificadas na ao. 1' desta Portaria. 

Ara. 60  O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de 30 dias a partir do 
término da vieõncta, nos termos do Art. 14 do Decreto o' 7.257, de 04 de agosto de 2010. 

Art. 7' Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

ADRIANO PEREIRA JÚNIOR 

Documento assinada digitalmente conforme laiP o 2.200-2 de 24100/2001, que institui a 
lufraestrutara do Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasit. 
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Parecer no 00112016!COFIS/ABGF 

Relatório Anual da Administração e 
Demonstrações Contábeis relativos ao 
exercício social encerrado em 
31.12.2015. 

O CONSELHO FISCAL DA AGÊNCIA BRASILEIRA GESTORA DE 
FUNDOS GARANTIDORES E GARANTIAS S.A. - ABGF, no uso de suas atribuições 
legais e Estatutárias, procedeu ao exame do Relatório Anual da Administração, do 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas da ABGF, relativos ao exercício social encerrado em 
31.12.2015, aprovados pelo Conselho de Administração na 31a Reunião Ordinária, 
de 26 de fevereiro de 2016. Assim, com base nesse exame à luz do Relatório de 
Auditoria Independente, sem ressalvas, da MAZARS AUDITORES 
INDEPENDENTES S/S, de 26 de fevereiro de 2016, o Conselho Fiscal é de opinião 
que os referidos documentos refletem adequadamente a situação financeira e 
patrimonial da ABGF. 

Brasília, 26 de fevereiro de 2016. 

Luiz Al rto de Almeida Pai ira 
Presidente do Conselho 

Renato Pontes Dias 
Conselheiro 

Ronaldo Affonso Nunes Lopes Baptista 
Conselheiro 

Pág. 1 de 1 do Parecer n° 00II2016ICOFiSIABGF, de 26.02.2016. 
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Parecer no 00112016/CONAD!ABGF 

Relatório Anual da Administração e 
Demonstrações Contábeis relativos ao 
exercício social encerrado em 
31.12.2015. 

1. O Conselho de Administração da Agência Brasileira Gestora de Fundos 
Garantidores e Garantias S.A. - ABGF, em reunião ordinária realizada nesta data, no 
uso de suas atribuições legais e estatutárias, inclusive aquelas conferidas pelo artigo 
142, inciso V, da Lei n° 6.404, de 15.12.1976, e pelo artigo 21, inciso V, alínea "a", 
do Estatuto Social, examinou o Relatório Anual da Administração e as 
Demonstrações Contábeis da Companhia, compostas pelo Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, relativos 
ao exercício social encerrado em 31.12.2015. 

2. Com base no exame realizado, 
Independentes sobre as Demonstrações 
26.02.2016, 	sem 	ressalvas, 	pela 
INDEPENDENTES S/S, o Conselho se m 
pela Assembleia Geral de Acionistas, do R 
Demonstrações Contábeis da Companhia, , 
em 31.12.2015. 	 / 

bem como no Relatório dos Auditores 
Contábeis da ABGF, emitido, em 
empresa MAZARS AUDITORES 
ilfestou favor»e!p1ente  à aprovação, 
!stório AaiaJ/8'Administração e das 
ferentes7acvxércício social encerrado 

Brsiï 	E), 26 de fevereiro de 2016. 

l
if  

ereiraMe Mello 
Presidente do onseIho 

kAn'~~-  1 1 fájko% c a 

. 

Se art 	Esteves P 	o Junior 
Conselheira 	 iro 

'1ranco 	 ero 	anaeï 	- 

Co 
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Principais reallzaçães da ABGF no exercício de 2015 

No primeiro semestre de 2015, diante do adiamento da capitalização do FGIE, foram 
adotadas medidas de ajustes com o objetivo de reduzir as despesas administrativas e de 
investimentos da empresa. Tais medidas resultaram em uma previsão de redução das 
despesas administrativas em aproximadamente 30% no segundo semestre de 2015. Aliado 
a isso, a empresa tomou a iniciativa de prospectar novos negócios, voltados, principalmente, 
para a administração e a gestão de fundos e programas governamentais As ações ora 
empreendidas tiveram o objetivo de alcançar o equilíbrio econômico da empresa no menor 
prazo possível. 

Vislumbrando uma maior economicidade nas aquisições e contratações, a ABQF instalou o 
seu CM com soluções tecnológicas mais eficientes e de menor custo. A aquisição de 
telefonia de Sistema e Comunicação IP/TDM, aparelhos telefônicos IP, com sistema VQIP, 
permitira a realização de ligações entre as unidades via sistema VOIP, sem custo financeiro 
para a empresa trazendo uma economia maior em relação as despesas com telefonia, alem 
de ter eliminado a necessidade de locação do equipamentos de telefonia que atendiam a 
Unidade RJ. 

Em 2015, a Gerência de Tecnologia da Informação dedicou grande parte de sua força de 
trabalho no aperfeiçoamento do Sistema de Garantias POblicas (SGP), mais 
especificamente na disponibilização de módulos de gerenciamento integrado do seguro de 
credito a exportação para as micro, pequenas e medias empresas (MPME) e do 
desenvolvimento dos módulos de cadastro capazes de serem operados a partir de qualquer 
navegador de Internet. 

Relativo aos fundos admJniStradoslgeridos pela ABGF segue as principais 
ações da ABGF: 

Fundo de Estabilidade do Seguro Rural - FESR 

Em 13.07.2015, foi publicada a Medida Provisória n° 682 que altera a Lei n° 12712, de 
3008 2012 e estabelece a ABGF como gestora do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 
- FESR ate a completa liquidação das obrigações deste Fundo Em 25 11 2015, a MP no 
682, de 2015, foi convertida na Lei n° 13.195.  

No 20  semestre de 2015, a ABGF absorveu integralmente os serviços de gestão do Fundo 
de Estabilidade do Seguro Rural FESR, executando todas as tarefas relativas ao ano-safra 
201412015, compreendido entre 01.07.2014 a30,08.2015, com a apuração do resultado final 
do FESR para o respectivo ano-safra, com o recebimento dos prêmios de seguro devidos ao 
FESR e a liquidação financeira das indenizações devidas pelo FESR às Sociedades 
Seguradoras participantes do Fundo no ano-safra 201412015. 

Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE 

Diante do ajuste fiscal pelo Governo Federal, as principais atividades desenvolvidas pela 
ABGF no ano de 2015 se concentraram na reavahação das garantias a serem concedidas 
ao setor de rodovias, o valor de aporte inicial e a forma de capitalização do FGIE 

Neste sentido, foram realizadas reuniões com representantes do Governo Federal, Bancos 
Oficiais. e Organismos Multilaterais visando estruturar alternativas para viabilizar a 



capaaçõo do 12015, Além disso, busoose reavaliar as garantias a serem õOnedid2s 
pelo rundo ao setor de rodovias, 

Diante da feita de definição sobre a capitãiizáçáo do Fundo, aspecto que inviabilizou 
emissão de garantias por parte do PelE, em 0107.2015, a ABOF adotou medidas 
administrativas que culminaram na redução de mais de 30% nos custos alocados ao FGIE. 

bestàqiie»se que dos R$ 50 Milhões d capitalização autOrizados por meio do DecretO n° 
8329, de 03.112014, e subscrito em Assembleia de Cõtistas no dia 28.11.2014, a União 
lntegraliou, em 10.08.2015, R$ 1 milhão. No entantO, por forca do ajuste fiscal, até o final 
do exercício de 2015 não hôuve a capit5lizaçãõ do Valor restante. 

Fundo Garantidor de Exportação FGE 

Análise e encaminhamento à SAIN de 61 (sessenta e um) pedidos de concessão de 
garantia de seguro de crédito à 'exportação voltados para operações de médio e longo 
prazos, qual seja, com prazos de financiamento superiores a 2 (dois) anos, confomie 
quadros a seguir: 

- - - 

remsos 
Previstos 

Mature2á da 
-, 

Operaçao - 

auntida 
d 

Na dá Pafses 
de Desti 

. 

no 

. 

Valor EXprtaÇDes (US$) 

.Prome 	de Garantia ,4Z . 	 iS,,.. 4.386.66.443,6i. 338 	7.95,1 

. .. 	..3.8O256O7,49. ...2$78.7921Q 

. 

Destaca-se ainda, em 2015, o início das atividades do programa de apoio oficial à 
exportação destinado ao segmento de Micro, Pequenas e Médias Èmpresas (MPME), 
Ocorrido em maio de 2015. No exercício, foram analisadas 76 (setenta e seis) operações, 
sendo 40 quarenta) aprovadas, dãs quais 8 (seis) concretizadas, e 36 (trinta e seis) 

raeMeungaa 	 com b~on 

esp,ntMaI3 
no 

Acompanhamento sistemático dos créditos aprovados que integram a exposição, com o fito 
de monitorar a evolução do risco subscrito pelo rGE e, também de antever a necessidade 
de ações preventivas na hipótese de ocorrência de sinistros. 

Participação dos principais fóruns de discussão internacionais atinentes à atividade do 
seguro de crédito à exportação, enviando representantes aos encontros técnicos do. "Grupo 
de Prêmio", 'Entendimento Setorial Aeronáutico", Anti-corrupção" e "Meio-Ambiente", que 
E 

ntegram os grupos de trabalho permanentes. da Organização para .a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico - OCDË, 'além de partÍcipaçóes nos fóruns de discussão da 
União de Berna, associação que integra as principiais agências de crédito à exportação do 
mundo. 
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Fundo Garantidor de Infraestrutura - FGIE 

Demonstrações confábeis 
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ÁMPP 
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis 

Aos 
Administrador e Cotistas do 
Fundo Garantidor de Infraestrutura - FGIE 
(Administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - 

ABGF) 
Brasília-DF 

Examinamos as demonstrações contábeis do Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE 
("Fundo"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015, e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido (passivo a 
descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis 

A Administração do Fundo é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade dos auditores independentes 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção 
relevante. 

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis do Fundo para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos do Fundo. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 

1 
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Opinião 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Ênfase 

Chamamos à atenção para a nota explicativa n° 06 às demonstrações contábeis, que 
indicam que o Fundo em 31 de dezembro de 2015, apresenta prejuízos acumulados no 
montante de R$ 6,110 milhões e passivo a descoberto no montante de R$ 5,105 milhões. 
Adicionalmente, até a data de aprovação destas demonstrações contábeis, a União 
integralizou capital no valor de R$ 1 milhão, faltando a integralização do restante do 
capital subscrito pela União no montante de R$ 49, milhões. Nada obstante ainda não ter 
havido aporte ao FGIE nos termos previstos em sua criação, se evidencia o propósito de 
sua viabilização operacional, considerando o encaminhamento que está sendo dado 
para a transferência do capital e das funções do Fundo Garantidor de Parcerias Público-
Privadas - FGP (nota explicativa 11) para o FGIE, com a incorporação das cotas do FGP 
pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF e 
posterior capitalização do FGIE, que já contempla em seu escopo também a prestação 
de garantias às PPP. 

Outros assuntos 

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 

As demonstrações contábeis do Fundo em 31 de dezembro de 2014, que compreendem 
o balanço patrimonial, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, foram examinadas por outros auditores, que emitiram relatório de 
auditoria sem modificações em 11 de março de 2015. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2016. 

MRP AUDITORIA & CONSULTORIA S/S 
C c DF-001326/0-4 

 
Ricardo dd SiIv 	as Passos 
Contador CRC 
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Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE 
CNPJ/MF N.° 21.441.766/0001-81 
(Administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundas Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

Balanço patrimonial 

em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

(Valores expressos em Reais) 

Nota 
	

2015 

Ativo 
Circulante 

Caixa e equivalente de caixa 	 4 
	

15.426 	5.000 

15.426 	5.000 

Não circulante 

15.426 	5.000 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

	

Nota 	 2015 	 2014 

Passivo 
Circulante 

Remuneração a pagar 	 5 	5.120.721 	544.978 

	

5.120.721 	544.978 

Patrimônio Líquido (passivo a descoberto) 

Capital social autorizado 	 6.a 	50.005.000 	50.005.000 
(-) Capital a integralizar 	 6.b 	(49.000.000) 	(50.000.000) 
Prejuízos acumulados 	 6.c 	(6.110.295) 	(544.978) 

	

(5.105.295) 	(539.978) 

	

15.426 	5.000 

/ 	 Gerente de Contabilidade 
CRC MG-056170/í-DF 
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Fundo Garantidor de Infraestrutura - FGIE 
CNFJ/MF N.'21.441.766/0001-81 

(Administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

Demonstração do resultado 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

(Valores expressos em Reais) 

Nota 	 2015 	 2014 

(Despesas) Receitas operacionais 

Despesas administrativas 	 7 	 (5.738.575) 	 (544.978) 

	

(5.738.575) 	 (544.978) 

Prejuízo antes do resultado financeiro 	 (5.738.575) 	 (544.978) 

Receitas financeiras 	 8 	 426 	 - 

Superávit e déficit líquido do exercício 	 6.c 	 (5.738.149) 	 (544.978) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

asi, e so=a 
Gerente de Contabilidade 

CRC MG-056170/T-1DF 
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Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE 
CNPJ/MF N.° 21.441.766/0001-81 

(Administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

(Valores expressos em Reais) 

Saldos em 31 de dezembro de 2014 

Ajustes de exercícios anteriores 
lntegralizaçõo/Subscrição 
Prejuízo do exercício 

Nota 	
Capital Social 

	

Subscrito 	Integralizado A integralizar 

	

50.005.000 	5.000 	(50.000.000) 

9 	 - 	 - 	 - 
6.b 	 - 	1.000.000 
6.c 	 - 	 - 	 -  

Prejuízos 	Total do patrimônio líquido 

acumulados (passivo a descoberto) 

(544.978) (539.978) 

172.832 172.832 
- 1.000.000 

(5.738.149) (5.738.149) 

Saldos em 31 de dezembro de 2015 	 50.005.000 	1.005.000 	(49.000.000) 	(6.110.295) 	 (5.105.295) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

ól/Kn 5ouza 
Gerente de Contabilidade 

CRC MG056170IT-DF 



Fundo Garantidor de Infraestrufura - FGIE 
CNPJ/MF N.o 21.441.766/0001-81 

(Administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

Demonstração do fluxo de caixa - Método direto 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

(Valores expressos em Reais) 

	

Noto 	 2015 	 2014 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 

Rendimentos de aplicações financeiras 	 8 	 426 	 - 

Pagamento a fornecedores 	 (990.000) 	 - 

	

(989.574) 	 - 

Fluxos de caixa dos atividades de investimentos 	 - 	 - 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 

Recebimentos por lntegralizaçõo/Aumento de Capital 	 1.000.000 	 5.000 

	

1.000.000 	 5.000 

Aumento nas disponibilidades 	 10.426 	 5.000 

Caixa no início do exercício 	 5.000 	 - 

Caixa no final do exercício 	 4 	 15.426 	 5.000 

Aumento nas disponibilidades 	 10.426 	 5.000 

As notas explicativas são pane integrante das demonstrações contábeis. 

fl 
	

¶/i(ma 
Gerente de ContabIlidade 

CRC MG-0561701T-DF 
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Fundo Garantidor de Infraestrutura - FGIE 
Notas explicativas da Administração às 
demonstrações contábeis para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 
(Valores expressos em Reais) 

1 	Contexto operacional 

a) Características do Fundo 

O Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE, constituído, por prazo 
indeterminado, pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores 
e Garantias S.A. - ABGF, designada Administradora do Fundo pelo art. 
33 da Lei n° 12.712, de 30 de agosto de 2012, foi criado em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas nos arts. 32 a 36 da Lei n° 
12.712, de 2012. 

A ABGF, como administradora do FOlE, é a responsável por gerir e 
representar, judicial e extrajudicial mente, o Fundo, na forma prevista no 
seu Estatuto. 

O FGIE possui natureza privada, tem patrimônio próprio separado do 
patrimônio dos cotistas e da Administradora, está sujeito a direitos e 
obrigações próprios, não conta com qualquer tipo de garantia ou aval 
por parte do Poder Público e responde por suas obrigações até o limite 
dos bens e direitos integrantes do seu patrimônio, conforme estabelece 
a Lei n° 12.712, de 2012, artigo 34 combinado com o artigo 28. 

O FGIE tem por finalidade oferecer, direta ou indiretamente, cobertura 
para quaisquer riscos relacionados às operações de que trata o § 70 do 
art. 33 da Lei n° 12.712, de 2012, inclusive não gerenciáveis relacionados 
a concessões, observadas as condições e formas previstas em seu 
Estatuto. 

b) Limites operacionais para concessão de garantias 

O valor máximo ponderado pelo risco a ser garantido pelo FGIE será 
limitado a 05 (cinco) vezes o montante dos recursos que constituem o 
seu patrimônio líquido, observados os parâmetros estabelecido s,pa 
Nota Técnica Atuarial do Fundo. 

- 	 7 



As garantias prestadas pelo FGIE terão os seguintes limites máximos: 

- 	 . de crédito, 80% (oitenta por cento) do valor total do 
financiamento, do empréstimo ou da emissão de título de dívida, 
se garantia direta, e 60% (sessenta por cento), se garantia 
indireta; 

de performance, 30% (trinta por cento) do valor total do projeto, 
se garantia direta, e 10% (dez por cento), se garantia indireta; 

• de descumprimento de obrigações contratuais, 100% (cem por 
cento) do valor total de cada evento, se garantia direta, e 80% 
(oitenta por cento), se garantia indireta; 

• de engenharia, 100% (cem por cento) do valor total do projeto, se 
garantia direta, e 80% (oitenta por cento), se garantia indireta. 

2 	Apresentação das demonstrações contábeis 

2.1 Declaração de Conformidade 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem os 
Pronunciamentos, as Orientações e as interpretações emitidas pelo 

- 

	

	 Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), no que couber. 

A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Administradora do FGIE em 18 de fevereiro de 2016. 

2.2 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação 

As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, moeda 
funcional e de apresentação, exceto quando de outro modo(icado7fl 



2.3 Uso de Estimativas e Julgamentos 

A preparação das demonstrações contábeis, de acordo com as 

normas do CPC, exige que a Administração faça julgamentos, 

estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 

e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
_ 	 resultados podem divergir dessas estimativas. 

Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com 

relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 

as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 

2.4 Demonstração do Resultado Abrangente 

Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e 

despesa (incluindo ajustes de reclassificação) que não são 

reconhecidos na demonstração do resultado, como requerido ou 
permitido pelos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 

emitidos pelo CPC. O Fundo não apresentou movimentação de 

resultados abrangentes nos exercícios findos em 31 de dezembro de 

2015 e 2014. 

3 	Resumo das principais práticas contábeis 

As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das 

demonstrações contábeis estão definidas abaixo. As políticas contábeis 

aplicadas foram consistentes em todo o período apresentado, a menos 

que declarado o contrário. 

3.1 Reconhecimento da Receita e Despesa 

As receitas e as despesas são registradas de acordo com o regime 

contábil de competência, que estabelece que sejam incluídas na 
apuração de resultado dos períodos em que ocorrerem, 

simultaneamente, quando se correlacionarem e independentemente 

de recebimento ou pagamento. 

Até 31 de dezembro de 2015 não houve receita dtividaçs 

operacionais do FGIE 



3.2 Caixa e Equivalentes de Caixa 

Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, bancos e 

aplicações contábeis com vencimento original de três meses ou menos 

a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco 

insignificante de alteração no valor e são utilizados na quitação das 

obrigações de curto prazo. 

3.3 Outros Passivos Circulantes e Não Circulantes 

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 

quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 

monetárias, até a data do Balanço, cuja contrapartida é lançada ao 

resultado do período. 

3.4 Outros Ativos e Passivos 

Um ativo é reconhecido quando for provável que gerará benefícios 
econômicos futuros em favor do Fundo e seu custo puder ser 

mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando o 
Fundo possui uma obrigação legal constituída como resultado de um 

evento passado. 

3.5 Provisões 

As provisões são reconhecidas quando: (1) o Fundo tem uma obrigação 

presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) 

provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. 

3.6 Isenção de tributos 

De acordo com o artigo 97 da Lei n° 13.043, de 13 de novembro de 

2014, os fundos garantidores constituídos em conformidade com a Lei n° 

12.712, de 2012, estão isentos do Imposto sobre a Renda das Pessoas 

Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

sobre o lucro líquido, bem como reduz a zero as alíquotas de 
contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financynt 



Seguridade Social - Cofins incidentes sobre as receitas e ganhos 
líquidos. 

4 	Caixa e equivalentes de caixa 

O saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa, no valor de R$ 15.426 (quinze 
mil, quatrocentos e vinte e seis reais) referem-se às aplicações contábeis 
do FGIE em fundo de investimento no Banco do Brasil S.A. 

A Diretoria Executiva da ABGF, por meio da Nota Técnica 
DIAFI/SUAFI/GECON n° 214/2015/0, autorizou, em caráter excepcional, 
a aplicação dos recursos disponíveis do FGIE, no montante de R$ 
15.000,00, no Fundo de Investimento BB Extramercado Exclusivo FAE, um 

2 fundo lastreado por títulos públicos federais, que apresentou 
rentabilidade de 1,24% em julho de 2015 e de 11,49% de agosto/2014 a 
julho/2015. 

Com o volume de recursos disponíveis do FGIE (R$ 15.000,00), não seria 
possível realizar a aplicação em fundo de investimento a ser criado pela 
Caixa Econômica Federal, instituição financeira vencedora da licitação 
para administrar os recursos do FGIE quando este for efetivamente 
capitalizado para viabilizar o cumprimento do objeto do Fundo. 

Sendo assim, em 10/09/2015, os recursos do FGIE foram aplicados no 
Fundo de Investimento BB Extramercado Exclusivo FAE, no Banco do 
Brasil. A aplicação dos atuais recursos do FGIE nesse Fundo, foi 
considerada, no momento atual, a melhor alternativa, pela segurança 
do lastro e rentabilidade. 

5 	Remuneração a pagar 

Os valores registrados nessa rubrica referem-se à apropriação da 
remuneração da administradora do FGIE, a Agência Brasileira Gestora 
de Fundos Garantidores e Garantias S/A (ABGF). O saldo atual devido 
pelo Fundo à ABGF é de R$ 5.120.721 (cinco milhões, cento e vinte mil, 
setecentos e vinte e um reais). 

Com a integralização de R$] milhão pela União, o FGIE, em 11/08/2015, 
pagou R$ 985.200 (novecentos e oitenta e cinco mil e duzentos reais) 
para a administradora do Fundo, sendo R$ 544.978 para quitar serviços 
prestados pela ABGF ao Fundo em dezembro de 2014,0j$ 40.222 
para pagamento de parte dos serviços de janeiro/2015.  



6 	Patrimônio Líquido (passivo a descoberto) 

A 	O Patrimônio Líquido (passivo a descoberto) do Fundo é representado 
pelos valores integralizados pelos Cotistas e pelos resultados 
acumulados. 

31/1212015 31/12/2014 
'A 	Capital Social (integralizado) 1.005.000 5.000 

Prejuízos acumulados (6.110.295) (544.978) 

Total (5.105.295) (539.978) 

A 	a) 	Capital Social 

A 	 O Capital Social do FGIE é de R$ 50.005.000 (cinquenta milhões e cinco 

A 	mil reais), composto de 10.001 (dez mil e uma) cotas, sendo 01 (uma) 

A 	cota da ABGF e 10.000 (dez mil) cotas da União no valor nominal de R$ 

= 	 5.000 para cada cota. 

A União e a ABGF subscreveram suas cotas na 1° Assembleia de Cotistas 
A 

	

	do FGIE, conforme Ata de Constituição registrada no cartório do 2 1  
Ofício de Registro de Títulos e Documentos de Brasília (DF). A ABGF 

A 	integralizou em 10/12/2014 a sua participação no FGIE. 

No exercício de 2015 foram integralizadas cotas ao Capital Social por 
parte da União, conforme abaixo: 

Em Reais 

'A 	Cotistas 	 31/12/2015 	31/12/2014 
ABGF 	 5.000 	 5.000 
União 	 1.000.000 
Total 	 1.005.000 	 5.000 

Quantidade de Cotas 

'A 	
Cotistas 	 31/12/2015 	31/12/2014 
ABGF 	 1 	 1 

'A 	 União 	 200 
Total 	 201 	 1 
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b) Capital a Integralizar 

A União foi autorizada pelo Decreto Presidencial n° 8.329, de 3 de 
novembro de 2014, a subscrever 10.000 cotas no valor de R$ 50.000.000 
(cinquenta milhões de reais), entretanto, somente em 10/08/2015 
integralizou R$ 1.000.000 (um milhão de reais), parte do valor subscrito e 
autorizado pelo referido Decreto Presidencial. 

Resta à União integralizar R$ 49.000.000 (quarenta e nove milhões de 
reais). 

c) Prejuízo do Período 

No exercício de 2015, o FGIE apurou prejuízo no valor de R$ 5.738.148 
(cinco milhões setecentos e trinta e oito mil cento e quarenta e oito 
reais). 

O prejuízo foi decorrente da apropriação das despesas do Fundo e 
auditoria independente, conforme estabelecido no Estatuto do FGIE. A 
remuneração para a administradora do Fundo é apropriada 
mensalmente e devida a partir de dezembro de 2014, mês seguinte à 
constituição do FGIE. 

A Administradora faz jus à remuneração pela administração do Fundo, 
tendo em vista que já exerce atividades relativas ao FGIE, como 
estruturação dos regulamentos específicos para cada garantia a ser 

fl 	concedida pelo Fundo. 

A apropriação contábil das despesas do FGIE gerou Patrimônio Líquido 
negativo no Balanço Patrimonial do FGIE. Esse cenário deve-se ao fato 
de a União, até o final do exercício de 2015, não ter integralizado o 
valor total subscrito. A União tem a integralizar R$ 49.000.000 (quarenta e 
nove milhões). 

7 	Despesas administrativas 

As despesas administrativas do FGIE, em 2015, foram compostas pelas 
despesas com a remuneração do administrador do 	com a 

auditoria independente. 	

/ 
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A Remuneração para administração do FGIE é formada pelos gastos 
administrativos que a Administradora ABGF realiza para gerir o Fundo, 
conforme estabelece o inciso XII do art. 40 do Estatuto do Fundo. 

Descrição 
	 31/12/2015 31/12/2014 

Remuneração para administração do Fundo 
	

(5.733.775) 	(544.978) 

Auditoria independente 
	

(4.800) 

	

(5.738.575) 	(544.978) 

8 	Resultado financeiro 

Conforme Nota 4, em 10/09/2015 os recursos do FGIE foram aplicados 
- 	 no Fundo de Investimento BB Extramercado Exclusivo FAE, no Banco do 

Brasil. 

	

31/12/2015 	31/1212014 

Rendimento de aplicações contábeis 	 426  

	

426 	 --- 

9 	Ajuste de exercícios anteriores 

No ano de 2014 a Gerência Financeira da ABGF, implementou 
metodologia de apuração de custos com fundamentos no método 
ABC (Activity Based Costing), com o objetivo de prestar informações 
gerenciais para a Administração da ABGF. 

Em abril de 2015, foram realizados aprimoramentos nessa metodologia 
de apuração de custos da ABGF e sua alocação aos produtos da 
empresa, inclusive o FGIE. A inconsistência observada transferia 
despesas de outra linha de negócio da administradora para o FGIE. 

Após a revisão da metodologia de apuração de custos da ABGF, a 
Gerência Financeira realizou, ainda, análise do Estatuto do FGIE para 
subsidiar a revisão dos critérios de recuperação de despesas 
administrativas da ABGF junto ao Fundo e reprocessou cf 5r7o de 
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despesas administrativas a recuperar junto ao FGIE no período 
dezembro de 2014 a março de 2015. 

Foram localizadas diferenças tanto decorrentes do aprimoramento na 
definição de indicadores para distribuição das despesas entre as linhas 
de negócio da ABGF quanto do critério de recuperação de despesas 
da ABGF junto ao Fundo. 

Mapeadas as divergências que geraram distorções nos valores 
reembolsáveis junto ao FGIE, processamos as correções cabíveis que 
resultaram nos seguintes valores de despesas a serem reembolsadas 
junto ao FGIE: 

Valor Total das despesas 
faturadas pela ABGF para 
cobrança ao FGIE 
Valor Total da Remuneração 

Diferença ajustada na 
contabilidade do FGIE 

	

Dez/2014 Jan/15 	Fev/15 Mar/15 

	

544.978 i.  973.354 	723.321 	804.473 

372.147 1 767.125' 689.996 1  807.537 

172.831 	206.229 1 	33.325 	(3.064) 

Os ajustes e correções realizadas resultaram na redução de R$409.322 
dos valores a serem reembolsados junto ao FGIE, sendo R$ 172.831, 
relativo à dezembro de 2014. Por meio da Nota Técnica DIAFI/SUAFI 
n 0 126/2015/R, de 08 de maio de 2015, a Diretoria Executiva autorizou a 
realização dos ajustes. 

10 	Passivos contingentes 

O Administrador do Fundo não teve conhecimento da existência de 
quaisquer obrigações contingentes imputadas ao Fundo. Estas 
avaliações são efetuadas com o apoio dos assesyeres  jurídicos da 
ABGE. 	6~ 
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11 	Evento Subsequente 

Em 2016, a ABGF, administradora do FGIE e sua cotista minoritária, será 
capitalizada com as cotas do Fundo Garantidor de Parcerias Público-
Privadas - FGP e com os recursos aportados efetuará capitalização no 
Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE, que prevê a cobertura de 
risco em projetos resultantes de Parcerias Público-Privadas (PPPs), na 
forma da Lei n° 11.079, de 30.12.2004. O Decreto sem número, de 16 de 
fevereiro de 2016, publicado no D.O.U. de 17.02.2016, autorizou a 
referida capitalização. 

O valor aproximado da capitalização corresponde ao montante de R$ 
21,4 milhões, posição em dez/2015, cujo valor exato será conhecido 
apenas quando da efetiva transferência, tendo em vista que os recursos 
do FGP estão aplicados em Fundo de Investimento Exclusivo lasfreado 
majoritariamente com títulos públicos do Governo Federal. 

Brasília (DF), 31 de dezembro de 2015. 

Mar lo Pinheiro Franco 
Diretor Presidente 

2í2 
Ronaldo Camillo 

Diretor Administrativo e 
Financeiro 

Vilm 

cc MG 056170/0-7 T-DF 
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Parecer .n° 0021201 6ICOFIS1ABGF 

Relatório Anual da Ad•minIstraço e 
Demonstrações Contábeis do Fundo 
Garantidor de lnfraestrutura, relativos 
ao exercício social encerrado em 
311.12.2015.  

O CONSELHO FISCAL DA AGÊNCIA BRASILEIRA GESTORA DE 
FUNDOS GARANTIDORES E GARANTIAS S.A. ABGF, no uso de suas atribuições 
legais e Estatutarias, procedeu ao exame do Relatono Anual da Administração, do 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas do Fundo Garantidor de lnfraestrutura - FGIE, 
relativos ao exercicio social encerrado em 31,12,201 S Assim, com base nesse 
exame á luz do Relatório de Auditoria Independente, sem ressalvas, da MRP 
Auditoria & Consultoria 8/5, de 19 de fevereiro de 2016, o Conselho Fiscal e de 
opinião que os referidos documentos refletem adequadamente a situação financeira 
e patrimonial do FGIE. 

Brasilia, 26 de fevereiro de 2016. 

Luiz Alberto de Almeida Palmeira 
Presidente do Conselho 	4 

,7 

Renato Pontes Dias 
Conselheiro 

/ 
RõnaldoAffo.nso Nunes Lopes Baptista 

Conselheiro 

Pág. 1 de 1do  Parecer n° 00,22016/COFi$iASGF, de 26,02.2018. 
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Parecer n° 00212016/CONAD/ABGF 

Relatório Anual da Administração e 
Demonstrações Contábeis do Fundo 
Garantidor de 1 nfraestrutu ra, relativos 
ao exercício social encerrado em 
31.12.2015. 

1. O Conselho de Administração da Agência Brasileira Gestora de Fundos 
Garantidores e Garantias S.A. - ABGF, em reunião ordinária realizada nesta data, no 
uso de suas atribuições legais e estatutárias, e em face do disposto no § 1 0  do art. 60  
do Estatuto do FGIE, examinou o Relatório Anual da Administração do FGIE e as 
Demonstrações Contábeis do FGIE, compostas pelo Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, relativos 
ao exercício social encerrado em 31.12.2015. 

2. Com base no exame realizado, bem como no Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Contábeis da ABGF, emitido, em 
19.02.2016, sem ressalvas, pela empresa MRP AUDITORIA & CONSULTORIA SIS, 
o Conselho se manifestou favoravelmente ;à ,aprovaçó do Relatório Anual da 
Administração e das Demonstrações Co~ábeis Ao Fjihdo Garantidor de 
lnfraestrutura - FGIE, referentes ao exercícioÁocial  eréerraç14ém 31.12.2015. 

Bra{Jja,f), 26 de fevereiro de 2016. 

lho 

João 	 Junior 
. Presidente Sub'stit to do 	 Conselheira 	 Conselheiro 

Conse i/ 

í Marcelo PeiroFranco 	 SerglioLu4naes 
Conselheiro 	 Conselheiro 

Pág. 1 de 1 do Parecer n° 00212016/CONAD/ABGF, de 26.02.2016. 
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FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 
CNPJ: 05.478.42410001-80 

(administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Unidade Gestora: 179103- FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

Órgão: 25904 - FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

EXERCÍCIO: 2015 

PERÍODO: ANUAL 

VALORES EM UNIDADES DE REAL 

ATIVO PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO 2015 2014 ESPECIFICAÇÃO 2015 2014 
ATIVO CIRCULANTE 1.735.502.366,90 1.392.277.215,50 PASSIVO CIRCULANTE 3.343.373,22 2.970,80 

Caixa e Equivalentes de Caixa 1.735.502.366,90 1.392.277.215,50 Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 

Demais Obrigações a Curto Prazo 

1.476,61 
3.341.896,61 

2.970,80 

O 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 126.695.973,36 126.695.973,36 PASSIVO NÃO CIRCULANTE O O 

Ativo Realizável a Longo Prazo 

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 

126.695.973,36 

126.695.973,36 

- 

126.695.973,36 

126.695.973,36 

- 

- 

O 
o 
O 

O 
o 
O 

TOTAL DO PASSIVO EXIGÍVEL 3.343.373,22 2.970,80 

ESPECIFICAÇÃO 2015 2014 

Patrimônio Social e Capital Social 

Resultados Acumulados 

Resultado do Exercício 

Resultados de Exercícios Anteriores 

- 

1.858.854.967,04 

339.884.74898 

1.518.970.218,06 

- 

1.518.970.218,06 

O 

1.518.970.218,06 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.858.854.967,04 1.518.970.218,06 

TOTAL DO ATIVO 1.862.198.340,26 1.518.973.188,86 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.862.198.340,26 1.518.973.188,86 

ATIVO PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO 2015 2014 ESPECIFICAÇÃO 2015 2014 

ATIVO FINANCEIRO 
ATIVO PERMANENTE 

1.735.502.366,90 
126.695.973,36 

1.392.277.215,50 
126.695.973,36 

PASSIVO FINANCEIRO 	 J 
PASSIVO PERMANENTE 

3.343.373,22 

1 	 - 

3.045,68 

SALDO PATRIMONIAL - SALDO PATRIMONIAL 11.858.854.967,04  1.518.970.180,62 

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT!DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANCO PATRIMONIAL 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICT FINANCEIRO 

Recursos Ordinários o 
Recursos Vinculados 1.732.158.993,68 

Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 1. 	.158.993,68 

TOTAL 1. 321158.993,68 

Demonstrativos extraídos do SIAR 2015, UG 179103, Gestão 00001 	 7 
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FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 
CNPJ: 05.478.42410001-80 

(administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

BALANÇO FINANCEIRO 

Unidade Gestora: 179103 - FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

Órgão: 25904- FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

EXERCÍCIO: 2015 

PERÍODO: ANUAL 

VALORES EM UNIDADES DE REAl 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO 2015 ESPECIFICAÇÃO 2015 

Receitas Orçamentarias 354.877.194,67 Despesas Orçamentarias 11.653.519,88 
Ordinárias O Ordinárias O 
Vinculadas 356.457.670,47 Vinculadas 11.653.519,88 

Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 356.457.670,47 Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 11.653.519,88 

Outros Recursos Vinculados a Fundos O Outros Recursos Vinculados a Fundos O 
Demais Recursos O Demais Recursos O 

(-) Deduções da Receita Orçamentária -1.580.475,80 

Transferências Financeiras Recebidas 153.041.342,50 Transferências Financeiras Concedidas 153.041.342,50 
Resultantes da Execução Orçamentária O Resultantes da Execução Orçamentária O 

Independentes da Execução Orçamentária 153.041.342,50 Independentes da Execução Orçamentária 153.041.342,50 
Transferências Recebidas para Pagamento de RP O Transferências Concedidas para Pagamento de RP O 
Demais Transferências Recebidas O Demais Transferências Concedidas O 
Movimentação de Saldos Patrimoniais 153.041.342,50 Movimento de Saldos Patrimoniais 153.041.342,50 

Recebimentos Extraorçamentários 1.476,61 Despesas Extraorçamentárias O 
Inscrição dos Restos a Pagar Processados 1.476,61 Pagamento dos Restos a Pagar Processados O 

Saldo do Exercício Anterior 1.392.277.215,50 Saldo para o Exercício Seguinte 1.735.502.366,90 
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.392.277.215,50 Caixa e Equivalentes de Caixa 1.735.502.366,90 

TOTAL 1.900.197.229,28 TOTAL 1.900.197.229,28 

Demonstrativos extraídos do SIAFI 2015, UG 179103, Gestão 00001 
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FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 
CNPJ: 05.478.42410001-80 
(administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

DEMONSTRACOES DAS VARIACOES PATRIMONIAIS 

Unidade Gestora: 179103 - FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

Órgão: 25904 - FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

EXERCÍCIO: 2015 

PERÍODO: ANUAL 

VALORES EM UNIDADES DE REAL 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

2015 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 507.921.507,97 

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 149.880.390,90 
Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços 149.880.390,90 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 204.996.803,77 
Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 204.996.803,77 

Transferências e Delegações Recebidas 153.041.342,50 
Transferências Intragovernamentais 153.041.342,50 

Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos 2.970,80 
Ganhos com Desincorporação de Passivos 2.970,80 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 168.036.758,99 
Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 17.903,39 

Serviços 17.903,39 

Transferências e Delegações Concedidas 153.041.342,50 
Transferências Intragovernamentais 153.041.342,50 

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 3.341.896,61 
Incorporação de Passivos 3.341.896,61 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 11.635.616,49 
Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 11.635.616,49 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 339.884.748,98 
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FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 
CNPJ: 05.478.42410001-60 
(administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A - ABGF) 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Unidade Gestora: 179103- FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

Órgão: 25904- FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

EXERCÍCIO :2015 

PERÍODO: ANUAL 

VALORES EM UNIDADES DE REAl 

RECEITA 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA 
REALIZADAS 

SALDO  

RECEITAS CORRENTES 245.097.979,00 245.097.979,00 354.877.194,67 109.779.215,67 

Receita Patrimonial 171.097.979,00 171.097.979,00 204.996.803,77 33.898.824,77 
Receitas de Valores Mobiliários 171.097.979,00 171.097.979,00 204.996.803,77 33.898.824,77 

Receitas de Serviços 74.000.000,00 74.000.000,00 149.880.390,90 75.880.390,90 

SUBTOTAL DE RECEITAS 245.097.979,00 245.097.979,00 354.877.194,67 109.779.215,67 
REFINANCIAMENTO - - - - 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 245.097.979,00 245.097.979,00 354.877.194,67 109.779.215,67 
TOTAL 245.097.979,00 245.097.979,00 354.877.194,67 109.779.215,67 
DETALHAMENTO DOS AJUSTES NA - - - - 

PREVISÃO ATUALIZADA 
Créditos Adicionais Abertos com Superávit - - - - 

Créditos Adicionais Abertos com Excesso de - - - - 

Créditos Cancelados Líquidos - - - - 

Créditos Adicionais Reabertos  

DESPESA 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS Ç 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS 

EMPENHADAS 
DESPESAS 

LIQUIDADAS 
DESPESAS 

PAGAS 
SALDO DA 
DOTAÇÃO 

DESPESAS CORRENTES 
Outras Despesas Correntes 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

15.000.000,00 
15.000.000,00 

230.097.979,00 

15.000.000,00 
15.000.000,00 

230.097.979,00 

11.653.519,88 
11.653.519,88 

- 

11.653.519,88 
11.653.519,88 

- 

11.652.043,27 
11.652.043,27 

- 

3.346.480,12 
3.346.480,12 

230.097.979,00 
SUBTOTAL DAS DESPESAS 245.097.979,00 245.097.979,00 11.653.519,88 11.653.519,88 11.652.043,27 233.444.469,12 

REFINANCIAMENTO 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 245.097.979,00 245.097.979,00 11.653.519,88 11.653.519,88 11.652.043,27 233.444.459,12 
SUPERÁVIT  343.223.674,79  -343.223.674,79 
TOTAL 1 	245.097.979,00 245.097.979,00 354.877.194,67111.653.519,88111.662.043,271 -109.779.215,67 

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUCÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

INSCRITOS EM 
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

INSCRITOS EM 31 
DE DEZEMBRO DO LIQUIDADOS 

EXERCÍCIO  
PAGOS CANCELADOS SALDO 

DESPESAS CORRENTES 37,44 - - - 37,44 - 

Pessoal e Encargos - - - - - - 

Juros e Encargos da - - - - - - 

Outras Despesas 37,44 - - - 37,44 - 

DESPESAS DE CAPITAL - - - - - 

Investimentos - - - - - - 

Inversões Financeiras - - - - - - 

Amortização da Dívida - - - - - - 

TOTAL 37,44 - - - 37,44 

ANEXO 2- DEMONSTRATIVO DE EXECUCÃO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS 

DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

INSCRITOS EM 
EXERCICIOS 
ANTERIORES 

INSCRITOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR  
PAGOS CANCELADOS SALDO 

DESPESAS CORRENTES 1.470,42 1.500,38 - 2.970,80 - 

Pessoal e Encargos - - - - - 

Juros e Encargos da - - - - - 

Outras Despesas 1.470,42 1.500,38 - 2.970,80 - 

DESPESAS DE CAPITAL - - - - 

Investimentos - - - - - 

Inversões Financeiras - - - - - 

Amortização da Dívida - - - - - 

TOTAL 1 	1.470,42 1.500,38 - 2.970,80 
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FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 
CNPJ: 05.478.42410001-80 
(administrado pela Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF) 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 

Unidade Gestora: 179103 - FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

órgão: 25904 - FUNDO DE ESTABILIDADE DO SEGURO RURAL 

EXERCÍCIO: 2015 

PERÍODO: ANUAL 

VALORES EM UNIDADES DE REAL 

2015 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 343.225151,40 
INGRESSOS 507.918.537,17 

Receitas Derivadas e Originárias 354.877.194,67 
Receita Patrimonial 17.659.185,26 
Receita de Serviços 149.880.390,90 
Remuneração das Disponibilidades 187.337.618,51 

Outros Ingressos das Operações 153.041.342,50 
Transferências Financeiras Recebidas 153.041.342,50 

DESEMBOLSOS -164.693.385,77 
Pessoal e Demais Despesas -11.652.043,27 

Administração -11.652.043,27 

Outros Desembolsas das Operações -153.041.342,50 
Transferências Financeiras Concedidas -153.041.342,50 
Demais Pagamentos  

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
INGRESSOS - 

- 

Outros Ingressos de Investimentos - 

DESEMBOLSOS - 

Outros Desembolsos de Investimentos - 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO - 

INGRESSOS - 

Outros Ingressos de Financiamento - 

DESEMBOLSOS - 

Outros Desembolsos de Financiamento - 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 343.225.151,40 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL 1.392.277.215,50 
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 1.735.502.366,90 
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